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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 0703, DE 17 DE ABRIL DE 2026
  

Dispõe sobre a nomeação da Equipe de Agentes de
Contratação/Pregoeiros, para condução dos processos de
licitação, no âmbito do Município de Ji-Paraná, e dá
outras providências e revoga o Decreto n. 2465, de 16 de
setembro de 2025.

 
O PREFEITO  DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei
Orgânica Municipal, e

Considerando solicitação do Superintendente Permanente de Compras e Licitação, através do Memorando
120/CPL/PMJP/RO/2026 de 16/04/2026 (ID 2611154)
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º  Fica nomeada, em consonância com Decreto nº 1383, de 11 de março de 2024, a Equipe e os
Agentes de Contratação/Pregoeiros para condução dos Processos de Licitação, Dispensa e Inexigibilidade do
Município de Ji-Paraná, composta pelos seguintes servidores.
 
§ 1º Agente de Contratação/Pregoeiro:
 
I - Hevileny Maria Cabral de Lima Jardim: Agente de Contratação/Presidente Pregoeira;
II - Sônia Regina da Silva: Agente de Contratação/Pregoeira;
III - Thaynara de Souza Marconi Leite: Agente de Contratação/Pregoeira;
IV - Willian Gabriel Resende Matias: Agente de Contratação/Pregoeiro;
V - Ana Paula de Souza Meireles: Agente de Contratação/Pregoeira.

§ 2º Equipe de Apoio:
 
I - Adriana Souza Leite;
II - Izabelly Paiva Porfírio;
III - Vivian Vieira de Araújo;
IV - Neurizete dos Santos;
V - Danielly Melo de Souza.
 
Art. 2º A Equipe e os Agentes de Contratação/Pregoeiros ora nomeados deverão atuar nos procedimentos
licitatórios regidos pela Lei Federal n. 14.133/2021.
 
Art. 3º Fica revogado o Decreto n. 2465, de 16 de setembro de 2025 (ID 2044611).
 
Art. 4º Este decreto entra em vigor da data de sua publicação.

Palácio Urupá, em 17 de abril de 2026

[assinado eletronicamente]
AFFONSO CÂNDIDO

Prefeito 

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por AFFONSO ANTONIO CANDIDO, PREFEITO
MUNICIPAL, em 17/04/2026 às 10:01, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto
nº 435 de 27/02/2023.

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2611154&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2044611&VrDocto=1
https://transparencia.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/publicacao/download.php?id_doc=057752&extencao=PDF
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 155/SUPECOL/PMJP/RO/2026 

SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ÓRGÃO CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RONDÔNIA (980005) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1 – 6428/2026 – SEMUSA 

 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de matérias e equipamentos para 

Atendimento Pré-Hospitalar (colar cervical, tala E.V.A., imobilizador lateral de cabeça, 

imobilizador tipo "KED", cinto tirante aranha, cinto para prancha de resgate, cinta pélvica, 

punção quebra vidros e corta cinto de segurança, manta térmica, torniquetes, aspirador manual, 

dispositivo de punção intraóssea, entre outros), destinado a suprir as necessidades das Unidades 

Móveis do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 do Município de Ji-Paraná, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 27/10/2026 às 09:30h (horário de Brasília) 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  

www.gov.br/compras/pt-br/ 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

PARTICIPAÇÃO:  

• Exclusiva de ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 366.500,64 (Trezentos e sessenta e seis mil, e quinhentos reais e sessenta e quatro centavos) 

 

FONTE DE RECURSOS:  

  
EDITAL: 

Disponível para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado e ainda no site www.ji-

parana.ro.gov.br.  

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
http://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.supel.ro.gov.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
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INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: 

Todas as informações quanto ao fornecimento/execução do objeto desta licitação, tais como prazos, 

locais, forma de pagamento, obrigações, sanções administrativas, etc, estão consignados no Anexo I 

- Termo de Referência. 

 

Demais informações e esclarecimentos: SUPECOL - Superintendência de Compras e Licitações, 

situada na rua dos Brilhantes, nº 130, bairro Urupá, em Ji-Paraná, estado de Rondônia - CEP 76.900-

150-Telefone/WhatsApp: (0xx) 69-99975-2759 – e-mail: supecol@ji-parana.ro.gov.br. 

 

 

Ji-Paraná/RO, 01 de outubro de 2026. 

 

Edital Elaborado por: 

 

[assinado eletronicamente] 

Danielly Melo De Souza 

Equipe de Apoio/SUPECOL 

Decreto nº 0703/GAB/PMJP/2026 

 

Responsável pela licitação: 

 

[assinado eletronicamente] 

Sonia Regina da Silva 

Pregoeira 

Decreto n° 0703/GAB/PMJP/2026 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 155/SUPECOL/PMJP/RO/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

 

A Prefeitura do Município de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, por meio da Superintendência 

de Compras e Licitações, através de seu (ua) Pregoeiro (a) e equipe de apoio, nomeados por força 

das disposições contidas no Decreto Municipal n. 0703/GAB/PMJP/2026, torna público, para 

conhecimento de todos os interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO na forma 

eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO, 

para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 

11.462/2023, do Decreto Municipal nº 1385/2024, Lei Complementar nº 123/2006, demais 

regulamentos vinculados aos procedimentos licitatórios e de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 27 de outubro, às 09h30min. (Horário de Brasília - DF) 

 

LOCAL (endereço eletrônico): Portal de Compras do Governo Federal – 

www.gov.br/compras/pt-br/ 
 

UASG: 980005 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1 – 6428/2026 – SEMUSA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de matérias e equipamentos para 

Atendimento Pré-Hospitalar (colar cervical, tala E.V.A., imobilizador lateral de cabeça, 

imobilizador tipo "KED", cinto tirante aranha, cinto para prancha de resgate, cinta pélvica, 

punção quebra vidros e corta cinto de segurança, manta térmica, torniquetes, aspirador 

manual, dispositivo de punção intraóssea, entre outros), destinado a suprir as necessidades das 

Unidades Móveis do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 do Município de 

Ji-Paraná, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em 54 (cinquenta e quatro) itens, conforme tabela constante no 

ANEXO II, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. TODOS OS ITENS são DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 

ME/EPP/EQUIPARADAS. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

endereço eletrônico – comprasnet/catmat, e as especificações constantes no Anexo II deste edital, 

prevalecerão às últimas. 

1.5. Todos os itens deverão, no que couber, constar informações a respeito da 

marca/modelo/fabricação. 

1.6. Conforme consta da planilha ANEXO II, requisita-se a apresentação de modelos e/ou 

catálogos para determinados itens. São as características a serem analisadas: 

• 13, 14, 15, 16, 17 (cinta pélvica todos tamanhos) - para verificação da existência de 

mecanismo de trava ajustável e especificações de resistência dos tecidos e tiras de fixação; 

• 18, 19 (imobilizadores tipos "KED") - comprovação de hastes rígidas de sustentação, 

presença de codificação por cores nas tiras, detalhamento do material envoltório; 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
http://www.gov.br/compras/pt-br/
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• 20 (punção quebra vidros e corta cinto de segurança) - verificação do mecanismo de 

impacto, existência de empunhadura anatômica e lâmina integrada com proteção para corte 

de cinto de segurança; 

• 21 (manta térmica) - verificação da composição em polietileno aluminizado, especificações 

de retenção de calor corporal e indicação das dimensões; 

• 22 (torniquete APH tático) - verificação da composição, possibilidade de ajuste e indicação 

de espaço próprio para registro de horário; 

• 23 (torniquete juncional) - verificação da possibilidade de aplicação nas regiões da virilha 

e axila, bem como do mecanismo de trava de segurança; 

• 24 (aspirador manual) - verificação da capacidade de sucção, especificações dos 

tubos/cateteres, bomba ABS e dos 2 reservatórios;  

• 25, 26 (dispositivos de punção intraóssea) - verificação do detalhamento do mecanismo de 

aplicação, especificação das agulhas e presença de trava de segurança; 

• 27 (guia de intubação traqueal) - verificação de kit com os 3 tamanhos indicados e 

especificação do formato; 

• 28, 29, 30, 31 (mochilas de resgate) - verificação do tecido, durabilidade, detalhamento dos 

sistemas de divisórias para cada tipo de mochila, bem como a existência de alças 

ergonômicas e reguláveis; 

• 32 (kit triagem para catástrofes) - comprovação do padrão de cores e dos materiais que 

devem compor o kit, conforme descrito na tabela consolidada de materiais; 

• 33 (capacete de resgate) - certificações de proteção contra impactos e isolamento elétrica, 

verificação da existência de lanterna acoplada, bem como suas características; 

• 34 (bandagem israelense) - verificação do material que fora confeccionado, conforme 

descrição da tabela consolidada dos itens e existência de aplicador de pressão; 

• 35 (luva de alta tensão) - verificação do material que fora confeccionado, conforme 

indicado na tabela consolidada dos itens; 

• 53 (maca sked) - verificação da especificação do polietileno de alta densidade ou 

equivalente, o sistema de amarração, capacidade de carga, bem como pontos de ancoragem 

ou arnês específico para içamento vertical, para possibilitar operações de salvamento em 

poços, escavações, helicópteros ou edifícios; 

• 54 (prancha scoop) - verificação do detalhamento de travas e desacoplamento das 

extremidades, indicação da capacidade de carga e ajuste telescópio de comprimento. 

c.I) Ainda, com relação aos itens 25 e 26, referentes aos dispositivos de punção intraóssea, requisita-

se da contratada a realização de capacitação dos profissionais autorizados ao uso; 

c.II) Por fim e considerando o disposto no artigo 41, inciso I, "b", da Lei 14.133/2021, os itens 36 e 

37, referentes às pás para desfibrilador, deverão ser compatíveis com a marca TOTH. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam no ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2. Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 

de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, conforme art. 82, 

inciso VIII da Lei nº 14.133/21. 

2.3. Não se aplica ao presente certame o previsto no Art.82, III da Lei Federal n. 14.133/2021, 

que permite que a administração pública licite itens com preços diferenciados, vez que não há nos 

autos a previsão de preços diferentes com a devida justificada, demonstrando a necessidade e a 

razoabilidade da pretensa diferenciação. 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Existindo itens de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a obtenção do 

benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) 

casas decimais, sendo os valores unitários e totais em algarismos e por extenso. Assim, somente 

serão aceitas as propostas com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA. 

5.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.2.1. Valor unitário do ITEM; 

5.2.2. Marca; 
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5.2.3. Fabricante;  

5.2.4. Quantidade. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – Anexo I e a Carta 

Proposta - Anexo II do Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. O município de Ji-Paraná-RO efetuará a retenção do Imposto de Renda eventualmente 

incidentes sobre o valor de bens, prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil, 

conforme previsto no Decreto Municipal nº 1.330/23, observado cada caso específico tendo como 

base a Instrução Normativa RF 1.234/2012 e suas alterações.  

5.11. Caberá a Contratada destacar na Nota Fiscal dos tributos que eventualmente incidam sobre 

o valor do bem ou serviço objeto do Edital, nos termos previstos do Decreto Municipal nº 1.330/2023 

e Instrução Normativa RB nº 1.234/23. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br


 

 

 

 

 
Rua dos Brilhante, 130; Bairro Urupá; Ji-Paraná; Rondônia; CEP. 76.900-150 

Telefone: (69) 9.9975-2759 – CNPJ: 04.092.672/0001-25 supecol@ji-parana.ro.gov.br  

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Caso a licitante não se manifeste no prazo máximo de até 10 (dez) minutos através do 

CHAT MENSAGEM ao ser convocada, ou não aceite negociar pelo valor proposto, poderá o 

Pregoeiro (a) desclassificar a licitante no item que não se manifestou ou cujo preço permaneça 

superior ao estimado pela Controladoria Geral de Preços da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 
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7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.1.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Estado de Rondônia – 

CAGEFIMP;  

7.1.5. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de Ji-Paraná-

RO 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.4. Nos termos do art. 156, inc. III e § 4º da Lei Federal n. 14.133/2021, constatada a existência 

de sanção de impedimento de contratar junto a Prefeitura do Município de Ji-Paraná, o licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.5. Será inabilitado, de plano, o licitante que for declarado inidôneo para licitar ou contratar com 

a Administração Pública (art. 156, inc. IV), vez que a sanção se aplica em âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens e 4.6 deste edital. 

7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 
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7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do bem, serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no ANEXO III deste Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou documentos digitais. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 

no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do ANEXO III deste 

Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, nos termos da Lei 14.133/21, art. 64 e IN 

73/2022, art. 39, §4º, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação estabelecido pelo setor competente poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

a. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo estabelecido na 

convocação; 

b. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados sítio eletrônico 

www.ji-parana.ro.gov.br - Portal da Transparência. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo estabelecido na comunicação oficial expedida pelo órgão sancionador.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente municipal a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12.15. Estarão sujeitas à sanção de impedimento de licitar e contratar, nos termos dos arts. 

155, V e 156, §4º, III, da Lei nº 14.133/2021, as empresas que após participarem ativamente da 

sessão pública e apresentarem diversos lances, restando mais bem classificadas na fase de 

julgamento, simplesmente desistirem da proposta sem motivo ou fato superveniente que a 

justifique. 

12.16.  Na inexecução, total ou parcial, do objeto licitado serão aplicadas as sanções previstas 

no Termo de Referência – Anexo I do presente edital. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do endereço eletrônico supecol@ji-parana.ro.gov.br e confirmado através 

do telefone/WhatsApp (69) 9-9975-2759, das 7:30hs às 13:30hs (horário local). 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será motivada pelo 

(a) pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF, salvo expressamente consignado outro parâmetro. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://ji-parana.ro.gov.br/ 

14.11. Todas as informações quanto ao fornecimento/execução do objeto desta licitação, tais 

como prazos, locais, forma de pagamento, obrigações, sanções administrativas, etc, estão 

consignados no Anexo I - Termo de Referência. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.12.1.1. Apêndice do Termo de Referência  

14.12.2. ANEXO II – Carta Proposta (modelo); 

14.12.3. ANEXO III – Documentos para fins de Habilitação; 

14.12.3.1. ANEXO III – A – Modelo de Declaração 

14.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

14.12.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

15.1. DO FORO 

15.1.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Ji-Paraná-RO, em detrimento de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para julgar toda e qualquer demanda oriunda do presente 

Edital. 

 

Ji-Paraná/RO, 01 de outubro de 2026. 

 

Edital Elaborado por: 

 

[assinado eletronicamente] 

Danielly Melo De Souza 

Equipe de Apoio/SUPECOL 

Decreto nº 0703/GAB/PMJP/2026 

 

Responsável pela licitação: 

 

[assinado eletronicamente] 

Sonia Regina da Silva 

Pregoeira 

Decreto n° 0703/GAB/PMJP/2026 
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

IDENTIFICAÇÃO
Unidade orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde de Ji-Paraná-RO

Departamento: Departamento de Alta e Média Complexidade - DMAC

Unidade requisitante: Central de Regulação das urgências - CRU/ Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência SAMU 192

Objeto: Realização de pregão eletrônico próprio para aquisição de materiais e equipamentos, para

Atendimento Pré-Hospitalar

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Constitui o presente Termo de Referência a realização de Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de

Registro de Preços, para a aquisição de materiais e equipamentos voltados ao Atendimento Pré-Hospitalar

(APH), tais como colar cervical, tala E.V.A., imobilizador lateral de cabeça, imobilizador tipo "KED", cinto

tirante aranha, cinto para prancha de resgate, cinta pélvica, punção quebra vidros e corta cinto de

segurança,  manta térmica, torniquetes, aspirador manual, dispositivo de punção intraóssea, entre outros,

visando atender às necessidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, da Secretaria Municipal de

Saúde de Ji-Paraná/RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Natureza

1.2.1. Os materiais e equipamentos pretendidos são de qualidade comum, considerando que possuem 

padrões de desempenho e qualidade passíveis de definição pelo edital, por meio de especificações de 

mercado, nos moldes que dispõe o art. 6º, inciso XIII, da Lei 14.133/2021.

1.2.2. Para a aquisição do objeto deste instrumento licitatório, os eventuais fornecedores deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar

todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.

1.3. Modalidade

1.3.1. Em razão da natureza dos bens, a modalidade de licitação será o Pregão, por meio do Sistema de

Registro de Preços, em sua forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço, nos termos

que estabelece o art. 6º, incisos XLI e XLV, da Lei 14.133/2021. A aquisição poderá ser parcelada, conforme

indicado no Estudo Técnico Preliminar, a fim de atender às necessidades da unidade demandante

efetivamente verificadas durante a vigência da ata.
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1.3.2. A contratação observará as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº

123/2006, conforme determina o art. 4º da Lei 14.133/2021.

1.3.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão da natureza continuada do consumo

dos materiais, da imprevisibilidade da demanda mensal das unidades de saúde e da necessidade de

fornecimento parcelado, conforme a necessidade da Administração, garantindo economicidade, eficiência

administrativa e maior adequação do abastecimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

1.4. Modo de Disputa

1.4.1. Será adotado para o envio de lances para o pregão por modo de disputa aberto.

1.4.1.1. Em consonância ao inciso I do Art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, no modo de disputa aberto, os

licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, decrescentes, visto que

se trata de um pregão cujo o critério de julgamento é menor preço.

1.4.1.2. Outrossim, no modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada

por todos os licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é

aquele que contém o melhor preço, obtido no encerramento dessa etapa de disputa.

1.5. Quantitativos

1.5.1. Quadro de Especificações Técnicas dos Itens e Quantitativos:
ITEM DESCRIÇÃO QTD

 
01

COLAR     CERVICAL     TAMANHO    G     Uso    pré- hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,       
características  adicionais    janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

02
COLAR CERVICAL TAMANHO M  Uso pré-hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,
carcterísticas adicionais janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

200

 
03

COLAR     CERVICAL     TAMANHO    P     Uso    pré- hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,       
características  adicionais     janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

 
04

COLAR  CERVICAL  TAMANHO  PP   Uso    pré- hospitalar,  aplicação    proteção  da  coluna cervical,    
características    adicionais     janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
100

 
05

COLAR CERVICAL TAMANHO NEONATO  Uso  pré-hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,
características adicionais janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
20

 
06

TALA         EVA          Imobilizador       do       tipo        (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A  (4mm); Tipo:
Aramado; Tamanho: GG (102 cm x 13 cm ) Amarelo.

 
500

07
TALA EVA  Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: G (86,5 x 10 cm) Verde.

 
500

08
TALA EVA  Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: M (63 x 9 cm) Laranja.

 
500

 
09

TALA EVA  Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: P (53 x 8 cm) Azul.

 
500

10
TALA EVA  Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: PP (30 x 8 cm) Roxa.

 
500

11

IMOBILIZADOR           LATERAL           DE            CABEÇA  ADULTO  Tipo Head Block Adulto. Estabilizador de
coluna cervical e cabeça, confeccionado em espuma injetada, impermeável, imobilização para cabeça
e região cervical, contendo tirantes de fixação para testa   e   queixo,   com   orifícios   para verificação
de saída de líquido pelo ouvido.

200

12

IMOBILIZADOR           LATERAL           DE            CABEÇA INFANTIL Tipo Head Block Infantil. Estabilizador de
coluna cervical e cabeça, confeccionado em espuma injetada, impermeável, imobilização para cabeça
e região cervical, contendo tirantes  de  fixação para testa e queixo, com orifícios para verificação de
saída de líquido pelo ouvido.

50

13 CINTO     TIRANTE     ARANHA     ADULTO    FIBRA  RESGATE  Confeccionado em fitas de
poliamida  100%  preta  e  colorida  em  50mm  de largura; Fecho de regulagem em velcro, colado e
costurado para durabilidade do produto e regulador plástico preto; Para colocação em prancha rígida

300
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onde fixará a vítima a ser socorrida ou transportada da melhor forma possível. Composição 1 tirante
principal de cor preta, de aproximadamente 1,15m de comprimento, com sistema em "V" e altura
regulável em 10cm aproximadamente. Adaptável para prancha rígida. 3 tirantes transversais
em  diversas  cores, regulável em suas alturas em velcro colado e costurado para durabilidade do
produto  e  regulador  plástico.  Cores  dos  cintos transversais e suas medidas de comprimento
aproximadamente: Superior: Verde - 1,30m; Meio: Vermelho  - 1,30m; Inferior: Amarelo  - 0,90m

14
CINTO         PARA         PRANCHA         DE        RESGATE  Conjunto com 3 peças (Cores: preto, amarelo e
vermelho) para o processo de imobilização produzido  em  polipropileno,  espessura:  3  mm
comprimento:  1,54  m,  largura:  5  cm, peso: 190 g

200

15

CINTA         PÉLVICA         DE         TRAUMA    GRANDE  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que
mantém  a  força  correta,  aplicação  simples  em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica
aumentando a tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada para
facilitar a introdução de    cateter  urinário,     radiologia     intervencional,    fixação  externa e cirurgia
abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e antimicrobianas padrão.
Medindo   aproximadamente   de 91  a 152       cm        de    circunferência        de        quadril.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05

16

CINTA       PÉLVICA       DE       TRAUMA        NORMAL  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que
mantém  a  força  correta,  aplicação  simples  em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica
aumentando a tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada para
facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia intervencional, fixação externa e cirurgia
abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e antimicrobianas padrão.
Medindo   aproximadamente   de 81  a  127 cm de circunferência de quadril.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05

17

CINTA       PÉLVICA       DE       TRAUMA    PEQUENA  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que
mantém  a  força  correta,  aplicação  simples  em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica
aumentando a tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada para
facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia intervencional, fixação externa e cirurgia
abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e antimicrobianas padrão.
Medindo   aproximadamente   de 69  a  119 cm de circunferência de quadril.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05

18

IMOBILIZADOR           TIPO           "KED"            ADULTO Confeccionado com nylon, é um conjunto de talas
rígidas com hastes de  compensado  marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma
almofada, duas fitas para fixar cabeça e uma bolsa para armazenagem. Possui  cintos  de  fixação  nas 
cores  padrões internacionais  de  resgate  (verde,  amarelo  e  vermelho) e velcro para pernas ou
braços durante o atendimento, é radiotransparente. Peso: 3Kg.  Apresentar modelos/catalogo  para
aprovação.

03

19

IMOBILIZADOR            TIPO             KED            INFANTIL Confeccionado com nylon, é um conjunto de talas
rígidas com hastes de  compensado  marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma
almofada, duas fitas para fixar cabeça e uma bolsa para armazenagem. Possui cintos de fixação nas
cores padrões internacionais de resgate (verde, amarelo e vermelho) e velcro para pernas ou braços
durante o atendimento, é radiotransparente. Peso:   1,5Kg.    Apresentar    modelos/catalogo  para
aprovação.

03

20

PUNÇÃO  QUEBRA  VIDROS  E  CORTA CINTO DE SEGURANÇA Ferramenta destinada ao corte de cinto
de segurança e quebra controlada de vidros temperados em veículos. Ferramenta permite cortar cinto
de segurança com a lâmina que está localizada no interior do corpo, devidamente protegida por um
clip de segurança destacável, por onde a ferramenta é pendurada, através de uma argola metálica
(tipo chaveiro). Apresentar          modelos/catalogo    para aprovação.

15

21

MANTA             TÉRMICA             DE            EMERGÊNCIA  ALUMINIZADO  Cobertor do tipo manta térmica
confeccionada em polietileno aluminizada destinada a manter a vítima aquecida, não deformável,
isolante térmico de baixo peso e resistente ao atrito com o solo. Mantém o calor interno e reflete o
calor externo,     tamanho     aproximado     de     2,10    x  1,40m.  Apresentar modelos/catalogo para
aprovação.

1000

22 TORNIQUETE APH TÁTICO MILITAR Fabricado  em nylon, poliamida, poliuretano e velcro. Descrição:
torniquete ajustável para controle de hemorragias nas extremidades inferiores e superiores. Sistema

20
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de fechamento único que permita uma aplicação extremamente rápida e remoção suave resultando
em menor perda sanguínea, com barra para sua estabilização que mantém sua integridade e diminui o
pinçamento da pele. Dimensões aproximadas (mm): 95 x 40 (comprimento x largura). Possui campo 
para inserção  de  hora. Deve  possuir selo  de  garantia  de  qualidade  e  INMETRO. Apresentar       
modelos/catalogo          para aprovação.

23
TORNIQUETE JUNCIONAL Controle de sangramento na virilha ou áreas axilares, usados para controlar
sangramento e imobilizar fraturas pélvicas ao mesmo  tempo.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

02

24

ASPIRADOR         MANUAL          (TIPO          RES        Q VAC/COMFY VAC/PORTO VAC) Unidade de sucção
portátil, do tipo pistola, fácil uso, possibilita utilizar com apenas uma das mãos, acionamento manual
através do gatilho, portátil, de peso leve para a aspiração das cavidades orofaríngea e nasofaringe.
Pressão negativa através do tubo, sugando o líquido para o reservatório. Portátil, leve e higiênico com
reservatório transparente. Composta por: 1 bomba em ABS, 2 reservatórios 250ml 1 tubo rígido e 1
tubo flexível, ambos em polietileno, cateter/sonda em PVC flexível. Pressão máxima suportada de
aproximadamente 550mmHg, comprimento aproximado do tubo rígido 185mm, comprimento
aproximado do cateter
flexível/macio                                                                                                                                              180mm. Apresentar                   
modelos/catalogo          para aprovação.

09

25

DISPOSITIVO DE PUNÇÃO INTRAOSSEA ADULTO Sistema automático de aplicação agulha intraóssea,
composto de dispositivo plástico com trava de segurança e mola disparadora, corpo plástico e trava
de segurança em policarbonato, com profundidade de penetração ajustável, agulha e mandril em aço
inox, embutidas  totalmente no corpo do dispositivo, em conformidade
com as normas AISI 316 e 304, disparadas por mola automática, com acionamento manual, utilizado
para acesso intraósseo, permitindo infusão de medicamentos e fluidos, na ausência de acesso venoso.
Tamanho adulto, calibre 15 G, peso 81g, diâmetro 1,70mm comprimento 33,3mm, profundidade
ajustável 0,5 a 2,5 cm, com indicações na embalagem para aplicação em tíbia, úmero, maléolo e rádio,
uso único, estéril (Raios Gama), descartável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação e inclusão
de treinamento.

15

26

DISPOSITIVO        DE         PUNCAO     INTRAOSSEA PEDIATRICO Sistema automático de aplicação agulha
intraóssea, composto de dispositivo plástico com trava de segurança e mola disparadora, corpo
plástico e trava de segurança em policarbonato, com profundidade de penetração ajustável, agulha e
mandril em aço inox, embutidas  totalmente no corpo do dispositivo, em conformidade
com as normas AISI 316 e 304, disparadas por mola automática, com acionamento manual, utilizado
para acesso intraósseo, permitindo infusão de medicamentos e fluidos, na ausência de acesso venoso.
Tamanho  infantil, calibre 18 G, peso 81g, diâmetro 1,25mm comprimento 23,6mm, profundidade
ajustável 0,5 A 1,5 cm, com indicações na embalagem para aplicação pediátrica de 0 a 3 anos, 3 a 6
anos e 6 a 12 anos, uso único, estéril (Raios Gama), descartável.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação e inclusão de treinamento.

15

27

GUIA  DE  INTUBAÇÃO  TRAQUEAL  Do  tipoBOUGIE, possuir ponta angulada pré- formatada, marcas
de graduação, estéril, uso único. Composição em poliuretano. Usado para introduzir tubos
endotraqueais. Kit com 03 tamanhos cada: Adulto (15Fr - 5,0mm), Intermediário (10Fr - 3,3mm) e
Pediátrico/Infantil (6Fr - 2,0mm a 8Fr). Apresentar          modelos/catalogo         para aprovação.

50

28

MOCHILA                         PARA                         TRAUMA/TALAS  Confeccionada em poliéster 1000
hidrorepelente com alça de mochila e alças de mão com 03 bolsos externos, com elásticos internos
para acondicionar talas, dimensões 110 cm de comprimento, 30 cm de largura e
10  cm  de  profundidade  cor  a  definir.  Com  logo do     SAMU                          192.  Apresentar                   
modelos/catalogo          para aprovação.

10

29

MOCHILA     VIAS     AEREAS      Em     tecido      1000 hidrorepelente altamente resistente a agua com
capacidade de acondicionar 01 cilindros de 0xigenio de 1m3, 01 placa com cinco bolsos internos
totalmente transparentes e 04 bolsos lisos para acondicionamento de laringoscópio, AMBU, 01
elástico para no mínimo 03 bougie, medindo 50cm de
altura x 35  cm  de  largura  e  25  cm  de  profundidade,   contendo porta torniquete. Mochila na cor
verde e com logo do SAMU 192. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

05

30 MOCHILA PARA MOTOLANCIA  Com 6  bolsos  para XABCDE tirantes para acondicionar cilindro de
oxigênio de 01m3, 03 bolsos em zíper n10 destacáveis, 04 bolsos em zíper n10 externos, bolso frontal
destacável fechamento em zíper n10 tipo maleta destacável para acondicionar DEA ou materiais,
mochila desenvolvida para resgate aéreo/terrestre em tecido altamente resistente a agua tecido 100

05



Termo de Referência 219 de 10/09/2026, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 3004872 e CRC: 0646C559). Pág: 5/33

hidrorepelente, nas dimensões 60 x 31 x 25 cm cor a definir, com logo             do                 
SAMU           192. Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

31

MOCHILA   DE   ACESSO   VENOSO    Para  acesso  rápido com um bolso central com zíper para
infusão intravenosa de até 500ml, 06 elásticos de 02cm cada (03 a direita e 03 a esquerda do bolso
central para acomodar seringas e agulhas um bolso a esquerda para acomodar 02 equipos (01
microgotas e 01 macrogotas) e  proteção  para  o  equipo  em  velcro,  medido 19 cm de altura e 50 de
comprimento, fechamento em velcro em tecido altamente resistente a agua em poliéster 1000hidro
cor a  definir.Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

10

32

KIT     TRIAGEM     PARA     CATÁSTROFES   Kit completo utilizado na triagem de vítimas em situações
de desastre de acordo com padrões internacionais. Confeccionada em material resistente em nylon na
cor vermelha, com forração em nylon na cor cinza, dividido tipo folha de fichário em 2
compartimentos, compartimento anterior deve possuir: 03 compartimentos tipo box para acomodar
coletes, cartões e luvas de procedimento. Lanterna e fita zebrada. Compartimento posterior: abas
protetoras para lona e sacos de cadáver, e contraposto com 03 divisórias tipo envelope que
acomodem pranchetas. Possui alça de mão e alças costais, podendo
também ser transportada como mochila. Com ilhós niquelados nos 4 cantos; materiais para triagem: 4
bandeirinhas; 4 lanternas led a bateria recarregável; 5 pranchetas
paraanotações  em  acrílico;  10  rolos  de  fita  para  isolamento de área (amarelo e preto); 1 caixas de
luvas de procedimento com 100  unidades; 300 unidades de cartões de triagem; 15 coletes para
treinamento confeccionados em nylon nas cores vermelho, amarelo, azul, laranja e verde (sendo 3 de
cada cor). 3 peças de cobertura para óbito. 4 lonas de alta resistência nas cores vermelho, verde,
amarelo, e preto com ilhós niquelados nos 4 cantos. 120 micras, dimensões aproximadas
de  400  X  400  X  400,  peso  total  de  cada  lona  03 kg, dimensões do volume (L x C x A): 53 x
38 x 07. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

03

33

CAPACETE DE RESGATE Capacete Resgate SAMU 192 socorrista Classe A, Tipo III, na cor branca, com
CA e certificação do INMETRO, para uso em temperaturas de -19º até 49º, casco fabricado em ABS
(acrilonitrila butadieno estireno), com tratamento UV, com suspensão em fitas de polipropileno,
carneira e coroa unificadas, jugular de fecho rápido (fivela em nylon) leve, confortável, com fitas
antialérgicas, testeira acolchoada, com tira absorvente de suor, regulagem por catraca, ventilação
frontal, laterais e traseira protegidas por telas. Com lanterna para capacete LED, com 3 estágios de
luminosidade (Luz alta, baixa e pisca), 9 níveis de inclinação, fluxo luminoso de 120 lúmens, com
autonomia aproximada de 10 horas, podendo ser adaptadas diretamente na cabeça ou em capacetes,
fabricada em plástico de alta resistência, cor predominante preta, acompanhada de cinta elástica
ajustável para fixação, com bateria recarregável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

15

34

BANDAGEM ISRAELENSE  Elástica israelense característica adicional: p/ atendimento pré hospitalar
APH material: algodão, poliamida, livre de látex componente adicional: c/ aplicador de pressão ao
lado do curativo e uma trava de fechamento de policarbonato
costurado  na  extremidade  da  atadura  elástica dimensão: cerca de 12 polegadas / 30 cm  cor:
c/  cor  embalagem:  embalagem  individual  tipo uso: estéril.  Apresentar  modelos/catalogo  para
aprovação.

50

35
LUVA   DE   ALTA   TENSAO   DE   COBERTURA Confeccionada   palma,   dorso   e   dedos  em vaqueta
macia e punho em raspa com tirade regulagem     no      dorso      e       fivela      plástica. Apresentar      
modelos/catalogo          para  aprovação.

15

36
PÁ   PARA   DESFIBRILADOR   DO   TIPO   DEA ADULTO DEA modelo: tipo eletrodo, adesiva tamanho:
adulto apresentação:  par  compatibilidade:  c/ compatibilidade específica   com   a   marca 
TOTH  esterilidade: descartável.

10

37
PÁ     PARA     DESFIBRILADOR     DO     TIPO    DEA  PEDIATRICO DEA modelo:  tipo eletrodo, adesiva
tamanho: pediátrico apresentação: par compatibilidade:  c/ compatibilidade específica   com   a 
marca  TOTH  esterilidade: descartável.

10

38
TUBO       SUPRA       GLÓTICO,       TIPO  MASCARA  LARÍNGEA  nº 1 Material: silicone, formato:
em  "I",  tamanho:  nº  1,  componente  1:  c,  linha
de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

39
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA  LARÍNGEA  nº 1,5 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 1,5 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade:
reutilizável.

100

40
TUBO       SUPRA       GLÓTICO,       TIPO  MASCARA  LARÍNGEA  nº 2 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 2 componente 1: c, linha de   referência, conector : c, conector  padrão,  esterilidade:
reutilizável.

100
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41
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA  LARÍNGEA  nº 2,5 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 2,5 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão,  esterilidade:
reutilizável.

100

42
TUBO       SUPRA       GLÓTICO,       TIPO  MASCARA  LARÍNGEA  nº 3 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 3 componente 1: c, linha de  referência,  conector  :  c,  conector  padrão,  esterilidade:
reutilizável.

100

43
TUBO       SUPRA       GLÓTICO,       TIPO  MASCARA  LARÍNGEA  nº 4 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 4 componente 1: c, linha de  referência,  conector  :  c,  conector  padrão,  esterilidade:
reutilizável.

100

44
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 5 Material: silicone, formato: em "I", tamanho:
nº 5 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável

100

45

CÂNULA DE GUEDEL Nº 00 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

46

CÂNULA DE GUEDEL Nº 0  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

47

CÂNULA DE GUEDEL Nº 1  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

48

CÂNULA DE GUEDEL Nº 2  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

49

CÂNULA DE GUEDEL Nº 3  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

50

CÂNULA DE GUEDEL Nº 4  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgãos competentes, esterelidade: reutilizável.

100

51

CÂNULA DE GUEDEL Nº 5  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

52

CÂNULA DE GUEDEL Nº 6  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada,
orifício central que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula.
Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de
validade e registro em órgão  competente, esterilidade: reutilizável.

100

53

MACA SKED MACA SKED  De salvamento o equipamento deve ser confeccionado em polietileno de
alta densidade (HDPE) ou material equivalente, com alta resistência mecânica, impermeável e
resistente a produtos químicos e intempéries, permitindo enrolamento para transporte sem perda de
suas propriedades estruturais. A maca deverá possuir capacidade mínima de carga de 450 kg, com
peso total máximo de 8 kg, incluindo todos os acessórios. Suas dimensões aproximadas devem ser de
2,10 metros de comprimento, 90 cm de largura e espessura
mínima de 6 mm. O equipamento deve conter sistema de amarração com no mínimo 4 cintos dotados
de fivelas de engate rápido, distribuídos estrategicamente para proporcionar total imobilização da
vítima durante o transporte. Deverá dispor de alças reforçadas para arraste manual ou mecânico, bem
como pontos de ancoragem ou arnês específico para içamento vertical, possibilitando operações de
salvamento em poços, escavações, helicópteros ou edifícios.
Deve  ter  garantia  de  12  (doze)  meses  contra  defeito de fabricação. Apresentar modelos/catalogo
para aprovação.

02

54 PRANCHA SCOOP PARA RESGATE  Prancha coletora      (TIPO
  SCOOP/COLHER/TESOURA). Feita  de  liga  de  alumínio  de  alta  resistência,fechamento de segurança

05
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gêmeo quatro posições  diferentes  de  regulação.  Acompanha 2 alças de pacientes, comprimento
ajustável de acordo com a altura do paciente, fácil de bloquear e desbloquear. Suporta até 160kg.
Deve ter garantia de 12 (doze) meses contra defeito de fabricação.  Apresentar  modelos/catalogo
para aprovação.

Os valores serão conforme cotação que será realizada pela Controladoria Geral de Preços - CGP deste município.

1.5.1.1. Os quantitativos apresentados foram definidos com base nas demandas formalizadas pela Direção

Administrativa do SAMU, conforme DFD - Formalização de Demanda 992 de 14/05/2026 (ID 2684459)

e DFD - Formalização de Demanda 1723 de 03/07/2026 (ID 2825078), bem como a Solicitação de Compra -

Aquisição de Material 1535 de 10/06/2026 (ID 2756405). Como parâmetro de quantidades, observou-se o

número de atendimento desde a inauguração do SAMU, do ano 2024, até abril de 2026.

15.1.2. Ainda, para mensurar o quantitativo solicitado, a unidade demandante baseou-se nos

equipamentos mínimos que devem estar disponível nas Ambulâncias de Suporte Básica e as de Suporte

Avançado.  Apesar de não existir planilha elaborada exclusivamente para o referido fim, utilizou-se do

cheklist realizado pelos profissionais, a cada uso das unidades móveis, conforme se extrai dos IDs (ID

2946387); (ID 2946393); (ID 2946397); (ID 2946400) e (ID 2946405). Da análise dos documentos, elaborou-

se a seguinte tabela:

I - Tabela checklist das unidades móveis:

MATERIAIS CHECKLIST DE INSPEÇÃO DIÁRIA DE VIATURAS E 
EQUIPAMENTOS

USA - 
enf.

USA - 
méd.

USB - 
tec. 
enf.

USB 
- tec. 
enf.

VIR - 
Médico

Total

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   G   3 3 3 3 - 12

COLAR CERVICAL TAMANHO M  3 3 3 3 - 12

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   P    3 3 3 3 - 12

COLAR  CERVICAL  TAMANHO  PP  3 3 3 3 - 12

COLAR CERVICAL TAMANHO NEONATO  3 3 3 3 - 12

TALA  EVA    - amarelo  3 3 5 5 - 16

TALA  EVA    - verde 3 3 5 5 - 16

TALA  EVA    - laranja 3 3 5 5 - 16

TALA  EVA    - azul 3 3 5 5 - 16

TALA  EVA     - roxa 3 3 5 5 - 16

IMOBILIZADOR   LATERAL  DE      CABEÇA ADULTO  - head block 1 1 1 - - 3

IMOBILIZADOR   LATERAL  DE      CABEÇA INFANTIL  - head block 1 1 1 - - 3

CINTO   TIRANTE   ARANHA   ADULTO  FIBRA RESGATE  2 - 3 3 - 8

IMOBILIZADOR   TIPO   "KED"      ADULTO   1 - 1 1 - 3

IMOBILIZADOR    TIPO    KED      INFANTIL    1 - 1 1 - 3

MANTA    TÉRMICA    DE      EMERGÊNCIA ALUMINIZADO  2 PCT - 1 1 - *

ASPIRADOR   MANUAL   (TIPO   RES     Q VAC/COMFY VAC/PORTO 
VAC) 

- 1 - - 1 2

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2684459&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2825078&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2756405&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2946387&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2946393&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2946397&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2946400&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2946405&VrDocto=1


Termo de Referência 219 de 10/09/2026, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 3004872 e CRC: 0646C559). Pág: 8/33

MOCHILA          PARA          TRAUMA/TALAS  1 - 1 1 - 3

MOCHILA   VIAS   AEREAS   - 1 1 1 1 4

MOCHILA  DE  ACESSO  VENOSO  - - 1 1 - 2

DESFIBIRLADOR TIPO DEA - - 1 1 - *

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA  Nº 1 - 2 - - 2 4

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA Nº 1,5 - 2 - - 2 4

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA :Nº 2  - 2 - - 2 4

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA Nº 2,5   - 2 - - 2 4

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA Nº 3  - 2 - - 2 4

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA Nº 4   - 2 - - 2 4

TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA Nº 5  - 2 - - 2 4

CÂNULA DE GUEDEL Nº 0   - 1 1 1 1 4

CÂNULA DE GUEDEL Nº 1   - 1 1 1 1 4

CÂNULA DE GUEDEL Nº 2   - 1 1 1 1 4

CÂNULA DE GUEDEL Nº 3   - 1 1 1 1 4

CÂNULA DE GUEDEL Nº 4  - 1 1 1 1 4

CÂNULA DE GUEDEL Nº 5   - 1 1 1 1 4

MACA SKED MACA SKED   1 1 1 1 - 4

PRANCHA SCOOP PARA RESGATE  1 1 2 2 - 6

* Para cada desfibrilador é necessários duas pás.

* As unidades por pacote podem variar conforme o fornecedor.

1.5.1.3. Ressalta-se que os itens estão em consonância com o que determina a Portaria nº 2048/GM de

2002, que aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. No capítulo IV -

Atendimento Pré-Hospitalar Móvel, item 3, é previsto os materiais mínimos que devem estar disponíveis

nas ambulâncias.

1.5.1.4. Apesar de não constar nos checklist os itens dispositivo de punção intraóssea e guia de intubação

traqueal, a mencionada portaria prevê que o material esteja disponível nas ambulâncias de suporte

avançado (item 3.4). 

1.5.1.5. Já no tocante aos materiais cinta pélvica de trauma, punção quebra-vidros, torniquetes APH e

juncional, kit para catástrofe, capacete de resgate, bandagem israelense e luva de alta tensão, em que pese

não estejam relacionados como materiais obrigatórios, foram dimensionados a fim de aprimorar os serviços

prestados pelo SAMU no município.

A medida mostra-se pertinente diante da possibilidade acidentes complexos, de grande impacto ou que

envolva múltiplas vítimas, de modo que é imprescindível que o serviço de atendimento esteja apto a lidar

com as mais variadas ocorrências de emergência e urgência. Quanto ao seu quantitativo, observa-se que é
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inferior aos demais, em razão de seu uso em situações críticas, ferimentos graves e acesso a lugares que

demandam maior segurança dos socorristas.

1.5.1.6. Da memória de cálculo.  Conforme consta da justificativa (ID 2944837), desde a implantação do

SAMU no município, os materiais necessários à execução dos atendimentos eram providos, em grande

parte, por meio de suprimento de fundos. Não havia naquele período uma estrutura de aquisição específica

e sistematizada que permitisse estabelecer um histórico consolidado de consumo dos materiais utilizados

exclusivamente pelo serviço.

Com o início da atual gestão e diante da necessidade de assegurar a continuidade, regularidade e segurança

dos atendimentos de urgência e emergência, verificou-se a necessidade de estruturar o abastecimento do

SAMU mediante processo próprio de aquisição de materiais de consumo, de forma a garantir estoque

mínimo e disponibilidade permanente dos materiais indispensáveis ao Atendimento Pré-Hospitalar – APH.

1.5.1.7. Da quantidade de unidades móveis e da necessidade de padronização dos materiais disponíveis.

O  quantitativo solicitado deve considerar não apenas o consumo médio, mas também a necessidade de

manter 04 unidades móveis simultaneamente abastecidas, além de uma margem operacional destinada à

reposição dos materiais utilizados.

A indisponibilidade dos materiais mínimos dentro da unidade móvel pode comprometer diretamente a

assistência prestada, aumentar o tempo-resposta ou até mesmo impedir a realização adequada de

determinados procedimentos durante uma ocorrência.

Demais disso os materiais utilizados pelo SAMU estão diretamente relacionados ao tipo e à gravidade da

ocorrência atendida. Em muitos casos, após sua utilização, determinados materiais não podem ser

reutilizados, seja por serem de uso único, seja por terem entrado em contato com sangue, secreções ou

outros fluidos corporais, ou ainda por perderem suas condições adequadas de utilização após o

procedimento.

Ao contrário de materiais de uso administrativo ou de equipamentos permanentes, o consumo no APH é

diretamente influenciado pelo número de ocorrências, pelo perfil clínico e traumático dos pacientes e pelos

procedimentos realizados pelas equipes. Ainda, a reposição deve ocorrer imediatamente após cada

atendimento, de modo que a viatura retorne à condição operacional adequada para uma nova ocorrência. 

Por essa razão, a quantidade pretendida foi estabelecida considerando a necessidade de garantir a

manutenção da capacidade operacional das quatro unidades móveis, permitindo que os materiais

utilizados sejam prontamente repostos e que as viaturas permaneçam permanentemente preparadas

para novos atendimentos.

1.5.1.8. Da ausência de histórico consolidado de consumo. Quanto à recomendação de apresentação de

tabela comparativa dos exercícios de 2024 e 2025, com indicação do consumo histórico e média de

utilização, a Coordenação do SAMU informou que não dispõe de dados históricos consolidados capazes de

demonstrar com precisão o consumo individualizado dos materiais nos exercícios mencionados, tendo

em vista a forma como ocorriam as aquisição no início da implantação do serviço no município.

Atualmente a unidade não dispõe de sistema informatizado específico de gerenciamento de estoque e

consumo dos materiais do SAMU, razão pela qual não é tecnicamente possível apresentar, de forma

fidedigna, os dados de entrada e saída solicitados, sob pena de se produzir uma informação estimativa ou

sem respaldo documental suficiente. A ausência do histórico não decorre da inexistência de consumo, mas

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2944837&VrDocto=1
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sim da inexistência de mecanismo formal de registro e controle individualizado durante o período de

implantação e estruturação do serviço.

Dessa forma, para estimativa das quantidades considerou-se:

1. A existência de 04 (quatro) unidades móveis de atendimento;
2. A necessidade de manutenção de estoque padronizado em cada viatura;
3. O funcionamento ininterrupto do SAMU 192;
4. A natureza emergencial e imprevisível das ocorrências;
5. O caráter frequentemente descartável ou de uso único de diversos materiais;
6. A impossibilidade de reutilização de materiais após determinados procedimentos;
7. A necessidade de reposição imediata após cada atendimento;
8. A necessidade de manutenção de estoque mínimo para evitar o desabastecimento das unidades;
9. A necessidade de garantir segurança às equipes e aos pacientes; e

10. A necessidade de assegurar a continuidade e a capacidade operacional do serviço.

1.5.2. Suporte aos Procedimentos de Saúde: os materiais e equipamentos são essenciais para subsidiar as

atividades típicas do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, tendo em vista que tratam-se de materiais

utilizados nos resgates, como imobilização de vítimas de traumas e demais assistências emergenciais.

1.5.3. Padronização dos Materiais: a aquisição centralizada assegura a compatibilidade entre os

dispositivos de aplicação, como as pás para desfibrilador do tipo DEA, que devem ser compatíveis com a

marca TOTH, tendo em vista que, conforme consta do relatório fotográfico de (ID 2946680), é a marca dos

desfibriladores utilizados pelo SAMU. Com relação aos dispositivos de punção intraóssea, além do sistema

de punção, devem conter as agulhas para uso.

1.5.4. Garantia de Continuidade: a disponibilidade dos materiais garante que as atividades de urgência

realizadas pelo SAMU não fiquem deficitárias de equipamentos imprescindíveis ao resgate e primeiro

atendimento à vítima de traumas, bem como assegurará a segurança dos profissionais.

1.5.5.  Segurança e Qualidade: todos os itens devem atender aos requisitos sanitários vigentes, sendo

novos, lacrados e com procedência comprovada por registro em órgãos reguladores, quando aplicável.

1.5.6. Em síntese os materiais irão proporcionar condições técnicas seguras para a realização das atividades

assistenciais, contribuindo diretamente para a melhoria e celeridade dos atendimentos.

1.6. Prazo do Contrato

1.6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o art. 84 da Lei 14.133/2021.

1.6.2. No tocante à vigência do contrato, também será de 01 ano e poderá ser prorrogável por igual

período.

1.6.3. Os materiais deverão possuir o prazo de garantia, contra defeitos de fabricação, de no mínimo 12

(doze) meses, contados a partir da data de recebimento pela Administração.

1.6.4. Para os itens de natureza durável, como mochilas e pranchas de resgate, a contratada deverá

assegurar a qualidade e integridade dos produtos contra defeitos de fabricação como, costuras desfiando

ou soltando sozinhas; zíperes que quebraram ou emperraram no primeiro uso; rachaduras espontâneas na

prancha de resgate; defeito na trava dos cintos de imobilização, pelo período de 12 (doze) meses, contados

a partir da data de recebimento pela Administração.

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2946680&VrDocto=1
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos para

Atendimento Pré-Hospitalar, voltados às atividades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência,

conforme DFD - Formalização de Demanda 992 de 14/05/2026 (ID 2684459) e DFD - Formalização de

Demanda 1723 de 03/07/2026 (ID 2825078).

2.1.2. A aquisição justifica-se pela necessidade estratégica de que o Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência esteja equipado com materiais e equipamentos pertinentes para os atendimentos preliminares de

urgência.

2.1.3. O Atendimento Pré-Hospitalar caracteriza-se como um auxílio de vítimas que passaram por episódios

que demandam ações de urgência, com o objetivo de estabilizar a condição do paciente e prevenir

complicações adicionais até que possa ser transportado para uma unidade de saúde adequada.

2.1.4. Conforme extrai-se do relatório de atendimento, indicado no tópico 4 do Estudo Técnico Preliminar,

do ano de sua inauguração, em junho de 2024, até abril de 2026, o SAMU realizou um total de 11.328 (onze

mil trezentos e vinte e oito) atendimentos e uma quantidade de 11.254 (onze mil duzentos e cinquenta e

quatro) procedimentos.

2.1.5. Nesse sentido, a ausência de materiais e equipamentos adequados para atendimento Pré-Hospitalar

representa risco significativo para a efetividade dos serviços prestados. Eventual indisponibilidade de

materiais compromete diretamente a capacidade de resposta em situações críticas, pode resultar em

agravamento clínico, sequelas irreversíveis e até mesmo aumento da demanda hospitalar.

2.1.6. Diante do exposto, a   possibilidade de aquisição dos materiais, de acordo com as necessidades

previstas e observadas em campo pela unidade demandante, garantirá a manutenção da qualidade e da

segurança dos atendimentos prestados pelo SAMU. Ainda, garantirá que os conjuntos de materiais APH

estejam completos, organizados e prontos para o uso.

2.2. Justificativa do Parcelamento ou Não da Aquisição

2.2.1. Considerando a natureza dos materiais APH, verifica-se que não há interdependência técnica

obrigatória entre eles que justifique sua contratação em lote único. Dessa forma, os itens poderão ser

adquiridos de forma individualizada, conforme suas especificações técnicas e quantitativos definidos neste

Termo de Referência, possibilitando maior competitividade no certame e ampliando a participação de

fornecedores especializados em cada tipo de material.

2.2.2. Ademais, a adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá que o fornecimento ocorra de forma

parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo maior eficiência na gestão

dos materiais e equipamentos, evitando aquisições desnecessárias e assegurando o atendimento contínuo

das demandas assistenciais das unidades de saúde.

2.3. Levantamento de Mercado

2.3.1. O levantamento de mercado encontra-se pormenorizado no Estudo Técnico 113 de 30/06/2026 (ID

2812344), e nos documentos de buscas por Atas de Registro de Preços, que possuem objeto similar ao do

presente caso (ID 2684572) a (ID 2685423).

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução consiste na aquisição de materiais utilizados nos atendimentos pré-hospitalares, no âmbito

do SAMU.

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2684459&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2825078&VrDocto=1
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3.1.1.  A presente solução encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar 113, aprovado no

processo administrativo correspondente, no qual foram analisadas alternativas de mercado e identificada a

solução mais vantajosa (Tópico 5).

3.1.2. Conforme consta do referido documento, concluiu-se que a modalidade de licitação cabível ao caso

seria o Pregão Eletrônico, em razão de se tratarem de bens comuns, que possuem padrões de qualidade e

desempenho possíveis de se definir objetivamente no edital, por meio de especificações de mercado, nos

moldes que estabelece o art. 6º, inciso XLI c/c art. 29, ambos da Lei 14.133/2021.

3.1.3. Demais disso, optou-se pela utilização do procedimento auxiliar, Sistema de Registro de Preços,

conforme autoriza o art. o art. 6º, inciso XLV da referida lei, e por ser o método que melhor atende à

necessidade dos serviços realizados pelo SAMU, permitindo o fornecimento parcelado e sob demanda, com

garantia de um fluxo contínuo de suprimentos.

3.1.4. Como benefícios resultantes desta aquisição, espera-se garantir a plena continuidade dos serviços

despendidos pelo SAMU, em favor da população, com equipamentos adequados para atendimento de

emergência e urgência. Além disso, destaca-se que:

a) O planejamento buscou o melhor aproveitamento dos recursos financeiros destinados ao custeio da

saúde, contemplando a demanda das atividades essenciais do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência;

b) Os padrões definidos contam com especificações usuais no mercado e registros sanitários, permitindo a

permanente mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados assistenciais;

c) Os materiais e equipamentos deverão atender rigorosamente aos padrões de qualidade, eficácia e

segurança exigidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo Ministério da Saúde.

d) O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante solicitação prévia da SEMUSA, conforme a

necessidade e a capacidade de armazenamento do órgão, de modo a evitar o desabastecimento do SAMU,

mas também evitando que materiais e equipamentos fiquem estocados sem utilização.

3.2.  As especificações detalhadas, unidades de medida e quantitativos estimados para o período de 12

(doze) meses, constam no tópico "9.3.1." desse documento.

3.3.  Os materiais serão recebidos provisoriamente para conferência quantitativa e, após a verificação da

conformidade com as especificações exigidas (marcas, validades, lotes e integridade), serão recebidos

definitivamente no prazo de até 10 (dez) dia.

3.4. Para o fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a

título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.

3.4.1. Por se tratar de uma contratação/aquisição por meio de pregão eletrônico, realizada por empresa

especializada e responsável por toda a logística e fornecimento, não serão necessárias exigências

relacionadas à manutenção ou assistência técnica contínua. Todavia, requisita-se do fornecedor do item

"dispositivo de punção intraóssea', que forneça o treinamento necessário para manuseio do material,

conforme detalhado no tópico "9.4."  desse documento. 

3.4.1.2. Demais disso, as exigências definidas pelo município concentram-se na garantia da qualidade dos

produtos ofertados, bem como nas especificações mínimas que assegurem o uso adequado dos materiais

em situações de urgência e emergência.

3.4.2. Os materiais descartáveis deverão possuir prazo de validade remanescente de, no mínimo, 12 (doze)

meses ou 75% (setenta e cinco por cento) de sua vida útil total no ato da entrega definitiva.

3.4.3. Para os itens duráveis, a garantia mínima contra defeitos de fabricação será de 12 (doze) meses.

Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da substituição de itens que apresentem falhas de
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integridade ou defeitos de fabricação correrão por conta exclusiva da contratada.

3.4.4. Diante da necessidade de substituição do item, o ato deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze)

dias corridos, salvo nos casos que comprometam a continuidade assistencial, hipótese em que o prazo será

reduzido para até 48 (quarenta e oito) horas. O custo referente a possíveis transportes, fretes e logística

para a substituição de materiais durante o período de garantia ou em virtude de recusa técnica será de

responsabilidade integral da empresa contratada.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade, as licitantes devem atender aos seguintes requisitos:

4.1.1.1. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as

normas do Ministério do Trabalho e Emprego e normas ambientais vigentes;

4.1.1.2. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em

condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/MDHC Nº 15 de 2024;

4.1.1.3. Cumprir as condições de habilitação, conforme estabelecido no art. 66 ao 69 da Lei 14.133/2021 e

que está descrito no item 8 deste documento.

4.2. Da Descrição dos Requisitos da Contratação

4.2.1. Do Prazo de Assinatura da Ata de Registro de Preços

4.2.1.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada em até 10 (dez) dias úteis a contar da convocação.

4.2.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito

pela Administração, na forma do art. 90, § 1º da Lei 14.133/2021.

4.3. Dos requisitos específicos

4.3.1. Características Gerais:

a) Os materiais deverão ser novos, sem uso prévio, não reprocessados, em suas embalagens originais,

devidamente lacradas e identificadas com os dados de fabricação e validade;

b) Todos os itens que exijam regulamentação sanitária deverão possuir registro ou cadastro ativo junto à

ANVISA, devendo a contratada apresentar a comprovação sempre que solicitada;

c) Conforme consta da planilha dos quantitativo pretendidos, requisita-se a apresentação de modelos e/ou

catálogos para determinados itens. São as características a serem analisadas:

13, 14, 15, 16, 17 (cinta pélvica todos tamanhos) - para verificação da existência de mecanismo de trava

ajustável e especificações de resistência dos tecidos e tiras de fixação;

18, 19 (imobilizadores tipo "KED") - comprovação de hastes rígidas de sustentação, presença de

codificação por cores nas tiras, detalhamento do material envoltório;

20 (punção quebra vidros e corta cinto de segurança) - verificação do mecanismo de impacto,

existência de empunhadura anatômica e lâmina integrada com proteção para corte de cinto de

segurança;

21 (manta térmica) - verificação da composição em polietileno aluminizado, especificações de retenção

de calor corporal e indicação das dimensões;

22 (torniquete APH tático) - verificação da composição, possibilidade de ajuste e indicação de espaço

próprio para registro de horário;
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23 (torniquete juncional) - verificação da possibilidade de aplicação nas regiões da virilha e axila, bem

como do mecanismo de trava de segurança;

24 (aspirador manual) - verificação da capacidade de sucção, especificações dos tubos/cateteres,

bomba ABS e dos 2 reservatórios; 

25, 26 (dispositivos de punção intraóssea) - verificação do detalhamento do mecanismo de aplicação,

especificação das agulhas e presença de trava de segurança;

27 (guia de intubação traqueal) - verificação de kit com os 3 tamanhos indicados e especificação do

formato;

28, 29, 30, 31 (mochilas de resgate) - verificação do tecido, durabilidade, detalhamento dos sistemas de

divisórias para cada tipo de mochila, bem como a existência de alças ergonômicas e reguláveis;

32 (kit triagem para catástrofes) - comprovação do padrão de cores e dos materiais que devem compor

o kit, conforme descrito na tabela consolidada de materiais;

33 (capacete de resgate) - certificações de proteção contra impactos e isolamento elétrica, verificação

da existência de lanterna acoplada, bem como suas características;

34 (bandagem israelense) - verificação do material que fora confeccionado, conforme descrição da

tabela consolidada dos itens e existência de aplicador de pressão;

35 (luva de alta tensão) - verificação do material que fora confeccionado, conforme indicado na tabela

consolidada dos itens;

53 (maca sked) -  verificação da especificação do polietileno de alta densidade ou equivalente, o sistema

de amarração, capacidade de carga, bem como pontos de ancoragem ou arnês específico para içamento

vertical, para possibilitar operações de salvamento em poços, escavações, helicópteros ou edifícios;

54 (prancha scoop) - verificação do detalhamento de travas e desacoplamento das extremidades,

indicação da capacidade de carga e ajuste telescópio de de comprimento.

c.I) Ainda, com relação aos itens 25 e 26, referentes aos dispositivos de punção intraóssea, requisita-se da

contratada a realização de capacitação dos profissionais autorizados ao uso;

c.II) Por fim e considerando o disposto no artigo 41, inciso I, "b", da Lei 14.133/2021, os itens  36 e 37,

referentes às pás para desfibrilador, deverão ser compatíveis com a marca TOTH.

4.3.2. DO RECEBIMENTO E PROCEDÊNCIA A contratada deverá entregar os materiais e equipamentos

acompanhados das respectivas Notas Fiscais, contendo marca, lote e validade de cada item. A

Administração reserva-se o direito de recusar qualquer material que apresente sinais de violação na

embalagem, umidade ou que não corresponda rigorosamente às especificações técnicas detalhadas no

edital.

4.4. Da garantia do objeto

4.4.1. A todos os itens, aplica-se o disposto no Código de Proteção e Defesa do Consumidor - CDC (Lei nº

8.078/1990) e às demais legislações pertinentes;

4.4.2. No caso de vícios, defeitos de fabricação ou divergência técnica, a Administração notificará a

Contratada para que as devidas correções ou substituições sejam realizadas sem ônus para o Município.

4.4.3. Em conformidade com a Lei 14.133/21, a contratada é responsável por fornecer garantia adequada.

A garantia visa proteger o órgão público em caso de defeitos de fabricação, vícios ocultos ou avarias sofridas

pelo objeto no transporte.
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4.4.4. Os materiais descartáveis deverão possuir prazo de validade remanescente de, no mínimo, 12 (doze)

meses ou 75% (setenta e cinco por cento) de sua vida útil total no ato da entrega definitiva.

4.4.5. Para os itens duráveis, a garantia mínima contra defeitos de fabricação será de 12 (doze) meses.

4.4.6. Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da substituição de itens que apresentem

falhas de integridade ou defeitos de fabricação correrão por conta exclusiva da contratada.

4.4.7. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposição

do produto.

4.4.8. A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, salvo nos casos que

comprometam a continuidade assistencial, hipótese em que o prazo será reduzido para até 48 (quarenta e

oito) horas.

4.4.9. O custo referente a possíveis transportes, fretes e logística para a substituição de materiais durante o

período de garantia ou em virtude de recusa técnica será de responsabilidade integral da empresa

contratada.

4.4.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e permite eventual aplicação

de penalidades em caso de descumprimento, mesmo após expirada a vigência da Ata de Registro de Preços.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

5.1. A contratada deverá entregar os materiais e equipamentos com a devida observância das condições

estabelecidas neste Termo de Referência.

5.2. Do local, horário e prazo de entrega

5.2.1. O local de entrega do objeto será no almoxarifado central da SEMUSA, a saber, Rua: Teresina, nº 497,

Bairro Nova Brasília, Ji-Paraná/RO - CEP: 76908-326. O horário de funcionamento ocorre de segunda a

sexta-feira, das 07h30 às 13h30.

5.2.2. Do prazo de entrega

5.2.2.1. O início da execução contratual se dará após a assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou

Contrato, ficando vedado estabelecer vínculo de subordinação com os funcionários da contratada.

5.2.2.2. O objeto deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota de

empenho. Na hipótese de impossibilidade de fazê-lo no prazo indicado, a empresa deve comunicar as

razões com, no mínimo, 05 (cinco) dias de antecedência.

5.3. Das condições de recebimento

5.3.1. O objeto do contrato será recebido sob as seguintes condições:

5.3.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, nos moldes que dispõe o

art. 140, inciso II, "a", da Lei 14.133/2021. O ato deverá ocorrer no prazo máximo de até 05 (cinco) dias

após a sua entrega;

5.3.1.2. Definitivamente, por servidor designado, mediante termo detalhado que comprove o atendimento

das exigências contratuais e as especificações descritas no termo de referência, conforme disposto no art.

140, inciso II, "b", da Lei 14.133/2021. O ato deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.
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5.3.1.3. Se após o recebimento provisório for identificada qualquer falha na execução ou desconformidade

técnica, cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento

definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades

detectadas e substituição dos itens.

5.3.1.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada quanto aos vícios

ocultos, ou seja, só manifestados quando da normal utilização dos produtos, nos termos do Código de

Defesa do Consumidor.

5.3.1.5. A recusa injustificada da contratada em entregar os materiais e equipamentos no prazo estipulado

caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei.

5.4. Do controle de qualidade e validade

5.4.1. No ato da entrega, a contratada deverá apresentar, quando solicitado, o certificado de análise de

lotes, garantindo a padronização e segurança dos materiais.

5.4.2. Todos os materiais de consumo devem possuir identificação clara de lote e data de validade

impressos na embalagem primária e secundária.

5.4.3. A Administração não aceitará a entrega de materiais que apresentem qualquer sinal de oxidação

prévia, umidade ou avarias no transporte que possam comprometer a esterilidade ou a funcionalidade

técnica do item.

5.5. Da rescisão contratual

5.5.1. O Contrato ou a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137

da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

5.5.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se o direito do

contraditório e ampla defesa.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2. Do acompanhamento e fiscalização

6.2.1. Os procedimentos de fiscalização atenderão ao disposto na Instrução Normativa nº

04/CGM/PMJP/2024 que:
"Dispõe sobre as atividades de gestor e fiscal de contratos, da comissão de recebimento de materiais e
serviços, e dá outras providências".

6.2.2. A entrega será acompanhada e fiscalizada por servidores do almoxarifado central da Secretaria

Municipal de Saúde junto aos servidores vinculados ao setor demandante, conforme o caso, ou, na

impossibilidade, por seus substitutos, todos devidamente designados para esse fim, que determinarão o

que for necessário para a regularização de faltas ou defeitos, permitida a assistência de terceiros.

6.2.3. Em caso do produto não estar em conformidade com este Termo de Referência (como validade

próxima, embalagem violada ou especificação técnica divergente), a fiscalização discriminará por meio de

relatório as falhas ou irregularidades encontradas, e com o recebimento do relatório, a empresa Contratada

dará ciência das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis,

cabendo a regularização dos apontamentos. Após, será submetido a nova verificação e fiscalização. 
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6.3. Fiscalização de Contrato

6.3.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.3.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados, nos termos do art. 117, §1º, da Lei 14.133/2021.

6.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.3.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.

6.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.3.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de apostilamento e termos aditivos.

6.3.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis.

6.3.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior.

6.4. Gestor do Contrato

6.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização,

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas.

6.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada para

fins de empenho e pagamento.

6.4.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, conforme o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.4.5. O gestor do contrato enviará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento.

6.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.5.1. Exercer regulação, controle e avaliação da execução contratual.

6.5.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o cumprimento do objeto contratual por intermédio do

Fiscal do Contrato.

6.5.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais e equipamentos, entregues em desacordo com as

obrigações assumidas pelo fornecedor.

6.5.4. Comunicar à contratada qualquer irregularidade constatada na aquisição dos materiais e

equipamentos destinados ao Atendimento Pré-Hospitalar.
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6.5.5. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeito durante a entrega e/ou atividade em

campo.

6.5.6. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos

neste Termo de Referência.

6.6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.6.1. Assinar a Ata de Registro de Preços ou o termo de contrato dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis

após a convocação.

6.6.2. Garantir o fornecimento integral dos materiais e equipamentos contra qualquer defeito técnico ou de

fabricação.

6.6.3. A garantia deverá incluir a substituição de material defeituoso ou em desconformidade, sem

quaisquer ônus à Administração Pública, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da

notificação formal da contratante, salvo nos casos que comprometam a continuidade assistencial,

hipótese em que o prazo será reduzido para até 48 (quarenta e oito) horas, conforme estabelecido no

subitem 4.4.8 deste Termo de Referência.

6.6.4. Fornecer os materiais rigorosamente de acordo com as especificações técnicas, garantindo a

compatibilidade com os serviços prestados pelo SAMU.

6.6.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas o objeto em que se encontrarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou transporte.

6.6.6. Arcar com todas as despesas decorrentes do cumprimento das obrigações, incluindo impostos, taxas,

fretes e demais custos provenientes da entrega no almoxarifado central.

6.6.7. Manter durante toda a execução do contrato compatibilidade com as condições de habilitação e

qualificação exigidas na contratação.

6.7. Da subcontratação

6.7.1. Fica vedada a subcontratação nos termos do § 2º, art. 122, da Lei nº 14.133/21.

6.8. Da arbitragem

6.8.1.  Eventuais controvérsias relativas a direitos patrimoniais disponíveis poderão ser submetidas à

arbitragem, mediante cláusula compromissória expressa no instrumento contratual.

6.9. Do Cancelamento do Registro de Preços

6.9.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado nas hipóteses de descumprimento das condições da

ata, recusa injustificada em fornecer ou aplicação de penalidade impeditiva.

6.9.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo com garantia de defesa.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado por ordem bancária em conta corrente da Contratada, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, após a habilitação para pagamento e apresentação das certidões indicadas a seguir:

a) Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal com Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com

efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual com Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com

efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede da Contratante, relativa a tributos
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estaduais;

c) Comprovação de regularidade com a Fazenda Municipal com Certidão Negativa de Débito - CND, ou

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio ou sede da

Contratante;

d) Comprovação de regularidade com a Justiça do Trabalho com Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

e) De regularidade com o FGTS, com Certificado de Regularidade de Situação do FGTS CRS, emitido pela

Caixa Econômica Federal CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

7.2. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou a documentação não esteja regularizada, a contagem

dar-se-á somente a partir da apresentação de todos os documentos necessários à liquidação.

7.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida conforme a Unidade Orçamentária que emitir a Nota de

Empenho respectiva, sendo:

a) Fundo Municipal de Saúde de Ji-Paraná - CNPJ nº 19.122.075/0001-73

7.4. A contratada fará constar no documento fiscal, além das especificações e quantitativos dos

materiais/equipamentos o número da NOTA DE EMPENHO, o NÚMERO DO PROCESSO, e as informações

relativas aos seus dados bancários para pagamento do faturamento.

7.5. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a

Contratante poderá pagar apenas as partes não controvertidas no prazo fixado para pagamento.

7.6. O pagamento decorrente de contratações públicas será realizado após a regular habilitação para

pagamento, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da liquidação da despesa e

apresentação da documentação fiscal regular, observando-se, prioritariamente, a regulamentação

municipal vigente. Na ausência de norma municipal específica que discipline o procedimento, aplicar-se-

ão subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais pertinentes

às contratações públicas.

7.7. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da Contratada, a Secretaria

Municipal de Saúde reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos

causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas no art. 162 da Lei nº 14.133,

de 01 de abril de 2021.

7.8. Qualquer atraso ocorrido, por parte da Contratada, na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos

documentos exigidos como condição para pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de

vencimento da obrigação da Contratante.

7.9. Os eventuais encargos financeiros decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de

pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.10. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por

terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente

protocoladas no órgão.

7.11. A administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos

à Contratada quando legalmente exigidos.

7.12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,

para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (encargos moratórios) devida,

entre a data referenciada e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, calculada com a

aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP

Onde: EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela

em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: I = i/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade

Pregão, na forma eletrônica, adotando-se o Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento

pelo menor preço, visando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

8.1.2. A adoção do Pregão justifica-se por ser a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, nos termos que estabelece o art. 6º, inciso XLI da Lei 14.133/2021. Acerca da utilização

do Sistema de Registro de Preços, a medida encontra fundamento no art. 6º, inciso XLV, e no art. 82 da Lei

nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto da contratação, caracterizados como bens de consumo

de utilização contínua, cuja demanda apresenta variação conforme a necessidade da unidade demandante.

8.2. Modo de Disputa: Aberto.

8.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4.  HABILITAÇÃO JURÍDICA (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas

alterações ou da consolidação respectiva).

8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio eletrônico oficial do

Governo Federal;

8.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou empresa individual de

responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial ou

agência;

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial

no respectivo Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.4.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, devidamente arquivados na Junta

Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, além do registro de que trata o art. 107 da Lei

nº 5.764/1971.
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8.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN);

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de garantia do tempo do serviço(FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, pertinente ao domicílio ou

sede do fornecedor, compatível com o objeto contratual (comércio de produtos hospitalares/médicos);

8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor.

8.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.6.1. Será exigida qualificação econômico-financeira, conforme os requisitos abaixo:

I. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

II. Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos

dois últimos exercícios sociais;

III. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

IV. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices, será

exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da

contratação;

V. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por

profissional habilitado da área contábil.

8.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.7.1. Será exigida qualificação técnica, conforme as disposições a seguir:

8.7.1.1. Atestado expedito por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante

melhor classificado apresente atestado de capacidade técnica de fornecimento de até 50% do quantitativo

exigido na licitação, para os itens que o classifiquem;

8.7.2.  Autorização de Funcionamento de empresa (AFE), expedida pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (ANVISA), para a atividade de comercialização/distribuição de correlatos/produtos para saúde;

8.7.3. Registro ou cadastro dos produtos na ANVISA, para todos os itens que assim o exigirem conforme a

legislação sanitária vigente, devendo o número do registro constar na proposta detalhada;

8.7.4. Licença Sanitária Estadual ou Municipal, expedida pelo órgão de vigilância sanitária competente do

domicílio da sede da licitante, em plena vigência.

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Metodologia de Dimensionamento

9.1.1. A definição dos quantitativos desta contratação fundamenta-se na consolidação da demanda do

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.

9.1.2. O cálculo considera o histórico assistencial desde a inauguração do SAMU, no ano de 2024, até abril

de 2026.
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9.2. O dimensionamento leva em conta:

9.2.1.O tipo de serviço realizado pelo SAMU que, em decorrência do alto fluxo de atendimentos e

necessidade de respostas rápidas ou em locais de difícil acesso, é propício ao desgaste acelerado de alguns

equipamentos;

9.2.2. O número de atendimento e procedimentos realizados pelo SAMU desde a sua inauguração;

9.3.2. A necessidade de que as unidades móveis estejam com conjuntos APH completos.

9.3. Quadro Consolidado de Itens e Quantitativos

9.3.1. Para fins de transparência e julgamento objetivo, os itens são apresentados de forma aglutinada,

totalizando a demanda:

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VLR.
UNI

VLR.
TOTAL

 
01

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   G   Uso  pré- hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,    
características  adicionais    janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

R$
13,80

 
R$

2.760,00

 
02

COLAR CERVICAL TAMANHO M  Uso pré-  hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,
características adicionais janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

 
R$

13,80
R$

2.760,00

 
03

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   P   Uso   pré- hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,    
características  adicionais     janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

 
R$

13,80
R$

2.760,00

 
04

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   PP      Uso      pré-  hospitalar,   aplicação       proteção     
da    coluna  cervical,         características      adicionais          janela  traqueal extra grande e
apoio mandibular.

 
100

 
R$

13,80

 
R$

1.380,00

 
05

COLAR CERVICAL TAMANHO NEONATO  Uso  pré-hospitalar, aplicação proteção da coluna
cervical, características adicionais janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
20

 
R$

13,80

 
R$

276,00

 
06

TALA     EVA     Imobilizador    do    tipo    (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A  (4mm); Tipo:
Aramado; Tamanho: GG (102 cm x 13 cm ) Amarelo.

 
500

R$
14,70

R$
7.350,00

07

TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: G (86,5 x 10 cm)
Verde.

 
500

R$
14,04

R$
7.020,00

08
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: M (63 x 9 cm) Laranja.

 
500

 
R$

13,13

 
R$

6.565,00

 
09

TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: P (53 x 8 cm) Azul.

 
500

 
R$

11,74

 
R$

5.870,00

10
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado;
Tamanho: PP (30 x 8 cm) Roxa.

 
500

 
R$

11,24

 
R$

5.620,00

11

IMOBILIZADOR      LATERAL      DE      CABEÇA ADULTO Tipo Head Block Adulto. Estabilizador de
coluna cervical e cabeça, confeccionado em espuma injetada, impermeável, imobilização para
cabeça e região cervical, contendo tirantes de fixação para
testa   e   queixo,   com   orifícios   para verificação de saída de líquido pelo ouvido.

200
R$

95,49
R$

19.098,00

12

IMOBILIZADOR      LATERAL      DE      CABEÇA INFANTIL Tipo Head Block Infantil. Estabilizador de
coluna cervical e cabeça, confeccionado em espuma injetada, impermeável, imobilização para
cabeça e região cervical, contendo tirantes   de    fixação para testa e queixo, com orifícios para
verificação de saída de líquido pelo ouvido.

50
R$
95,95

R$
4.797,50

13 CINTO     TIRANTE     ARANHA     ADULTO    FIBRA  RESGATE  Confeccionado em fitas de
poliamida 100% preta e colorida em 50mm de largura; Fecho de regulagem em velcro, colado e

300 R$
106,23

R$
31.869,00
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costurado para durabilidade do produto e regulador plástico preto; Para colocação em prancha
rígida onde fixará a vítima a ser socorrida ou transportada da melhor forma possível. Composição
1 tirante principal de cor preta, de aproximadamente 1,15m de comprimento, com sistema em
"V" e altura regulável em 10cm aproximadamente. Adaptável para prancha rígida. 3 tirantes
transversais em  diversas  cores, regulável em suas alturas em velcro colado e costurado para
durabilidade do produto e  regulador plástico. Cores dos cintos transversais e suas medidas de
comprimento aproximadamente: Superior: Verde - 1,30m; Meio: Vermelho   - 1,30m; Inferior:
Amarelo  - 0,90m

14

CINTO      PARA      PRANCHA      DE      RESGATE Conjunto com 3 peças (Cores: preto, amarelo e
vermelho) para o processo de imobilização produzido  em  polipropileno,  espessura:  3  mm
comprimento:  1,54  m,  largura:  5  cm, peso:
190 g

200
R$
23,19

R$
4.638,00

15

CINTA         PÉLVICA         DE         TRAUMA    GRANDE  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que
mantém  a  força  correta,  aplicação  simples  em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica
aumentando a tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada
para facilitar a introdução de    cateter urinário,     radiologia     intervencional,    fixação externa e
cirurgia abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta,
reutilizável, tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e
antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente   de 91  a 152       cm        de  
circunferência    de    quadril. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

05
R$
827,59

R$
4.137,95

16

CINTA       PÉLVICA       DE       TRAUMA        NORMAL  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que
mantém  a  força  correta,  aplicação  simples  em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica
aumentando a tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada
para facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia intervencional, fixação externa e cirurgia
abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e antimicrobianas
padrão. Medindo  aproximadamente  de 81 a 127 cm de circunferência de quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05
R$
827,59

R$
4.137,95

17

CINTA       PÉLVICA       DE       TRAUMA    PEQUENA  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que
mantém  a  força  correta,  aplicação  simples  em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica
aumentando a tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada
para facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia intervencional, fixação externa e cirurgia
abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e antimicrobianas
padrão. Medindo  aproximadamente  de 69 a 119 cm de circunferência de quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05
R$
827,59

R$
4.137,95

18

IMOBILIZADOR      TIPO      "KED"       ADULTO Confeccionado com nylon, é um conjunto de talas
rígidas com hastes de  compensado marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma
almofada, duas fitas para fixar cabeça e uma bolsa para armazenagem. Possui  cintos  de  fixação 
nas  cores  padrões internacionais  de  resgate  (verde,  amarelo  e vermelho) e velcro para pernas
ou braços durante o atendimento, é radiotransparente. Peso: 3Kg.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

03
R$
252,00

R$
756,00

19

IMOBILIZADOR       TIPO       KED       INFANTIL Confeccionado com nylon, é um conjunto de talas
rígidas com hastes de  compensado marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma
almofada, duas fitas para fixar cabeça e uma bolsa para armazenagem. Possui cintos de fixação
nas cores padrões internacionais de resgate (verde, amarelo e vermelho) e velcro para pernas ou
braços durante o atendimento, é radiotransparente. Peso: 
1,5Kg.  Apresentar   modelos/catalogo para aprovação.

03
R$
252,00

R$
756,00

20

PUNÇÃO  QUEBRA  VIDROS  E  CORTA CINTO DE SEGURANÇA Ferramenta destinada ao corte de
cinto de segurança e quebra controlada de vidros temperados em veículos. Ferramenta permite
cortar cinto de segurança com a lâmina que está localizada no interior do corpo, devidamente
protegida por um clip de segurança destacável, por onde a ferramenta é pendurada, através de
uma argola metálica (tipo chaveiro). Apresentar          modelos/catalogo    para aprovação.

15
R$
45,18

R$
677,70

21 MANTA       TÉRMICA       DE       EMERGÊNCIA ALUMINIZADO Cobertor do tipo manta térmica
confeccionada em polietileno aluminizada destinada a manter a vítima aquecida, não
deformável, isolante térmico de baixo peso e resistente ao atrito com o solo. Mantém o calor

1000 R$ 7,05 R$
7.050,00
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interno e reflete o calor externo,     tamanho     aproximado     de     2,10    x  1,40m.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

22

TORNIQUETE  APH  TÁTICO  MILITAR  Fabricado  em nylon, poliamida, poliuretano e velcro.
Descrição: torniquete ajustável para controle de hemorragias nas extremidades inferiores e
superiores. Sistema de fechamento único que permita uma aplicação extremamente rápida e
remoção suave resultando em menor perda sanguínea, com barra para sua estabilização que
mantém sua integridade e diminui o pinçamento da pele. Dimensões aproximadas
(mm): 95 x 40 (comprimento x largura). Possui campo  para inserção  de  hora. Deve  possuir selo 
de  garantia  de  qualidade  e  INMETRO. Apresentar        modelos/catalogo          para aprovação.

20
R$
114,43

R$
2.288,60

23
TORNIQUETE JUNCIONAL  Controle de sangramento na virilha ou áreas axilares, usados para
controlar sangramento e imobilizar fraturas pélvicas ao mesmo  tempo.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

02
R$
2.600,00

R$
5.200,00

24

ASPIRADOR      MANUAL      (TIPO      RES     Q VAC/COMFY VAC/PORTO VAC) Unidade de sucção
portátil, do tipo pistola, fácil uso, possibilita utilizar com apenas uma das mãos, acionamento
manual através do gatilho, portátil, de peso leve para a aspiração das cavidades orofaríngea e
nasofaringe. Pressão negativa através do tubo, sugando o líquido para o reservatório. Portátil,
leve e higiênico com reservatório transparente. Composta por: 1 bomba em ABS, 2 reservatórios
250ml 1 tubo rígido e 1 tubo flexível, ambos em polietileno, cateter/sonda em PVC flexível.
Pressão máxima suportada de aproximadamente 550mmHg, comprimento aproximado do tubo
rígido 185mm, comprimento aproximado do cateter
flexível/macio                                                                                                                                             180mm. Apresentar                   
modelos/catalogo          para aprovação.

09
R$
729,68

R$
6.567,12

25

DISPOSITIVO DE PUNÇÃO INTRAOSSEA  ADULTO  Sistema automático de aplicação agulha
intraóssea, composto de dispositivo plástico com trava de segurança e mola disparadora, corpo
plástico e trava de segurança em policarbonato, com
profundidade de penetração ajustável, agulha e mandril em aço inox, embutidas totalmente no
corpo do dispositivo, em conformidade com  as  normas  AISI  316  e  304,  disparadas  por mola
automática, com acionamento manual, utilizado para acesso intraósseo, permitindo infusão de
medicamentos e fluidos, na ausência de acesso venoso. Tamanho adulto, calibre 15 G, peso 81g,
diâmetro 1,70mm comprimento 33,3mm, profundidade ajustável 0,5 a 2,5 cm, com indicações
na embalagem para aplicação em tíbia, úmero, maléolo e rádio, uso único, estéril (Raios
Gama), descartável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação e inclusão de treinamento.

15
R$
1.200,00

R$
18.000,00

26

DISPOSITIVO         DE         PUNCAO      INTRAOSSEA  PEDIATRICO Sistema automático de aplicação
agulha intraóssea, composto de dispositivo plástico com trava de segurança e mola disparadora,
corpo plástico e trava de segurança em policarbonato, com
profundidade de penetração ajustável, agulha e mandril em aço inox, embutidas totalmente no
corpo do dispositivo, em conformidade com  as  normas  AISI  316  e  304,  disparadas  por mola
automática, com acionamento manual, utilizado para acesso intraósseo, permitindo infusão de
medicamentos e fluidos, na ausência de acesso venoso. Tamanho infantil, calibre 18 G, peso 81g,
diâmetro 1,25mm comprimento 23,6mm, profundidade ajustável 0,5 A 1,5 cm, com indicações
na embalagem para aplicação pediátrica de 0 a 3 anos, 3 a 6 anos e 6 a 12 anos, uso único, estéril
(Raios Gama), descartável.  Apresentar modelos/catalogo  para  aprovação  e  inclusão  de
treinamento.

15
R$
1.200,00

R$
18.000,00

27

GUIA   DE   ENTUBAÇÃO   TRAQUEAL   Do   tipoBOUGIE, possuir ponta angulada pré- formatada,
marcas de graduação, estéril, uso único. Composição em poliuretano. Usado para introduzir
tubos endotraqueais. Kit com 03 tamanhos cada: Adulto (15Fr - 5,0mm), Intermediário (10Fr -
3,3mm) e Pediátrico/Infantil (6Fr - 2,0mm a 8Fr).  Apresentar                 
modelos/catalogo         para aprovação.

50
R$
50,52

R$
2.526,00

28

MOCHILA                         PARA                         TRAUMA/TALAS  Confeccionada em poliéster 1000
hidrorepelente  com  alça  de  mochila  e  alças  de mão com 03 bolsos externos, com elásticos
internos para acondicionar talas, dimensões 110 cm de comprimento, 30 cm de largura e
10 cm de profundidade cor a definir. Com logo do     SAMU                          192.  Apresentar                   
modelos/catalogo          para aprovação.

10
R$
311,93

R$
3.119,30

29 MOCHILA   VIAS   AEREAS   Em   tecido   1000 hidrorepelente altamente resistente a agua com
capacidade de acondicionar 01 cilindros de 0xigenio de 1m3, 01 placa com cinco bolsos internos
totalmente transparentes e 04 bolsos lisos para acondicionamento de laringoscópio, AMBU, 01
elástico para no mínimo 03 bougie, medindo 50cm de

05 R$
311,00

R$
1.555,00
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altura x 35  cm  de  largura  e  25  cm  de  profundidade,   contendo porta torniquete. Mochila na
cor verde e com logo do SAMU 192. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.
 

30

MOCHILA PARA MOTOLANCIA Com 6  bolsos para XABCDE tirantes para acondicionar cilindro de
oxigênio de 01m3, 03 bolsos em zíper n10 destacáveis, 04 bolsos em zíper n10 externos, bolso
frontal destacável fechamento em zíper n10 tipo maleta destacável para acondicionar DEA ou
materiais, mochila desenvolvida para resgate aéreo/terrestre em tecido altamente resistente a
agua tecido 100 hidrorepelente, nas dimensões 60 x 31 x 25 cm cor a definir, com logo       do       
  SAMU           192. Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

05
R$
289,92

R$
1.449,60

31

MOCHILA   DE   ACESSO   VENOSO    Para acesso  rápido com um bolso central com zíper para
infusão intravenosa de até 500ml, 06 elásticos de 02cm cada (03 a direita e 03 a esquerda do bolso
central para acomodar seringas e agulhas um bolso a esquerda para acomodar 02 equipos (01
microgotas e 01 macrogotas) e proteção para o equipo em velcro, medido 19 cm de altura e 50
de comprimento, fechamento em velcro em tecido altamente resistente a agua em poliéster
1000hidro cor a  definir. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

10
R$
289,92

R$
2.899,20

32

KIT         TRIAGEM         PARA         CATÁSTROFES    Kit  completo utilizado na triagem de vítimas em
situações de desastre de acordo com  padrões internacionais. Confeccionada em material
resistente em nylon na cor vermelha, com forração em nylon na cor cinza, dividido tipo folha de
fichário em 2 compartimentos, compartimento anterior deve possuir: 03 compartimentos
tipo  box  para acomodar coletes, cartões e luvas de procedimento. Lanterna e fita zebrada.
Compartimento posterior: abas protetoras para lona e sacos de cadáver, e contraposto com 03
divisórias tipo envelope que acomodem pranchetas. Possui alça de mão e alças costais, podendo
também  ser  transportada  como  mochila.  Com ilhós niquelados nos 4 cantos; materiais para
triagem: 4 bandeirinhas; 4 lanternas led a bateria recarregável; 5 pranchetas para
anotações  em  acrílico;  10  rolos  de  fita  para isolamento de área (amarelo e preto); 1 caixas de
luvas de procedimento com 100 unidades; 300 unidades de cartões de triagem; 15 coletes para
treinamento confeccionados em nylon nas cores vermelho, amarelo, azul, laranja e verde (sendo
3 de cada cor). 3 peças de cobertura para óbito. 4 lonas de alta resistência nas cores vermelho,
verde, amarelo, e preto com ilhós niquelados nos 4 cantos. 120 micras, dimensões aproximadas
de  400  X  400  X  400,  peso  total  de  cada  lona  03 kg, dimensões do volume (L x C x A): 53 x
38 x 07. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

03
R$
1.610,75

R$
4.832,25

33

CAPACETE DE RESGATE Capacete Resgate SAMU 192 socorrista Classe A, Tipo III, na cor branca,
com CA e certificação do INMETRO, para uso em temperaturas de -19º até 49º, casco fabricado
em ABS (acrilonitrila butadieno estireno), com tratamento UV, com suspensão em fitas de
polipropileno, carneira e coroa unificadas, jugular de fecho rápido (fivela em nylon) leve,
confortável, com fitas antialérgicas, testeira acolchoada, com tira absorvente de suor, regulagem
por catraca, ventilação frontal, laterais e traseira protegidas por telas. Com lanterna para
capacete LED, com 3 estágios de luminosidade (Luz alta, baixa e pisca), 9 níveis de inclinação,
fluxo luminoso de 120 lúmens, com autonomia aproximada de 10 horas, podendo ser adaptadas
diretamente na cabeça ou em capacetes, fabricada em plástico de alta resistência,
cor  predominante preta, acompanhada de cinta elástica ajustável para fixação, com bateria
recarregável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

15
R$
222,47

R$
3.337,05

34

BANDAGEM ISRAELENSE  Elástica israelense característica adicional: p/ atendimento pré
hospitalar APH material: algodão, poliamida, livre de látex componente adicional: c/ aplicador de
pressão ao lado do curativo e uma trava de fechamento de policarbonato
costurado  na  extremidade  da  atadura  elástica dimensão: cerca de 12 polegadas / 30 cm cor:
c/ cor embalagem: embalagem  individual tipo uso: estéril.  Apresentar  modelos/catalogo  para
aprovação.

50
R$
109,92

R$
5.496,00

35
LUVA     DE     ALTA     TENSAO     DE    COBERTURA  Confeccionada   palma,     dorso     e   
dedos  em vaqueta macia e punho em raspa com tirade regulagem     no      dorso      e       fivela    
plástica. Apresentar        modelos/catalogo          para aprovação.

15
R$
27,00

R$
405,00

36
PÁ     PARA     DESFIBRILADOR     DO     TIPO    DEA  ADULTO DEA modelo:  tipo eletrodo, adesiva
tamanho: adulto apresentação:  par  compatibilidade:  c/ compatibilidade específica   com   a 
marca  TOTH  esterilidade: descartável.

10
R$
651,15

R$
6.511,50

37

PÁ   PARA   DESFIBRILADOR   DO   TIPO   DEA PEDIATRICO DEA modelo: tipo eletrodo, adesiva
tamanho: pediátrico apresentação: par compatibilidade: c/ compatibilidade específica   com  a 
marca  TOTH  esterilidade:
descartável.

10
R$
509,90

R$
5.099,00
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38
TUBO       SUPRA       GLÓTICO,       TIPO  MASCARA  LARÍNGEA  nº 1 Material: silicone, formato:
em "I", tamanho: nº 1, componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão,
esterilidade: reutilizável.

100
R$
51,80

R$
5.180,00

39
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA  LARÍNGEA  nº 1,5 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 1,5 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão,
esterilidade: reutilizável.

100
R$
52,40

R$
5.240,00

40
TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO  MASCARA LARÍNGEA nº 2 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 2 componente 1: c, linha de  referência, conector : c, conector  padrão, esterilidade:
reutilizável.

100
R$
52,40

R$
5.240,00

41
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA  LARÍNGEA  nº 2,5 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 2,5 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão,
esterilidade: reutilizável.

100
R$
51,82

R$
5.182,00

42
TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO  MASCARA LARÍNGEA nº 3 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 3 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade:
reutilizável.

100
R$
51,82

R$
5.182,00

43
TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO  MASCARA LARÍNGEA nº 4 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 4 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade:
reutilizável.

100
R$
50,60

R$
5.060,00

44
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA  LARÍNGEA  nº 5 Material: silicone, formato: em "I",
tamanho: nº 5 componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade:
reutilizável

100
R$
50,60

R$
5.060,00

45

CÂNULA  DE  GUEDEL  Nº  00  Confeccionada  em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que garanta ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 5,00
R$
500,00

46

CÂNULA DE GUEDEL Nº 0  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que  garanta  ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 4,18
R$
418,00

47

CÂNULA DE GUEDEL Nº 1  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que garanta ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 4,28
R$
428,00

48

CÂNULA DE GUEDEL Nº 2  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que  garanta  ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 4,31
R$
431,00

49

CÂNULA DE GUEDEL Nº 3  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que  garanta  ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 4,27
R$
427,00

50

CÂNULA DE GUEDEL Nº 4  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que  garanta  ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo  com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção.     Embalagem     individual        com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 4,30
R$
430,00

51

CÂNULA DE GUEDEL Nº 5  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que  garanta  ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a
numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

100 R$ 4,22
R$
422,00

52 CÂNULA DE GUEDEL Nº 6  Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura
adequada, orifício central que garanta ventilação,  borda  de  segurança,  cor  de  acordo com a

100 R$ 4,29 R$
429,00
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numeração da cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão  competente,  esterilidade:
reutilizável.

53

MACA SKED MACA SKED De salvamento o equipamento deve ser confeccionado em polietileno
de alta densidade (HDPE) ou material equivalente, com alta resistência mecânica, impermeável e
resistente a produtos químicos e intempéries, permitindo enrolamento para transporte sem
perda de suas propriedades estruturais. A maca deverá possuir capacidade mínima de carga de
450 kg, com peso total máximo de 8 kg, incluindo todos os acessórios. Suas dimensões
aproximadas devem ser de 2,10 metros de comprimento, 90 cm de largura e espessura
mínima de 6 mm. O equipamento deve conter sistema de amarração com no mínimo 4 cintos
dotados de fivelas de engate rápido, distribuídos estrategicamente para proporcionar total
imobilização da vítima durante o transporte. Deverá dispor de alças reforçadas para arraste
manual ou mecânico, bem como pontos de ancoragem ou arnês específico para içamento
vertical, possibilitando operações de salvamento em poços, escavações, helicópteros ou edifícios.
Deve  ter  garantia  de  12  (doze)  meses  contra  defeito de fabricação.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

02
R$
1.804,88

R$
3.609,76

54

PRANCHA SCOOP PARA RESGATE  Prancha coletora     
(TIPO    SCOOP/COLHER/TESOURA). Feita  de  liga  de  alumínio  de  alta  resistência,  fechamento
de segurança gêmeo quatro posições diferentes de regulação. Acompanha 2 alças de pacientes,
comprimento ajustável de acordo com a altura do paciente, fácil de bloquear e desbloquear.
Suporta até 160kg. Deve ter garantia de 12 (doze) meses contra defeito de
fabricação. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

05
R$
1.300,00

R$
6.500,00

Total Estimado: R$ 261.441,43 (duzentos e sessenta e um mil quatrocentos e quarenta e um
reais e quarenta e três centavos)

9.3.2. Ressalta-se que a estimativa aqui apresentada tem caráter preliminar e orientador, e está formalizada

no documento Planilha de Cotação Valor Médio de 15/05/2026 (ID 2685433), devendo ser complementada

por pesquisa de preços formal a ser conduzida pela Controladoria Geral de Preços (CGP), nos termos do

Despacho nº 245/PGM/PMJP/2025.

9.4. Justificativa de Itens específicos e reserva técnica:

9.4.1. Quanto aos dispositivos de punção intraóssea, o material será utilizado para situação de emergência

em que o acesso venoso periférico não puder ser estabelecido rapidamente.

9.4.3. Apesar de medida secundária, a possibilidade de utilização do material é essencial em situações

como:

a) em que a veia do paciente não seja encontrada nos primeiros 60-90 segundos;

b) em casos de trauma severo, queimaduras extensas ou sepse profunda onde os vasos sanguíneos

colapsaram;

c) crises convulsivas prolongadas, em que o acesso venoso é perigoso ou impossível;

d) em grandes eventos de emergência e catástrofes, na qual o tempo de cena deverá ser minimizado

e o ambiente dificulta a técnica tradicional.

9.4.4. Apesar do valor elevado comparado aos demais itens, a medida justifica-se pela opção de

dispositivos de uso único, descartáveis, que já possuam agulhas.

9.4.5. No ponto, registra-se que o equipamento no modelo B.I.G. é um dispositivo automático de punção

por mola. Ao contrário dos sistemas manuais ou de furadeiras com baterias recarregáveis e agulhas

separadas, a aquisição de um item "tudo em um" garante uma vantagem logística e operacional, bem como

diminuem o risco de contaminação pelo descarte das agulhas e contribui para uma padronização de

profundidade da aplicação, tendo em vista possuir ajuste de profundidade de acordo com idade/peso.

9.4.6. Demais disso, em razão de não necessitar da manipulação de agulhas separadas ou a reutilização de

motores, os riscos de quebra de esterilidade e infecções diminuem.
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9.4.7. No tocante à necessidade de treinamento, a utilização de dispositivos de punção intraóssea é

autorizada aos médicos e, no âmbito da enfermagem, é procedimento privativo do enfermeiro, conforme

disposto na Resolução nº 648/2020 do COFEN.

9.4.8. A referida resolução ainda indica, em seu artigo 2º que para realização da punção intraóssea o

enfermeiro deve estar devidamente capacitado, por meio de curso presencial com conteúdo que inclua

teoria e prática simulada, motivo pelo qual solicita-se do fornecedor o curso preparatório.

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias

consignadas no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Saúde, conforme disponibilidade

orçamentária devidamente registrada nos autos.

10.2. Para atendimento da presente contratação foi indicada a Ficha Orçamentária nº 587, destinada ao

custeio das despesas do Departamento de Média e Alta Complexidade (MAC), assegurando a cobertura

orçamentária necessária para atendimento das demandas das unidades vinculadas à Secretaria Municipal

de Saúde.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;

11.1.2. Não celebrar o contrato (ou não assinar a Ata de Registro de Preços) ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do pregão;

11.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante o processo licitatório;

11.1.5. Fraudar o processo licitatório ou os artefatos jurídicos que o compõem;

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada (incluindo laudos de óleos ozonizados ou registros

da ANVISA inautênticos);

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do pregão;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

contratada as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1.  Advertência

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração; as peculiaridades

do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos para a Administração Pública e a

implantação de programa de integridade.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato/empenho,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão

ser aplicadas cumulativamente ou não à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das infrações

relacionadas nos itens 11.1.1 a 11.1.4, impedindo o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada a sanção de declaração de inidoneidade em decorrência das infrações dispostas

nos itens 11.1.5 a 11.1.8, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou em aceitar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida,

sujeitando o fornecedor às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente aquelas

previstas no art. 156, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar, e pedido de reconsideração para a sanção de inidoneidade no mesmo prazo.

11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.12. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação de reparação

integral dos danos causados à rede municipal de saúde.

12. DOS RECURSOS

12.1. Os recursos administrativos observarão o disposto nos arts. 16a a 169 da Lei nº 14.133/2021,

assegurando-se aos licitantes o contraditório e a ampla defesa. As razões deverão ser devidamente

fundamentadas e por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou lavratura

da ata em sessão pública, ficando, nesse período, autorizada vista ao processo.

12.2. Não serão conhecidas as impugnações e recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem

como os que não tenham sido devidamente protocolados através do sistema eletrônico utilizado para o
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certame.

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos

do art. 6º, inciso XLV, e do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, bem como em conformidade com o Decreto

Federal nº 11.462/2023 e o Decreto Municipal nº 1.385/2024, que regulamentam o referido sistema no

âmbito da Administração Pública.

13.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor

registrado em igualdade de condições.

13.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser celebrados contratos ou emitidas ordens

de fornecimento conforme a necessidade da Administração, observadas as condições estabelecidas no

edital, neste Termo de Referência e na própria Ata de Registro de Preços.

13.4. Validade da Ata de Registro de Preços

13.4.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de até 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP e no Diário Oficial do

Município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que as condições e os

preços registrados permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do art. 22 do Decreto Federal

nº 11.462/2023 c/c art. 12, §1º do Decreto Municipal nº 1.385/2024.

13.4.2. Com a eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços, as quantidades inicialmente registradas

poderão ser renovadas, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e observadas as

disposições da Lei nº 14.133/2021.

13.4.3. A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, assegurando a continuidade do

registro de preços nas condições originalmente estabelecidas ou com as alterações permitidas pela

legislação vigente.

13.4.4. A Ata de Registro de Preços e seus eventuais termos de prorrogação deverão ser publicados no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município, garantindo a

transparência e publicidade dos atos administrativos.

13.5. Critérios de Adesão à Ata por Órgãos Não Participantes

13.5.1. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes observará as

seguintes condições:

a) Justificativa formal demonstrando a vantagem da adesão para a Administração;

b) Comprovação da compatibilidade dos preços registrados com os praticados no mercado, nos termos do

art. 23 da Lei nº 14.133/2021;

c) Consulta e anuência prévia do órgão gerenciador da Ata;

d) Aceitação do fornecedor registrado, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;

e) Observância das disposições do §2º do art. 86 da Lei nº 14.133/2021;

f) Limite de contratação por órgão ou entidade não participante de até 50% (cinquenta por cento) dos

quantitativos registrados para cada item da ata, conforme regulamentação municipal vigente;

g) Limite global das adesões de até o dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de

Preços.

13.6. Disposições Gerais
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13.6.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverão observar as condições

estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e na legislação vigente.

13.6.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada ou revista nas hipóteses previstas na Lei nº

14.133/2021  e no Decreto Municipal nº 1.385/2024, assegurando-se sempre o contraditório e a ampla

defesa.

14. DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. Após a publicação das pessoas jurídicas de direito privado habilitadas, o processo será remetido ao 

Gabinete do Prefeito para homologação.

15. DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

15.2. Após o interregno de um ano e, independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo) acumulado dos últimos 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme rito previsto na Lei nº 14.133/2021.

15.9. A revisão de preços (Equilíbrio Econômico-Financeiro) poderá ocorrer a qualquer tempo, desde que

comprovada a ocorrência de fato imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da lei.

15.10. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os valores registrados poderão ser revistos

mediante comprovação de fato superveniente que altere o equilíbrio econômico-financeiro, observado

procedimento administrativo específico.

       
16. DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas neste Termo de Referência serão decididos pelo 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, além das normas e 

regulamentos federais, estaduais e municipais aplicáveis. Quando necessário, serão observados os 
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princípios da teoria geral dos contratos, conforme estabelecido na legislação civil brasileira, bem como as 

disposições do direito privado.

17. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

17.1. O município reserva-se no direito de revogar ou anular o presente processo, no todo ou em parte, por

interesse da Administração Pública, vício, ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la

ou prorrogar o prazo para o recebimento e abertura das propostas, descabendo em tais circunstâncias

quaisquer reclamações ou direito a indenização.

17.2. A participação no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as

condições exigidas neste Termo de Referência e nos documentos que dele fazem parte, bem como na

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

17.3. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da

interpretação do Termo de Referência, deverão ser solicitadas ao Município de Ji-Paraná, setor da

Coordenação Geral Administrativa, pelo e-mail: semusajipa@gmail.com ou pelo telefone (69) 3416-4052.

17.4. O presente documento busca garantir a eficiência, economicidade e a adequada execução contratual,

atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de forma eficiente e sustentável,

especialmente no que tange ao suporte do Atendimento Pré-Hospitalar.

17.5. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com os dispositivos da Lei nº 14.133/2021,

Decreto Municipal nº 1.384/2024 e do Decreto Municipal nº 1.385/2024, assegurando que todos os

procedimentos, requisitos e critérios aqui estabelecidos estejam em total alinhamento com a legislação

vigente e as melhores práticas de contratação pública.

18. DA APROVAÇÃO

18.1.   O ORDENADOR DE DESPESAS SECRETÁRIO DE SAÚDE Cristiano Ramos Pereira, no uso de suas

atribuições legais, atendendo o disposto no Artigo 12 da Lei 14.133/2021, considerando que a elaboração

do Termo de Referência foi feita por pessoas habilitadas devidamente apoiadas pelo setor técnico

competente do órgão, resolve APROVAR o presente Termo de Referência objetivando a realização de

Pregão Eletrônico para a aquisição de materiais e equipamentos voltados ao Atendimento Pré-Hospitalar,

destinados ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência do município de Ji-Paraná/RO.

18.2. Assinaturas

Ji-Paraná, data da Assinatura Eletrônica.

Aprovado por:

CRISTIANO RAMOS PEREIRA

Secretário Municipal de Saúde
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Órgão SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

Processo Administrativo 1-6428/2026

Unidade Requisitante Central de Regulação das Urgências - CRU / Serviço de Atendimento

Móvel de Urgência SAMU 192.

Objetivo Despesa para futura e eventual aquisição de matérias e equipamentos
para Atendimento Pré Hospitalar destinado a suprir as necessidades
das Unidades Móveis do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
SAMU 192.

INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme definição do art. 6º, inciso XX, da Lei Federal n.
14.133/2021, é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Extrai-se da obra de Marçal Justen Filho que o Estudo Técnico Preliminar:

[...] não fornece as respostas definitivas quanto à licitação e ao contrato, mas demonstra

a necessidade e indica a possível solução. Portanto, deve-se admitir que os elementos

constantes do estudo técnico preliminar sejam retificados durante a elaboração dos

documentos referidos no inc. II [do caput do art. 18 da Lei Federal n. 14.133/2021]  [grifo

nosso].
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei

14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 355. 

Ainda, sobre seu posicionamento no processo licitatório:

[...] o estudo técnico preliminar deverá ser precedido de uma pluralidade de atividades

destinadas a obter informações e a identificar as soluções a serem adotas. Ou seja, o

estudo técnico preliminar não se constitui em ato que desencadeia o processo da licitação,

mas é antecedido de atividades diversas que podem demandar um longo período.
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Quanto aos elementos do ETP elencados no art. 18, § 1º, da Lei Federal n.14.133/2021, o
mesmo autor faz a ressalva de que os diversos incisos do § 1º não contemplam uma ordem lógica ou
cronológica de atividades, razão pela qual foram dispostos neste documento de modo a possibilitar
desenvolvimento lógico e coerência interna. Sobre a sua divulgação, dispõe Joel de Menezes Niebuhr:

[...] Convém ponderar que o estudo técnico preliminar é essencialmente voltado para a
Administração (para dentro), e não para os licitantes (para fora). É um estudo feito pela
Administração para, basicamente, definir a sua necessidade e avaliar as opções que o
mercado lhe oferece, de modo a produzir o termo de referência ou o projeto básico,
conforme o caso. Com esse espírito, o estudo técnico preliminar não é documento anexo
obrigatório ao edital e não precisa ser levado à publicação. Pode até sê-lo, mas não o é de
forma compulsória. NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato
administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 421.

Assim, o presente Estudo Técnico Preliminar configura-se como parte integrante da instrução do
processo licitatório já iniciado para atendimento de demanda da central de regulação e tem como objetivo
analisar a viabilidade técnica e econômica para a aquisição matérias e equipamentos para Atendimento Pré
Hospitalar destinado a suprir as necessidades das Unidades Móveis de Saúde do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192) coordenado pela Central de Regulação de Urgência (CRU), sob a gestão da
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA).

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 atende diariamente diversas
ocorrências de emergência pré-hospitalar, e para realizar os atendimentos, as equipes necessitam dos
materiais e equipamentos para prestar assistência.

A ausência de materiais e equipamentos adequados para o atendimento pré-hospitalar (APH)
representa um risco significativo para a efetividade dos serviços prestados pelo SAMU 192. Considerando
que o atendimento realizado pelas equipes das Unidades de Suporte Básico (USB), Unidades de Suporte
Avançado (USA) e Veículos de Intervenção Rápida é, muitas vezes, o primeiro contato do paciente com o
sistema de urgência, é imprescindível que essas equipes estejam devidamente equipadas para realizar
intervenções imediatas que visam a estabilização clínica e a preservação da vida.

A indisponibilidade de materiais compromete diretamente a capacidade de resposta em
situações críticas, podendo resultar em agravamento do quadro clínico, sequelas irreversíveis ou até
mesmo óbito. Além disso, a ineficiência no atendimento pode gerar aumento da demanda hospitalar por
casos agravados e comprometer a confiança da população no serviço público de saúde.

Portanto, garantir a disponibilidade contínua de materiais de APH é uma medida essencial para
a manutenção da qualidade e da segurança do atendimento prestado pelo SAMU. É responsabilidade da
Coordenação Geral da Central de Regulação das Urgências, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Saúde, assegurar o fornecimento e a manutenção contínua do estoque de todos os materiais relacionados
ao Atendimento Pré-Hospitalar (APH), garantindo que estejam completos, organizados e prontos para uso
imediato, contribuindo diretamente para a qualidade do serviço prestado à população e para a preservação
de vidas.

Da mesma forma, os materiais e equipamentos de Atendimento Pré-Hospitalar (APH)
representam componentes essenciais e insubstituíveis para o desempenho adequado das atividades das
equipes de urgência e emergência. Trata-se de um conjunto técnico-operacional que vai desde itens básicos
até dispositivos mais complexos. Esses materiais não apenas viabilizam os procedimentos iniciais de suporte
básico e avançado de vida, como também refletem diretamente na qualidade da assistência prestada.
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É importante destacar que, no cenário pré-hospitalar, o tempo de resposta e a precisão dos
atendimentos são determinantes para a sobrevida e a recuperação do paciente. A ausência ou
inadequação desses materiais pode comprometer gravemente a capacidade da equipe de estabilizar o
quadro clínico, causando atrasos, erros ou limitações nas intervenções.

Por isso, é imprescindível que os kits de APH estejam sempre completos, organizados e
atualizados conforme os protocolos do Ministério da Saúde, da ANVISA e do Conselho Federal de Medicina,
garantindo não apenas a segurança do paciente, mas também a proteção dos profissionais envolvidos.

Nesse sentido, a Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, por meio da Secretaria Municipal de Saúde,
justifica a necessidade urgente da aquisição e reposição periódica dos materiais de APH, considerando o
interesse público em assegurar um atendimento de excelência, humanizado e resolutivo à população.

Investir na qualidade e na disponibilidade desses materiais é investir na capacidade de salvar
vidas e na eficácia do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 1912, promovendo a valorização
das equipes de saúde e fortalecendo a rede municipal de atenção às urgências.

Esta Administração reafirma o compromisso com as demandas da população, reconhecendo
que o trabalho dos profissionais de saúde é indispensável para a garantia do direito à saúde. Suas
atividades, voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças, tornam imprescindível essa
contratação, conforme especificado nas características técnicas e quantitativas detalhadas no Termo de
Referência.

Tal aquisição segue os preceitos apresentados no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às
Urgências PAR-RAU, onde no município haverá a implantação de 02 (uma) Unidade de Suporte Básico - USB,
01 (uma) Unidade de Suporte Avançado - USA e uma Central de Regulação de Urgência - CRU com recursos
oriundos do Ministério da Saúde, tendo assim melhor tempo resposta nas ocorrências atendidas pela
equipe do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU - 192.

Desde sua inauguração, em 28 de junho de 2024, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU) vem desempenhando um papel essencial na assistência à população, atuando de forma contínua
em ocorrências de urgência e emergência nas áreas clínica, traumática, psiquiátrica e ginecoobstétrica.

Apesar da relevância do serviço prestado e da complexidade dos atendimentos realizados
diariamente, desde o início de suas atividades, o SAMU enfrenta um desafio crítico: a ausência de materiais
em quantidade e qualidade suficientes para a realização dos atendimentos pré-hospitalares com a
segurança e a eficiência necessárias.

A falta desses materiais  compromete diretamente a capacidade de resposta das equipes,
afetando a condução adequada dos atendimentos e limitando a eficácia das intervenções realizadas ainda
no local da ocorrência. Cada tipo de atendimento exige recursos específicos para garantir uma abordagem
segura, humanizada e eficaz, seja para estabilização clínica, imobilização de vítimas de trauma, acolhimento
de pacientes em crises emocionais ou suporte em emergências obstétricas. Sem os materiais adequados, a
equipe fica impossibilitada de aplicar protocolos essenciais de atendimento, colocando em risco a vida e a
integridade dos pacientes.

Além disso, a carência de materiais  impacta também a segurança dos próprios profissionais,
que ficam expostos a situações de maior risco, além de gerar desgaste físico e emocional decorrente da
limitação em oferecer um atendimento de excelência. Essa realidade compromete não apenas o
desempenho operacional do serviço, mas também a credibilidade da assistência pública de urgência junto à
população.

Diante desse cenário, é imprescindível e urgente a aquisição dos materiais necessários ao
funcionamento pleno do SAMU, de forma que o serviço possa cumprir com sua missão de salvar vidas,
oferecendo suporte rápido, eficaz e de qualidade à população. A estruturação adequada do atendimento
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pré-hospitalar é um investimento direto na saúde pública, na valorização dos profissionais e,
principalmente, na garantia do direito à vida e à assistência digna em momentos críticos.

2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE 

QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO

A demanda apresentada está formalizada nos documentos DFD - Formalização de Demanda 992
de 14/05/2026 (ID 2684459)  e DFD - Formalização de Demanda 1723 de 03/07/2026 (ID 2825078). O
primeiro DFD está contemplado no Plano de Contratações Anual 2026 do Poder Executivo, alinhando-se
com as necessidades institucionais, operacionais e administrativas do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência.

Entretanto, durante o desenvolvimento do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a unidade
demandante verificou a necessidade de ampliação e detalhamento das demandas identificadas no decorrer
da instrução processual, bem como as necessidades supervenientes do setor. Nesse sentido, com o objetivo
de garantir a continuidade, eficiência e a adequada execução dos serviços, elaborou-se o DFD específico
justificável nº 1723.

A medida adotada visa assegurar o correto dimensionamento da contratação, a compatibilidade
entre os quantitativos estimados e a real necessidade operacional da unidade, bem como o pleno
atendimento aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público que regem as
contratações administrativas.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Como requisito para a contratação, os itens licitados devem atender às legislações e normas
técnicas que estabelecem os requisitos de dimensões, material, uso, manutenção, descarte, entre outros.

Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as disposições do art. 15 da
Lei Federal n. 14.133/2021, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste processo licitatório
e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.

Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de

acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e normas ambientais

vigentes;

Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores

em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/MDHC

Nº 15 de 2024;

Não ter sido condenada judicialmente, a empresa vencedora e seus dirigentes, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

conforme preconiza a Lei 14.133/2021.

A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e
execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constarão também do Termo de
Referência.

No que toca às imposições de habilitação na qualificação técnica, exigem-se requisitos para
garantir à Administração Pública a contratação da empresa com experiência técnica suficiente a entregar

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2684459&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2825078&VrDocto=1


Estudo Técnico 145 de 09/09/2026, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 3001694 e CRC: 5C31050F). Pág: 5/27

um bom desempenho na execução do objeto do contrato, evitando indesejada rescisão contratual,
conforme disposições do art. 67 da Lei Federal n. 14.133/2021:

Comprovante de aptidão (em nome do licitante) para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características com o objeto da Licitação, mediante
apresentação de atestado emitido por entidade pública ou empresa privada (com
identificação do emitente, descrição dos objetos e assinada por pessoa devidamente
identificada, hábil a responder em nome do emitente), indicando que a proponente
tenha executado entrega com características semelhantes ao objeto desta licitação, de
acordo com as especificações técnicas dos materiais  contidos no Termo de Referência,
conforme previsto no art. 67, inciso II e § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021;
Declaração de que a empresa interessada tomou conhecimento das especificações e
normas pertinentes à execução da contratação, conforme previsto no art. 67, inciso VI,
da Lei Federal n. 14.133/2021.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, por meio do Sistema de Registro de Preços, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por ITEM.

Exigências de habilitação para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os documentos
exigidos no edital.

Qualificação Técnica

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

Que conste histórico de fornecimento pertinente e compatível com objeto dessa
licitação;
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Garantia do Objeto

Além das garantias já previstas na legislação, em especial as previstas no Código de Defesa do
Consumidor. Deve ser observado o seguinte:

Para colares cervicais e macas, as garantias técnicas devem assegurar a qualidade,
segurança e durabilidade dos equipamentos ao longo do uso, considerando as condições
específicas do atendimento pré-hospitalar.

As garantias recomendadas incluem:

Garantias Técnicas
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Certificação e conformidade normativa: Garantia de que os equipamentos possuem
certificações vigentes da ANVISA e atendem a normas técnicas nacionais e internacionais
aplicáveis (ISO, IEC);
Garantia mínima de fabricação: Pelo menos 12 meses contra defeitos de fabricação;
Homologação e testes clínicos: Equipamentos devem ter resultados comprovados por
testes clínicos ou laboratoriais que atestem funcionalidade e segurança;
Manutenção e assistência técnica: Fornecimento de suporte técnico e disponibilização de
peças de reposição durante o período de garantia.

Condições de Entrega

O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do (a) após emissão da nota de empenho.
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no endereço no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de
Saúde: Bairro - Nova Brasília - Ji-Paraná/RO - CEP: 76908-326, Rua: Teresina Nº 497, compreendido no
horário entre 7:30 às 13:30 h, de segunda a sexta-feira.

A remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO ao
longo do período de vigência da Ata de Registro de Preços (ARP), em conformidade com as necessidades do
órgão.

A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, ao longo do período
de vigência da Ata de Registro de Preços (ARP), em conformidade com as necessidades
do órgão.
Caberá ao Almoxarifado com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos materiais,
incumbindo-lhe a declaração do aceite dos materiais e equipamentos.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação mesmo que parcial para o fornecimento dos itens objeto
deste Estudo sob pena de aplicação das penalidades à empresa que estiver em desacordo.

A aquisição do objeto deste estudo será realizada por meio de procedimento licitatório, e
observará os preceitos de direito público, além dos dispositivos legais pertinentes, notadamente às normas
e procedimentos administrativos que dispõe os incisos XIII e XVII art. 6º da Lei 14.133/21, bem como às
condições estabelecidas no Termo de Referência, em conformidade com a autorização contida neste
Processo Administrativo.

Os licitantes interessados deverão apresentar as condições de habilitação previstas na Lei
Federal 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como as qualificações técnicas que comprovem a
capacitação técnica para atender à solicitação dos produtos conforme o edital.

O certame deverá possibilitar a ampla concorrência entre os fornecedores interessados, desde
que atendam aos requisitos mínimos de habilitação e do objeto, a se fazerem constantes no Edital e Termo
de Referência.

Para mensurar os quantitativos, considerou-se o consumo pelo período de 12 meses, conforme
estimativas apresentadas.

O prazo para entrega dos materiais se inicia a partir do recebimento da Nota de Empenho, pelo
fornecedor.
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Caberá à CONTRATANTE rejeitar no total ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as
especificações apresentadas na licitação.

A inobservância de tais prazos poderá ensejar na aplicação das sanções definidas no Art. 25 e
156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e estabelecidas no Edital de Licitação.

4 - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 

CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS 

COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA

A definição das quantidades se deu através da análise in loco e em atenção ao disposto na
Portaria 1010 de 21 de maio de 2012, a qual define as diretrizes para a implantação do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação das Urgências.

  Ainda, para conclusão das estimativas, utilizou-se o quantitativo de atendimentos realizados
desde a inauguração do SAMU e a quantidade de viaturas disponíveis, as quais devem estar equipadas com
os materiais a serem adquiridos.

O levantamento originou o relatório e planilha unificada de itens a seguir dispostos:

a) Planilha I - Relatório de atendimento 2024-2026

RELATORIO DE ATENDIMENTO DO SAMU 2024 (JUNHO DEZEMBRO)

 DESCRIÇÃO  QDT

 Atendimento Móvel Unidade de Suporte Básico   1.957 

 Atendimento Móvel Unidade de Suporte Avançado   1.053  

 Procedimentos Realizados   2.957 

 RELATORIO DE ATENDIMENTO DO SAMU 2025 (JANEIRO DEZEMBRO) 

DESCRIÇÃO QDT

Atendimento Móvel Unidade de Suporte Básico  4.565

Atendimento Móvel Unidade de Suporte Avançado  1.745

Procedimentos Realizados  6.312

RELATORIO DE ATENDIMENTO DO SAMU 2026 (JANEIRO ABRIL)

DESCRIÇÃO QDT

Atendimento Móvel Unidade de Suporte Básico  1.488

Atendimento Móvel Unidade de Suporte Avançado  520

Procedimentos Realizados  1.985

Total de Atendimento 2024, 2025 e 2026: 11.328 Atendimentos
Total de Procedimentos 2024, 2025 e 2026: 11.254 Procedimentos
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QUANTIDADE DE VIATURAS DO SAMU

Descrição do Veiculo QTD / 
UNIDADE

Unidade de Suporte Básico - USB 02

Unidade de Suporte Avançado - USA 01

Veiculo de Intervenção Rápida 01

Total: 04 Veículos 

b) Planilha II - estimativa de quantidade 

ITEM DESCRIÇÃO QTD
 

01
COLAR   CERVICAL   TAMANHO   G   Uso  pré- hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,     características 
adicionais    janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

02
COLAR CERVICAL TAMANHO M Uso pré-hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical, carcterísticas adicionais
janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

200

 
03

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   P   Uso   pré- hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical,     características 
adicionais     janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

 
04

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   PP     Uso     pré- hospitalar,   aplicação       proteção       da   coluna cervical,       
características    adicionais     janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
100

 
05

COLAR CERVICAL TAMANHO NEONATO Uso pré-hospitalar, aplicação proteção da coluna cervical, características
adicionais janela traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
20

 
06

TALA     EVA     Imobilizador    do    tipo    (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho:
GG (102 cm x 13 cm ) Amarelo.

 
500

07
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: G (86,5 x
10 cm) Verde.

 
500

08
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: M (63 x
9 cm) Laranja.

 
500

 
09

TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: P (53 x 8
cm) Azul.

 
500

10
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: PP (30 x
8 cm) Roxa.

 
500

11

IMOBILIZADOR      LATERAL      DE      CABEÇA ADULTO Tipo Head Block Adulto. Estabilizador de coluna cervical e

cabeça, confeccionado em espuma injetada, impermeável, imobilização para cabeça e região cervical, contendo

tirantes de fixação para testa   e   queixo,   com   orifícios   para verificação de saída de líquido pelo ouvido.

200

12
IMOBILIZADOR      LATERAL      DE      CABEÇA INFANTIL Tipo Head Block Infantil. Estabilizador de coluna cervical e
cabeça, confeccionado em espuma injetada, impermeável, imobilização para cabeça e região cervical, contendo
tirantes  de  fixação para testa e queixo, com orifícios para verificação de saída de líquido pelo ouvido.

50

13

CINTO   TIRANTE   ARANHA   ADULTO   FIBRA RESGATE Confeccionado em fitas de poliamida 100% preta e colorida
em 50mm de largura; Fecho de regulagem em velcro, colado e costurado para durabilidade do produto e regulador
plástico preto; Para colocação em prancha rígida onde fixará a vítima a ser socorrida ou transportada da melhor
forma possível. Composição 1 tirante principal de cor preta, de aproximadamente 1,15m de comprimento, com
sistema em "V" e altura regulável em 10cm aproximadamente. Adaptável para prancha rígida. 3 tirantes
transversais em diversas cores, regulável em suas alturas em velcro colado e costurado para durabilidade do
produto e regulador plástico. Cores dos cintos transversais e suas medidas de comprimento aproximadamente:
Superior: Verde - 1,30m; Meio: Vermelho  - 1,30m; Inferior: Amarelo  - 0,90m

300

14
CINTO     PARA     PRANCHA     DE     RESGATE Conjunto com 3 peças (Cores: preto, amarelo e vermelho) para o
processo de imobilização produzido em polipropileno, espessura: 3 mm comprimento:   1,54   m,   largura:   5   cm,
peso: 190 g

200

15 CINTA     PÉLVICA     DE     TRAUMA   GRANDE Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que mantém a força correta,
aplicação simples em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica aumentando a tensão da cinta e reduzindo a
pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada para facilitar a introdução de   cateter urinário,     radiologia   

05
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intervencional,   fixação externa e cirurgia abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a
retirada da cinta, reutilizável, tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e
antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente   de 91 a 152       cm       de    circunferência       de       quadril.
Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

16

CINTA    PÉLVICA    DE    TRAUMA     NORMAL Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que mantém a força correta,
aplicação simples em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica aumentando a tensão da cinta e reduzindo a
pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada para facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia
intervencional, fixação externa e cirurgia abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a
retirada da cinta, reutilizável, tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e
antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente   de 81 a 127 cm de circunferência de quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05

17

CINTA PÉLVICA DE TRAUMA PEQUENA  Segurança para fraturas pélvicas, Fecho que mantém a força correta,
aplicação simples em 3 passos, prática, atração gradual e simétrica aumentando a tensão da cinta e reduzindo a
pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada para facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia
intervencional, fixação externa e cirurgia abdominal, radiolucente, permite a obtenção de radiografias sem a
retirada da cinta, reutilizável, tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções detergentes e
antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente   de 69 a 119 cm de circunferência de quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05

18

IMOBILIZADOR      TIPO      "KED"       ADULTO Confeccionado com nylon, é um conjunto de talas rígidas com hastes
de compensado marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma almofada, duas fitas para fixar cabeça e
uma bolsa para armazenagem. Possui   cintos   de   fixação   nas   cores padrões internacionais de resgate (verde,
amarelo e vermelho) e velcro para pernas ou braços durante o atendimento, é radiotransparente. Peso: 3Kg.
Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

03

19

IMOBILIZADOR DO TIPO "KED" INFANTIL Confeccionado com nylon, é um conjunto de talas rígidas com hastes de
compensado marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma almofada, duas fitas para fixar cabeça e
uma bolsa para armazenagem. Possui cintos de fixação nas cores padrões internacionais de resgate (verde,
amarelo e vermelho) e velcro para pernas ou braços durante o atendimento, é radiotransparente. Peso:   1,5Kg. 
Apresentar   modelos/catalogo para aprovação.

03

20

PUNÇÃO   QUEBRA   VIDROS   E   CORTA CINTO DE SEGURANÇA Ferramenta destinada ao corte de cinto de
segurança e quebra controlada de vidros temperados em veículos. Ferramenta permite cortar cinto de segurança
com a lâmina que está localizada no interior do corpo, devidamente protegida por um clip de segurança
destacável, por onde a ferramenta é pendurada, através de uma argola metálica (tipo chaveiro). Apresentar         
modelos/catalogo    para aprovação.

15

21

MANTA       TÉRMICA       DE       EMERGÊNCIA ALUMINIZADO Cobertor do tipo manta térmica confeccionada em
polietileno aluminizada destinada a manter a vítima aquecida, não deformável, isolante térmico de baixo peso e
resistente ao atrito com o solo. Mantém o calor interno e reflete o calor externo,   tamanho   aproximado   de   2,10
 x 1,40m. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

1000

22

TORNIQUETE APH TÁTICO MILITAR Fabricado em nylon, poliamida, poliuretano e velcro. Descrição: torniquete
ajustável para controle de hemorragias nas extremidades inferiores e superiores. Sistema de fechamento único que
permita uma aplicação extremamente rápida e remoção suave resultando em menor perda sanguínea, com barra
para sua estabilização que mantém sua integridade e diminui o pinçamento da pele. Dimensões aproximadas
(mm): 95 x 40 (comprimento x largura). Possui campo  para inserção  de  hora. Deve possuir selo  de  garantia  de 
qualidade  e INMETRO. Apresentar        modelos/catalogo          para aprovação.

20

23
TORNIQUETE JUNCIONAL Controle de sangramento na virilha ou áreas axilares, usados para controlar
sangramento e imobilizar fraturas pélvicas ao mesmo tempo. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

02

24

ASPIRADOR      MANUAL      (TIPO      RES     Q VAC/COMFY VAC/PORTO VAC) Unidade de sucção portátil, do tipo
pistola, fácil uso, possibilita utilizar com apenas uma das mãos, acionamento manual através do gatilho, portátil, de
peso leve para a aspiração das cavidades orofaríngea e nasofaringe. Pressão negativa através do tubo, sugando o
líquido para o reservatório. Portátil, leve e higiênico com reservatório transparente. Composta por: 1 bomba em
ABS, 2 reservatórios 250ml 1 tubo rígido e 1 tubo flexível, ambos em polietileno, cateter/sonda em PVC flexível.
Pressão máxima suportada de aproximadamente 550mmHg, comprimento aproximado do tubo rígido 185mm,
comprimento aproximado do cateter flexível/macio                                                                                                                                             180mm.
Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

09

25 DISPOSITIVO DE PUNÇÃO INTRAOSSEA ADULTO Sistema automático de aplicação agulha intraóssea, composto de
dispositivo plástico com trava de segurança e mola disparadora, corpo plástico e trava de segurança em
policarbonato, com profundidade de penetração ajustável, agulha e mandril em aço inox, embutidas totalmente no
corpo do dispositivo, em conformidade com as normas AISI 316 e 304, disparadas por mola automática, com
acionamento manual, utilizado para acesso intraósseo, permitindo infusão de medicamentos e fluidos, na ausência

15
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de acesso venoso. Tamanho adulto, calibre 15 G, peso 81g, diâmetro 1,70mm comprimento 33,3mm, profundidade
ajustável 0,5 a 2,5 cm, com indicações na embalagem para aplicação em tíbia, úmero, maléolo e rádio, uso único,
estéril (Raios Gama), descartável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação e inclusão de treinamento.

26

DISPOSITIVO         DE         PUNCAO     INTRAOSSEA PEDIATRICO Sistema automático de aplicação agulha intraóssea,
composto de dispositivo plástico com trava de segurança e mola disparadora, corpo plástico e trava de segurança
em policarbonato, com profundidade de penetração ajustável, agulha e mandril em aço inox, embutidas totalmente
no corpo do dispositivo, em conformidade com as normas AISI 316 e 304, disparadas por mola automática, com
acionamento manual, utilizado para acesso intraósseo, permitindo infusão de medicamentos e fluidos, na ausência
de acesso venoso. Tamanho infantil, calibre 18 G, peso 81g, diâmetro 1,25mm comprimento 23,6mm,
profundidade ajustável 0,5 A 1,5 cm, com indicações na embalagem para aplicação pediátrica de 0 a 3 anos, 3 a 6
anos e 6 a 12 anos, uso único, estéril (Raios Gama), descartável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação e
inclusão de treinamento.

15

27

GUIA   DE   ENTUBAÇÃO   TRAQUEAL   Do   tipoBOUGIE, possuir ponta angulada pré- formatada, marcas de
graduação, estéril, uso único. Composição em poliuretano. Usado para introduzir tubos endotraqueais. Kit com 03
tamanhos cada: Adulto (15Fr - 5,0mm), Intermediário (10Fr - 3,3mm) e Pediátrico/Infantil (6Fr - 2,0mm a 8Fr).
Apresentar          modelos/catalogo         para aprovação.

50

28

MOCHILA                        PARA                        TRAUMA/TALAS Confeccionada em poliéster 1000 hidrorepelente com alça de
mochila e alças de mão com 03 bolsos externos, com elásticos internos para acondicionar talas, dimensões 110 cm
de comprimento, 30 cm de largura e 10 cm de profundidade cor a definir. Com logo do     SAMU                         192.
Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

10

29

MOCHILA     VIAS     AEREAS     Em     tecido     1000 hidrorepelente altamente resistente a agua com capacidade de
acondicionar 01 cilindros de 0xigenio de 1m3, 01 placa com cinco bolsos internos totalmente transparentes e 04
bolsos lisos para acondicionamento de laringoscópio, AMBU, 01 elástico para no mínimo 03 bougie, medindo 50cm
de altura x 35 cm de largura e 25 cm de profundidade,   contendo porta torniquete. Mochila na cor verde e com
logo do SAMU 192. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

05

30

MOCHILA PARA MOTOLANCIA Com 6 bolsos para XABCDE tirantes para acondicionar cilindro de oxigênio de
01m3, 03 bolsos em zíper n10 destacáveis, 04 bolsos em zíper n10 externos, bolso frontal destacável fechamento
em zíper n10 tipo maleta destacável para acondicionar DEA ou materiais, mochila desenvolvida para resgate
aéreo/terrestre em tecido altamente resistente a agua tecido 100 hidrorepelente, nas dimensões 60 x 31 x 25 cm
cor a definir, com logo       do          SAMU           192. Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

05

31

MOCHILA  DE  ACESSO  VENOSO  Para acesso rápido com um bolso central com zíper para infusão intravenosa de
até 500ml, 06 elásticos de 02cm cada (03 a direita e 03 a esquerda do bolso central para acomodar seringas e
agulhas um bolso a esquerda para acomodar 02 equipos (01 microgotas e 01 macrogotas) e proteção para o
equipo em velcro, medido 19 cm de altura e 50 de comprimento, fechamento em velcro em tecido altamente
resistente a agua em poliéster 1000hidro cor a  definir.Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

10

32

KIT     TRIAGEM     PARA     CATÁSTROFES   Kit completo utilizado na triagem de vítimas em situações de desastre de
acordo com padrões internacionais. Confeccionada em material resistente em nylon na cor vermelha, com forração
em nylon na cor cinza, dividido tipo folha de fichário em 2 compartimentos, compartimento anterior deve possuir:
03 compartimentos tipo box para acomodar coletes, cartões e luvas de procedimento. Lanterna e fita zebrada.
Compartimento posterior: abas protetoras para lona e sacos de cadáver, e contraposto com 03 divisórias tipo
envelope que acomodem pranchetas. Possui alça de mão e alças costais, podendo também ser transportada como
mochila. Com ilhós niquelados nos 4 cantos; materiais para triagem: 4 bandeirinhas; 4 lanternas led a bateria
recarregável; 5 pranchetas para anotações em acrílico; 10 rolos de fita para isolamento de área (amarelo e preto);
1 caixas de luvas de procedimento com 100 unidades; 300 unidades de cartões de triagem; 15 coletes para
treinamento confeccionados em nylon nas cores vermelho, amarelo, azul, laranja e verde (sendo 3 de cada cor). 3
peças de cobertura para óbito. 4 lonas de alta resistência nas cores vermelho, verde, amarelo, e preto com ilhós
niquelados nos 4 cantos. 120 micras, dimensões aproximadas de 400 X 400 X 400, peso total de cada lona 03 kg,
dimensões do volume (L x C x A): 53 x 38 x 07. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

03

33

CAPACETE DE RESGATE Capacete Resgate SAMU 192 socorrista Classe A, Tipo III, na cor branca, com CA e
certificação do INMETRO, para uso em temperaturas de -19º até 49º, casco fabricado em ABS (acrilonitrila
butadieno estireno), com tratamento UV, com suspensão em fitas de polipropileno, carneira e coroa unificadas,
jugular de fecho rápido (fivela em nylon) leve, confortável, com fitas antialérgicas, testeira acolchoada, com tira
absorvente de suor, regulagem por catraca, ventilação frontal, laterais e traseira protegidas por telas. Com lanterna
para capacete LED, com 3 estágios de luminosidade (Luz alta, baixa e pisca), 9 níveis de inclinação, fluxo luminoso
de 120 lúmens, com autonomia aproximada de 10 horas, podendo ser adaptadas diretamente na cabeça ou em
capacetes, fabricada em plástico de alta resistência, cor predominante preta, acompanhada de cinta elástica
ajustável para fixação, com bateria recarregável. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

15

34 BANDAGEM ISRAELENSE Elástica israelense característica adicional: p/ atendimento pré hospitalar APH material:
algodão, poliamida, livre de látex componente adicional: c/ aplicador de pressão ao lado do curativo e uma trava

50
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de fechamento de policarbonato costurado na extremidade da atadura elástica dimensão: cerca de 12 polegadas /
30 cm cor: c/ cor embalagem: embalagem individual tipo uso: estéril. Apresentar modelos/catalogo para
aprovação.

35
LUVA   DE   ALTA   TENSAO   DE  COBERTURA Confeccionada   palma,   dorso   e   dedos em vaqueta macia e punho
em raspa com tirade regulagem    no    dorso    e    fivela    plástica. Apresentar      modelos/catalogo          para
aprovação.

15

36
PÁ     PARA     DESFIBRILADOR     DO     TIPO   DEA ADULTO DEA modelo: tipo eletrodo, adesiva tamanho: adulto
apresentação: par compatibilidade: c/ compatibilidade específica  com  a  marca  TOTH esterilidade: descartável.

10

37
PÁ   PARA   DESFIBRILADOR   DO   TIPO   DEA PEDIATRICO DEA modelo: tipo eletrodo, adesiva tamanho: pediátrico
apresentação: par compatibilidade: c/ compatibilidade específica  com  a  marca  TOTH esterilidade: descartável.

10

38
TUBO      SUPRA      GLÓTICO,       TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 1 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 1,
componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

39
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 1,5 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 1,5
componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

40
TUBO      SUPRA      GLÓTICO,       TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 2 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 2
componente 1: c, linha de  referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

41
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 2,5 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 2,5
componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

42
TUBO      SUPRA      GLÓTICO,       TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 3 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 3
componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

43
TUBO      SUPRA      GLÓTICO,       TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 4 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 4
componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100

44
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 5 Material: silicone, formato: em "I", tamanho: nº 5
componente 1: c, linha de referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável

100

45

CÂNULA DE GUEDEL Nº 00 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

46

CÂNULA DE GUEDEL Nº 0 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

47

CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

48

CÂNULA DE GUEDEL Nº 2 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

49

CÂNULA DE GUEDEL Nº 3 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

50

CÂNULA DE GUEDEL Nº 4 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.  
Embalagem     individual       comdados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

51

CÂNULA DE GUEDEL Nº 5 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

52

CÂNULA DE GUEDEL Nº 6 Confeccionada em material atóxico, flexibilidade e curvatura adequada, orifício central
que garanta ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da cânula. Resistente a desinfecção.
Embalagem individual com dados de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100

53 MACA SKED MACA SKED De salvamento o equipamento deve ser confeccionado em polietileno de alta densidade
(HDPE) ou material equivalente, com alta resistência mecânica, impermeável e resistente a produtos químicos e
intempéries, permitindo enrolamento para transporte sem perda de suas propriedades estruturais. A maca deverá

02
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possuir capacidade mínima de carga de 450 kg, com peso total máximo de 8 kg, incluindo todos os acessórios. Suas
dimensões aproximadas devem ser de 2,10 metros de comprimento, 90 cm de largura e espessura mínima de 6
mm. O equipamento deve conter sistema de amarração com no mínimo 4 cintos dotados de fivelas de engate
rápido, distribuídos estrategicamente para proporcionar total imobilização da vítima durante o transporte. Deverá
dispor de alças reforçadas para arraste manual ou mecânico, bem como pontos de ancoragem ou arnês específico
para içamento vertical, possibilitando operações de salvamento em poços, escavações, helicópteros ou edifícios.
Deve ter garantia de 12 (doze) meses contra defeito de fabricação. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

54

PRANCHA SCOOP PARA RESGATE Prancha coletora    (TIPO   SCOOP/COLHER/TESOURA). Feita de liga de alumínio
de alta resistência, fechamento de segurança gêmeo quatro posições diferentes de regulação. Acompanha 2 alças
de pacientes, comprimento ajustável de acordo com a altura do paciente, fácil de bloquear e desbloquear. Suporta
até 160kg. Deve ter garantia de 12 (doze) meses contra defeito de fabricação. Apresentar modelos/catalogo para
aprovação.

05

 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

Para o levantamento de mercado, a Equipe de Planejamento analisou contratações similares
formalizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. O
objetivo foi identificar as metodologias de contratação mais eficientes, bem como a existência de novas
tecnologias em materiais de resgate e APH que pudessem otimizar o atendimento da Central de Regulação
das Urgências e das Unidades Móveis do SAMU 192 de Ji-Paraná/RO.

Buscou-se, ainda, avaliar o histórico de contratações similares e o mapeamento de fornecedores
aptos a atender à demanda. Constatou-se que o mercado nacional possui ampla competitividade e
capilaridade logística para o fornecimento dos itens pretendidos (desde materiais de imobilização até
dispositivos de via aérea e acesso vascular), não havendo risco de escassez ou monopólio que comprometa
a disputa justa no certame. 

Nesse viés, visando identificar a proposta que assegura a melhor relação custo-benefício e
eficiência operacional, esta equipe técnica avaliou três cenários de modelagem contratual para o
atendimento da demanda:

Solução I: Locação de Equipamentos e Materiais de Resgate

A hipótese de locação foi avaliada e rejeitada por inviabilidade técnica, sanitária e econômica,
com fulcro nos seguintes motivos:

Natureza dos Materiais: Diversos itens listados possuem caráter consumível, descartável
ou de uso único, tais como a manta térmica, dispositivos de punção intraóssea, guias de intubação,
tubo supraglótico e cânula de Guedel.  Assim, não se mostra possível aplicar o instituto da locação a
materiais que se exaurem ou são inutilizados no primeiro uso clínico;

 Desgaste Crítico e Contaminação Biológica: Os materiais duráveis e de imobilização, como
o colar cervical, tala E.V.A., imobilizador lateral de cabeça, imobilizador tipo "KED", cinto tirante
aranha, cinto para prancha de resgate, cinta pélvica e a maca SKED, atuam diretamente em cenários
de trauma, frequentemente expostos a intempéries, fricção no solo e contaminação por fluidos
biológicos (sangue, vômito, secreções).

 

Solução II: Pregão Eletrônico Tradicional (Aquisição Imediata/Integral)

A modelagem por Pregão Eletrônico tradicional, que resulta em um contrato de fornecimento
único com obrigação de compra imediata de todo o quantitativo, também se mostrou desvantajosa para a
Secretaria Municipal de Saúde, pelas razões a seguir:

Risco de Desperdício por Validade:   A entrega integral estática geraria o risco de
vencimento dos materiais no almoxarifado antes de sua efetiva utilização pelas equipes do SAMU,
tendo em vista a imprevisibilidade do quantitativo a ser utilizado mensalmente;
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Sobrecarga Logística e Financeira: Exigiria espaço físico excessivo no Almoxarifado Central
e a imobilização imediata de vultoso recurso orçamentário que poderia ser distribuído ao longo do
exercício financeiro.

Solução III: Pregão Eletrônico sob o Sistema de Registro de Preços - SRP (Solução Escolhida)

A aquisição por meio de Pregão Eletrônico com Registro de Preços consolidou-se como a
alternativa viável e adequada para o tipo de serviço realizado pelo SAMU, fundamentada nas seguintes
premissas:

  Fornecimento Parcelado e Sob Demanda: Permite que a coordenação do SAMU solicite
lotes dos materiais à medida que o estoque operacional for consumido. Isso garante o recebimento
contínuo de materiais com prazos de validade longos e embalagens íntegras diretamente dos
fabricantes;

Eficiência Orçamentária: A assinatura da Ata de Registro de Preços não obriga o município
à compra total estimada, vinculando o gasto público à real da demanda de atendimentos de urgência
e emergência ao longo de 12 meses;

Padronização e Segurança Sanitária: Garante que o município adquira materiais prontos
para o uso, certificados pela ANVISA e INMETRO, suprindo a ausência de estrutura própria para
fabricação ou reprocessamento complexo desses itens, assegurando proteção integral aos pacientes e
aos profissionais socorristas.

Diante de todo o exposto, conclui-se que a aquisição direta de materiais de APH prontos para
uso, modelada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), configura-se como a solução técnica e
economicamente ideal. Trata-se de uma estratégia alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e
continuidade do serviço público essencial de saúde emergencial do município de Ji-Paraná/RO.

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, 

DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR 

DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A 

CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO QTD VLR. UNI VLR. TOTAL

 
01

COLAR     CERVICAL     TAMANHO     G     Uso   pré- hospitalar, aplicação
proteção da coluna cervical,         características   adicionais       janela
traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200 R$ 13,80

 
R$ 2.760,00

 
02

COLAR CERVICAL TAMANHO M Uso pré- hospitalar, aplicação proteção
da coluna cervical, características adicionais janela traqueal extra
grande e apoio mandibular.

 
200

 
R$ 13,80 R$ 2.760,00

 
03

COLAR   CERVICAL   TAMANHO   P   Uso   pré- hospitalar, aplicação
proteção da coluna cervical,     características  adicionais     janela
traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
200

 
R$ 13,80 R$ 2.760,00

 
04

COLAR  CERVICAL   TAMANHO  PP     Uso     pré- hospitalar,   aplicação    
proteção    da  coluna cervical,     características    adicionais     janela
traqueal extra grande e apoio mandibular.

 
100

 
R$ 13,80

 
R$ 1.380,00

 
05

COLAR CERVICAL TAMANHO NEONATO Uso pré-hospitalar, aplicação
proteção da coluna cervical, características adicionais janela traqueal
extra grande e apoio mandibular.

 
20

 
R$ 13,80

 
R$ 276,00

 
06

TALA     EVA     Imobilizador    do    tipo    (Tala) Material: Metal
Revestido de E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: GG (102 cm x 13
cm ) Amarelo.

 
500 R$ 14,70 R$ 7.350,00

07
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A
(4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: G (86,5 x 10 cm)

 
500 R$ 14,04 R$ 7.020,00
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Verde.

08
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A
(4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: M (63 x 9 cm) Laranja.

 
500

 
R$ 13,13

 
R$ 6.565,00

 
09

TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A
(4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: P (53 x 8 cm) Azul.

 
500

 
R$ 11,74

 
R$ 5.870,00

10
TALA EVA Imobilizador do tipo (Tala) Material: Metal Revestido de E.V.A
(4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: PP (30 x 8 cm) Roxa.

 
500

 
R$ 11,24

 
R$ 5.620,00

11

IMOBILIZADOR      LATERAL      DE      CABEÇA ADULTO Tipo Head Block
Adulto. Estabilizador de coluna cervical e cabeça, confeccionado em
espuma injetada, impermeável, imobilização para cabeça e região
cervical, contendo tirantes de fixação para testa     e     queixo,     com 
 orifícios   para verificação de saída de líquido pelo ouvido.

200 R$ 95,49 R$ 19.098,00

12

IMOBILIZADOR      LATERAL      DE      CABEÇA INFANTIL Tipo Head Block
Infantil. Estabilizador de coluna cervical e cabeça, confeccionado em
espuma injetada, impermeável, imobilização para cabeça e região
cervical, contendo tirantes   de   fixação para testa e queixo, com
orifícios para verificação de saída de líquido pelo ouvido.

50 R$ 95,95 R$ 4.797,50

13

CINTO   TIRANTE   ARANHA   ADULTO   FIBRA RESGATE Confeccionado
em fitas de poliamida 100% preta e colorida em 50mm de largura;
Fecho de regulagem em velcro, colado e costurado para durabilidade
do produto e regulador plástico preto; Para colocação em prancha
rígida onde fixará a vítima a ser socorrida ou transportada da melhor
forma possível. Composição 1 tirante principal de cor preta, de
aproximadamente 1,15m de comprimento, com sistema em "V" e
altura regulável em 10cm aproximadamente. Adaptável para prancha
rígida. 3 tirantes transversais em diversas cores, regulável em suas
alturas em velcro colado e costurado para durabilidade do produto e
regulador plástico. Cores dos cintos transversais e suas medidas de
comprimento aproximadamente: Superior: Verde - 1,30m; Meio:
Vermelho  - 1,30m; Inferior: Amarelo  - 0,90m

300 R$ 106,23 R$ 31.869,00

14

CINTO       PARA       PRANCHA       DE      RESGATE Conjunto com 3 peças
(Cores: preto, amarelo e vermelho) para o processo de imobilização
produzido em polipropileno, espessura: 3 mm comprimento:  1,54  m, 
largura:  5  cm, peso:
190 g

200 R$ 23,19 R$ 4.638,00

15

CINTA     PÉLVICA     DE     TRAUMA   GRANDE Segurança para fraturas
pélvicas, Fecho que mantém a força correta, aplicação simples em 3
passos, prática, atração gradual e simétrica aumentando a tensão da
cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada
para facilitar a introdução de   cateter urinário,     radiologia   
intervencional,   fixação externa e cirurgia abdominal, radiolucente,
permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções
detergentes e antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente 
de 91 a 152       cm       de    circunferência       de       quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05 R$ 827,59 R$ 4.137,95

16

CINTA    PÉLVICA    DE    TRAUMA     NORMAL Segurança para fraturas
pélvicas, Fecho que mantém a força correta, aplicação simples em 3
passos, prática, atração gradual e simétrica aumentando a tensão da
cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada
para facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia
intervencional, fixação externa e cirurgia abdominal, radiolucente,
permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções
detergentes e antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente 
de 81 a 127 cm de circunferência de quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05 R$ 827,59 R$ 4.137,95
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17

CINTA    PÉLVICA    DE    TRAUMA   PEQUENA Segurança para fraturas
pélvicas, Fecho que mantém a força correta, aplicação simples em 3
passos, prática, atração gradual e simétrica aumentando a tensão da
cinta e reduzindo a pelve, parte frontal da cinta é estreita e afinada
para facilitar a introdução de cateter urinário, radiologia
intervencional, fixação externa e cirurgia abdominal, radiolucente,
permite a obtenção de radiografias sem a retirada da cinta, reutilizável,
tecido não estica e pode ser limpo e desinfetado com soluções
detergentes e antimicrobianas padrão. Medindo   aproximadamente 
de 69 a 119 cm de circunferência de quadril. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05 R$ 827,59 R$ 4.137,95

18

IMOBILIZADOR      TIPO      "KED"      ADULTO Confeccionado com nylon,
é um conjunto de talas rígidas com hastes de compensado marítimo
pintadas com verniz submarino. Acompanha uma almofada, duas fitas
para fixar cabeça e uma bolsa para armazenagem. Possui   cintos   de 
fixação  nas  cores padrões internacionais de resgate (verde, amarelo
e vermelho) e velcro para pernas ou braços durante o atendimento, é
radiotransparente. Peso: 3Kg. Apresentar modelos/catalogo para
aprovação.

03 R$ 252,00 R$ 756,00

19

IMOBILIZADOR             TIPO             KED           INFANTIL Confeccionado com
nylon, é um conjunto de talas rígidas com hastes de compensado
marítimo pintadas com verniz submarino. Acompanha uma almofada,
duas fitas para fixar cabeça e uma bolsa para armazenagem. Possui
cintos de fixação nas cores padrões internacionais de resgate (verde,
amarelo e vermelho) e velcro para pernas ou braços durante o
atendimento, é radiotransparente. Peso:   1,5Kg.   Apresentar
  modelos/catalogo para aprovação.

03 R$ 252,00 R$ 756,00

20

PUNÇÃO   QUEBRA   VIDROS   E   CORTA CINTO DE SEGURANÇA
Ferramenta destinada ao corte de cinto de segurança e quebra
controlada de vidros temperados em veículos. Ferramenta permite
cortar cinto de segurança com a lâmina que está localizada no interior
do corpo, devidamente protegida por um clip de segurança destacável,
por onde a ferramenta é pendurada, através de uma argola metálica
(tipo chaveiro). Apresentar          modelos/catalogo    para aprovação.

15 R$ 45,18 R$ 677,70

21

MANTA       TÉRMICA       DE       EMERGÊNCIA ALUMINIZADO Cobertor
do tipo manta térmica confeccionada em polietileno aluminizada
destinada a manter a vítima aquecida, não deformável, isolante
térmico de baixo peso e resistente ao atrito com o solo. Mantém o
calor interno e reflete o calor externo,     tamanho     aproximado     de   
2,10  x 1,40m. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

1000 R$ 7,05 R$ 7.050,00

22

TORNIQUETE APH TÁTICO MILITAR Fabricado em nylon, poliamida,
poliuretano e velcro. Descrição: torniquete ajustável para controle de
hemorragias nas extremidades inferiores e superiores. Sistema de
fechamento único que permita uma aplicação extremamente rápida e
remoção suave resultando em menor perda sanguínea, com barra para
sua estabilização que mantém sua integridade e diminui o pinçamento
da pele. Dimensões aproximadas (mm): 95 x 40 (comprimento x
largura). Possui campo  para inserção  de  hora. Deve possuir selo  de 
garantia   de   qualidade   e INMETRO. Apresentar          
modelos/catalogo          para aprovação.

20 R$ 114,43 R$ 2.288,60

23

TORNIQUETE JUNCIONAL Controle de sangramento na virilha ou áreas
axilares, usados para controlar sangramento e imobilizar fraturas
pélvicas ao mesmo tempo. Apresentar modelos/catalogo para
aprovação.

02 R$ 2.600,00 R$ 5.200,00

24 ASPIRADOR      MANUAL      (TIPO      RES     Q VAC/COMFY VAC/PORTO
VAC) Unidade de sucção portátil, do tipo pistola, fácil uso, possibilita
utilizar com apenas uma das mãos, acionamento manual através do
gatilho, portátil, de peso leve para a aspiração das cavidades

09 R$ 729,68 R$ 6.567,12
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orofaríngea e nasofaringe. Pressão negativa através do tubo, sugando o
líquido para o reservatório. Portátil, leve e higiênico com reservatório
transparente. Composta por: 1 bomba em ABS, 2 reservatórios 250ml
1 tubo rígido e 1 tubo flexível, ambos em polietileno, cateter/sonda em
PVC flexível. Pressão máxima suportada de aproximadamente
550mmHg, comprimento aproximado do tubo rígido 185mm,
comprimento aproximado do cateter
flexível/macio                                                                       180mm.
Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

25

DISPOSITIVO DE PUNÇÃO INTRAOSSEA ADULTO Sistema automático de
aplicação agulha intraóssea, composto de dispositivo plástico com
trava de segurança e mola disparadora, corpo plástico e trava de
segurança em policarbonato, com profundidade de penetração
ajustável, agulha e mandril em aço inox, embutidas totalmente no
corpo do dispositivo, em conformidade com as normas AISI 316 e 304,
disparadas por mola automática, com acionamento manual, utilizado
para acesso intraósseo, permitindo infusão de medicamentos e fluidos,
na ausência de acesso venoso. Tamanho adulto, calibre 15 G, peso 81g,
diâmetro 1,70mm comprimento 33,3mm, profundidade ajustável 0,5 a
2,5 cm, com indicações na embalagem para aplicação em tíbia, úmero,
maléolo e rádio, uso único, estéril (Raios Gama), descartável.
Apresentar modelos/catalogo para aprovação e inclusão de
treinamento.

15 R$ 1.200,00 R$ 18.000,00

26

DISPOSITIVO         DE         PUNCAO     INTRAOSSEA PEDIATRICO Sistema
automático de aplicação agulha intraóssea, composto de dispositivo
plástico com trava de segurança e mola disparadora, corpo plástico e
trava de segurança em policarbonato, com profundidade de
penetração ajustável, agulha e mandril em aço inox, embutidas
totalmente no corpo do dispositivo, em conformidade com as normas
AISI 316 e 304, disparadas por mola automática, com acionamento
manual, utilizado para acesso intraósseo, permitindo infusão de
medicamentos e fluidos, na ausência de acesso venoso. Tamanho
infantil, calibre 18 G, peso 81g, diâmetro 1,25mm comprimento
23,6mm, profundidade ajustável 0,5 A 1,5 cm, com indicações na
embalagem para aplicação pediátrica de 0 a 3 anos, 3 a 6 anos e 6 a 12
anos, uso único, estéril (Raios Gama), descartável. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação e inclusão de treinamento.

15 R$ 1.200,00 R$ 18.000,00

27

GUIA   DE   ENTUBAÇÃO   TRAQUEAL   Do   tipoBOUGIE, possuir ponta
angulada pré- formatada, marcas de graduação, estéril, uso único.
Composição em poliuretano. Usado para introduzir tubos
endotraqueais. Kit com 03 tamanhos cada: Adulto (15Fr - 5,0mm),
Intermediário (10Fr - 3,3mm) e Pediátrico/Infantil (6Fr - 2,0mm a 8Fr).
Apresentar          modelos/catalogo         para aprovação.

50 R$ 50,52 R$ 2.526,00

28

MOCHILA                         PARA                         TRAUMA/TALAS Confeccionada em
poliéster 1000 hidrorepelente com alça de mochila e alças de mão com
03 bolsos externos, com elásticos internos para acondicionar talas,
dimensões 110 cm de comprimento, 30 cm de largura e 10 cm de
profundidade cor a definir. Com logo do     SAMU                         192.
Apresentar           modelos/catalogo          para aprovação.

10 R$ 311,93 R$ 3.119,30

29

MOCHILA   VIAS   AEREAS   Em   tecido   1000 hidrorepelente altamente
resistente a agua com capacidade de acondicionar 01 cilindros de
0xigenio de 1m3, 01 placa com cinco bolsos internos totalmente
transparentes e 04 bolsos lisos para acondicionamento de
laringoscópio, AMBU, 01 elástico para no mínimo 03 bougie, medindo
50cm de altura x 35 cm de largura e 25 cm de profundidade, 
 contendo porta torniquete. Mochila na cor verde e com logo do SAMU
192. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.
 

05 R$ 311,00 R$ 1.555,00
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30

MOCHILA PARA MOTOLANCIA Com 6 bolsos para XABCDE tirantes
para acondicionar cilindro de oxigênio de 01m3, 03 bolsos em zíper
n10 destacáveis, 04 bolsos em zíper n10 externos, bolso frontal
destacável fechamento em zíper n10 tipo maleta destacável para
acondicionar DEA ou materiais, mochila desenvolvida para resgate
aéreo/terrestre em tecido altamente resistente a agua tecido 100
hidrorepelente, nas dimensões 60 x 31 x 25 cm cor a definir, com
logo             do               SAMU                   192. Apresentar                   
modelos/catalogo          para aprovação.

05 R$ 289,92 R$ 1.449,60

31

MOCHILA   DE   ACESSO   VENOSO   Para acesso rápido com um bolso
central com zíper para infusão intravenosa de até 500ml, 06 elásticos de
02cm cada (03 a direita e 03 a esquerda do bolso central para
acomodar seringas e agulhas um bolso a esquerda para acomodar 02
equipos (01 microgotas e 01 macrogotas) e proteção para o equipo
em velcro, medido 19 cm de altura e 50 de comprimento, fechamento
em velcro em tecido altamente resistente a agua em poliéster
1000hidro cor a  definir. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

10 R$ 289,92 R$ 2.899,20

32

KIT         TRIAGEM         PARA         CATÁSTROFES   Kit completo utilizado na
triagem de vítimas em situações de desastre de acordo com padrões
internacionais. Confeccionada em material resistente em nylon na cor
vermelha, com forração em nylon na cor cinza, dividido tipo folha de
fichário em 2 compartimentos, compartimento anterior deve possuir:
03 compartimentos tipo box para acomodar coletes, cartões e luvas de
procedimento. Lanterna e fita zebrada. Compartimento posterior: abas
protetoras para lona e sacos de cadáver, e contraposto com 03
divisórias tipo envelope que acomodem pranchetas. Possui alça de
mão e alças costais, podendo também ser transportada como mochila.
Com ilhós niquelados nos 4 cantos; materiais para triagem: 4
bandeirinhas; 4 lanternas led a bateria recarregável; 5 pranchetas para
anotações em acrílico; 10 rolos de fita para isolamento de área
(amarelo e preto); 1 caixas de luvas de procedimento com 100
unidades; 300 unidades de cartões de triagem; 15 coletes para
treinamento confeccionados em nylon nas cores vermelho, amarelo,
azul, laranja e verde (sendo 3 de cada cor). 3 peças de cobertura para
óbito. 4 lonas de alta resistência nas cores vermelho, verde, amarelo, e
preto com ilhós niquelados nos 4 cantos. 120 micras, dimensões
aproximadas de 400 X 400 X 400, peso total de cada lona 03 kg,
dimensões do volume (L x C x A): 53 x 38 x 07.  Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

03 R$ 1.610,75 R$ 4.832,25

33

CAPACETE DE RESGATE Capacete Resgate SAMU 192 socorrista Classe
A, Tipo III, na cor branca, com CA e certificação do INMETRO, para uso
em temperaturas de -19º até 49º, casco fabricado em ABS (acrilonitrila
butadieno estireno), com tratamento UV, com suspensão em fitas de
polipropileno, carneira e coroa unificadas, jugular de fecho rápido
(fivela em nylon) leve, confortável, com fitas antialérgicas, testeira
acolchoada, com tira absorvente de suor, regulagem por catraca,
ventilação frontal, laterais e traseira protegidas por telas. Com lanterna
para capacete LED, com 3 estágios de luminosidade (Luz alta, baixa e
pisca), 9 níveis de inclinação, fluxo luminoso de 120 lúmens, com
autonomia aproximada de 10 horas, podendo ser adaptadas
diretamente na cabeça ou em capacetes, fabricada em plástico de alta
resistência, cor predominante preta, acompanhada de cinta elástica
ajustável para fixação, com bateria recarregável. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

15 R$ 222,47 R$ 3.337,05

34 BANDAGEM ISRAELENSE Elástica israelense característica adicional: p/
atendimento pré hospitalar APH material: algodão, poliamida, livre de
látex componente adicional: c/ aplicador de pressão ao lado do
curativo e uma trava de fechamento de policarbonato costurado na
extremidade da atadura elástica dimensão: cerca de 12 polegadas / 30

50 R$ 109,92 R$ 5.496,00
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cm cor: c/ cor embalagem: embalagem individual tipo uso: estéril.
Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

35

LUVA   DE   ALTA   TENSAO   DE   COBERTURA Confeccionada  palma,  
dorso     e     dedos em vaqueta macia e punho em raspa com tirade
regulagem       no       dorso       e       fivela       plástica. Apresentar          
modelos/catalogo          para aprovação.

15 R$ 27,00 R$ 405,00

36

PÁ    PARA    DESFIBRILADOR    DO    TIPO   DEA ADULTO DEA modelo:
tipo eletrodo, adesiva tamanho: adulto apresentação: par
compatibilidade: c/ compatibilidade específica  com  a   marca  TOTH
esterilidade: descartável.

10 R$ 651,15 R$ 6.511,50

37

PÁ     PARA     DESFIBRILADOR     DO     TIPO   DEA PEDIATRICO DEA
modelo: tipo eletrodo, adesiva tamanho: pediátrico apresentação: par
compatibilidade: c/ compatibilidade específica  com  a   marca  TOTH
esterilidade:
descartável.

10 R$ 509,90 R$ 5.099,00

38

TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 1 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 1, componente 1: c, linha de
referência, conector : c, conector padrão,
esterilidade: reutilizável.

100 R$ 51,80 R$ 5.180,00

39
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 1,5 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 1,5 componente 1: c, linha de
referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 52,40 R$ 5.240,00

40
TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 2 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 2 componente 1: c, linha de 
referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 52,40 R$ 5.240,00

41
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 2,5 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 2,5 componente 1: c, linha de
referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 51,82 R$ 5.182,00

42
TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 3 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 3 componente 1: c, linha de
referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 51,82 R$ 5.182,00

43
TUBO    SUPRA    GLÓTICO,    TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 4 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 4 componente 1: c, linha de
referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 50,60 R$ 5.060,00

44
TUBO SUPRA GLÓTICO, TIPO MASCARA LARÍNGEA nº 5 Material:
silicone, formato: em "I", tamanho: nº 5 componente 1: c, linha de
referência, conector : c, conector padrão, esterilidade: reutilizável

100 R$ 50,60 R$ 5.060,00

45

CÂNULA DE GUEDEL Nº 00 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 5,00 R$ 500,00

46

CÂNULA DE GUEDEL Nº 0 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 4,18 R$ 418,00

47

CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 4,28 R$ 428,00

48 CÂNULA DE GUEDEL Nº 2 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de

100 R$ 4,31 R$ 431,00
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identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

49

CÂNULA DE GUEDEL Nº 3 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 4,27 R$ 427,00

50

CÂNULA DE GUEDEL Nº 4 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção.   Embalagem   individual     comdados
de identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 4,30 R$ 430,00

51

CÂNULA DE GUEDEL Nº 5 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 4,22 R$ 422,00

52

CÂNULA DE GUEDEL Nº 6 Confeccionada em material atóxico,
flexibilidade e curvatura adequada, orifício central que garanta
ventilação, borda de segurança, cor de acordo com a numeração da
cânula. Resistente a desinfecção. Embalagem individual com dados de
identificação e procedência, tempo de validade e registro em órgão
competente, esterilidade: reutilizável.

100 R$ 4,29 R$ 429,00

53

MACA SKED MACA SKED De salvamento o equipamento deve ser
confeccionado em polietileno de alta densidade (HDPE) ou material
equivalente, com alta resistência mecânica, impermeável e resistente a
produtos químicos e intempéries, permitindo enrolamento para
transporte sem perda de suas propriedades estruturais. A maca deverá
possuir capacidade mínima de carga de 450 kg, com peso total máximo
de 8 kg, incluindo todos os acessórios. Suas dimensões aproximadas
devem ser de 2,10 metros de comprimento, 90 cm de largura e
espessura mínima de 6 mm. O equipamento deve conter sistema de
amarração com no mínimo 4 cintos dotados de fivelas de engate
rápido, distribuídos estrategicamente para proporcionar total
imobilização da vítima durante o transporte. Deverá dispor de alças
reforçadas para arraste manual ou mecânico, bem como pontos de
ancoragem ou arnês específico para içamento vertical, possibilitando
operações de salvamento em poços, escavações, helicópteros ou
edifícios. Deve ter garantia de 12 (doze) meses contra defeito de
fabricação. Apresentar modelos/catalogo para aprovação.

02 R$ 1.804,88 R$ 3.609,76

54

PRANCHA SCOOP PARA RESGATE Prancha coletora       (TIPO
  SCOOP/COLHER/TESOURA). Feita de liga de alumínio de alta
resistência, fechamento de segurança gêmeo quatro posições
diferentes de regulação. Acompanha 2 alças de pacientes,
comprimento ajustável de acordo com a altura do paciente, fácil de
bloquear e desbloquear. Suporta até 160kg. Deve ter garantia de 12
(doze) meses contra defeito de fabricação. Apresentar
modelos/catalogo para aprovação.

05 R$ 1.300,00 R$ 6.500,00

 

Com base nas pesquisas de preços realizadas e na memória de cálculo constante neste Estudo Técnico

Preliminar, foi apurado o valor total estimado da contratação no montante de R$ 261.441,43 (duzentos e

sessenta e um mil quatrocentos e quarenta e um reais e quarenta e três centavos).  O montante servirá

como parâmetro inicial para instrução e abertura do respectivo processo licitatório, na modalidade de

Sistema de Registro de Preços.



Estudo Técnico 145 de 09/09/2026, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 3001694 e CRC: 5C31050F). Pág: 20/27

Para a composição da estimativa de preços, foram utilizadas consultas em sítios eletrônicos

especializados, bancos de preços públicos, atas de registro de preços vigentes, contratações similares

realizadas por outros órgãos da Administração Pública, bem como demais ferramentas oficiais de pesquisa

mercadológica, observando-se os critérios legais aplicáveis às contratações públicas. Os resultados da busca

estão nos anexos sob (ID 2684572); (ID 2684586); (ID 2685418); (ID 2685423) e (ID 2685433).
 

Os documentos, arquivos, cotações e referências utilizados foram devidamente coletados,

analisados e consolidados, servindo de base para obtenção da média de preços praticados no mercado,

buscando assegurar compatibilidade entre os valores estimados e a realidade mercadológica, bem como

maior segurança, economicidade e eficiência para a Administração Pública.
 

Ressalta-se ainda que todos os dados, pesquisas, cotações, mapas comparativos e demais

documentos que subsidiaram a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar encontram-se devidamente

anexados e identificados nos respectivos IDs constantes nos autos do processo, garantindo a rastreabilidade,

transparência, motivação administrativa e fundamentação técnica da estimativa apresentada, em

conformidade com os princípios que regem as contratações públicas.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À 

MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de seus objetivos, a análise
de Solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, de modo particular na fase preparatória do
processo licitatório, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme dispõe o art. 11, inciso I, e o art. 18,
inciso VIII, ambos do referido texto legal:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: I - Assegurar a seleção da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que

se refere ao ciclo de vida do objeto;

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser acrescido ao Termo
de Referência, apresentando a descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do
objeto.

Art. 6º [...] XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: [...] c) descrição da
solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

Nesse viés, a solução pretendida consiste na realização de Pregão Eletrônico, por meio da
constituição de Sistema de Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de materiais e
equipamentos de Atendimento Pré-Hospitalar (APH), com o objetivo de suprir as Unidades Móveis (USB e
USA) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e demais unidades administradas pela
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) de Ji-Paraná/RO.

Especificação dos Bens e Quantitativos

Os materiais e equipamentos deverão atender rigorosamente aos padrões de qualidade,
eficácia e segurança exigidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo Ministério da
Saúde.

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2684572&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2684586&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2685418&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2685423&VrDocto=1
https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2685433&VrDocto=1
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As especificações detalhadas, unidades de medida e quantitativos estimados para o período de
12 (doze) meses, constam no tópico 4 "b) Planilha II - estimativa de quantidade"  e serão replicadas no
Termo de Referência.

Logística, Entrega e Recebimento

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante solicitação prévia da SEMUSA,
conforme a necessidade e a capacidade de armazenamento do órgão, de modo a evitar o desabastecimento
do SAMU, mas também evitando que materiais e equipamentos fiquem estocados sem utilização.

Os bens deverão ser entregues no endereço no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de
Saúde: Bairro - Nova Brasília - Ji-Paraná/RO - CEP: 76908-326, Rua: Teresina Nº 497, compreendido no
horário entre 7:30 às 13:30 h, de segunda a sexta-feira.

Os materiais serão recebidos provisoriamente para conferência quantitativa e, após a
verificação da conformidade com as especificações exigidas (marcas, validades, lotes e integridade), serão
recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dia.

Obrigações Acessórias e Garantias

Para o fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os
documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.

Por se tratar de uma contratação direta de materiais prontos, realizada por empresa
especializada e responsável por toda a logística e fornecimento, não serão necessárias exigências
relacionadas à manutenção ou assistência técnica contínua. As exigências definidas pelo município
concentram-se na garantia da qualidade dos produtos ofertados, bem como nas especificações mínimas
que assegurem o uso adequado dos materiais em situações de urgência e emergência.

Os materiais descartáveis deverão possuir prazo de validade remanescente de, no mínimo, 12
(doze) meses ou 75% (setenta e cinco por cento) de sua vida útil total no ato da entrega definitiva.

Para os itens duráveis, a garantia mínima contra defeitos de fabricação será de 12 (doze) meses.
Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da substituição de itens que apresentem falhas de
integridade ou defeitos de fabricação correrão por conta exclusiva da contratada.

Diante da necessidade de substituição do item, o ato deverá ocorrer no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos, salvo nos casos que comprometam a continuidade assistencial, hipótese em que o
prazo será reduzido para até 48 (quarenta e oito) horas. O custo referente a possíveis transportes, fretes e
logística para a substituição de materiais durante o período de garantia ou em virtude de recusa técnica
será de responsabilidade integral da empresa contratada.

Demais disso, conforme consta da planilha dos quantitativo pretendidos, requisita-se  a
apresentação de modelos e/ou catálogos  para os seguintes itens:  13, 14, 15, 16, 17  (cinta pélvica todos
tamanhos);  18, 19  (imobilizadores tipo "KED");  20  (punção quebra vidros e corta cinto de
segurança);  21  (manta térmica);  22  (torniquete APH tático);  23  (torniquete juncional);  24  (aspirador
manual);  25, 26  (dispositivos de punção intraóssea);  27  (guia de intubação traqueal);  28, 29, 30,
31  (mochilas de resgate);  32  (kit triagem para catástrofes);  33  (capacete de resgate);  34  (bandagem
israelense); 35 (luva de alta tensão); 36, 37 (pá para desfibrilador); 53 (maca sked) e 54 (prancha scoop).

Com relação aos itens 25 e 26, referentes aos dispositivos de punção intraóssea, requisita-se da
contratada a realização de capacitação dos profissionais autorizados ao uso.
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Por fim e considerando o disposto no artigo 41, inciso I, "b", da Lei 14.133/2021, os itens 36 e
37, referentes às pás para desfibrilador, deverão ser compatíveis com a marca TOTH.

Gestão e Fiscalização Contratual

A execução das atas e contratos decorrentes será acompanhada e fiscalizada por servidores
designados (Gestor e Fiscal do Contrato), que registrarão todas as ocorrências e cobrarão o cumprimento
das obrigações, garantindo a qualidade dos materiais que entram na linha de frente do atendimento de
urgência.

Alinhamento Estratégico e Resultados Esperados

A solução como um todo busca garantir a continuidade do serviço público essencial de urgência
e emergência, a redução do tempo de resposta nos atendimentos e a segurança biológica dos pacientes e
da equipe socorrista. A modelagem por Registro de Preços se mostra a mais eficiente, pois racionaliza o uso
dos recursos públicos, elimina a necessidade de estoques volumosos e permite a contratação sob demanda.

A futura aquisição não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

Para formalização do contrato, o fornecedor não poderá possuir inscrição no cadastro de
empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela
Portaria Interministerial MTE/MDHC Nº 15 de 2024.

Ainda, não serão admitidos fornecedores e seus dirigentes que foram condenados
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, conforme preconiza a Lei
14.133/2021.

8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A realização do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços deverá ser processada por
item, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de
escala, além de ser técnica e economicamente viável.

Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que,
embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a
itens ou unidades especificas, permitindo que empresas distintas sejam contratadas.

Dessa forma, a solução em questão será parcelada tendo em vista que a divisão é tecnicamente
possível e economicamente viável. Além disso, não haverá perda de escala por não se tratar de uma
contratação com uma quantidade significativa de itens que pudessem ser entregues exclusivamente por um
único fornecedor. Fato esse que, inclusive, evidencia um melhor aproveitamento do mercado e uma
ampliação da competitividade ao dividir a solução.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 

APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

Objetiva-se que os materiais a serem adquiridos estejam com a melhor qualidade possível, na
quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender as demandas solicitantes e garantir a
qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal.
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Quanto aos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis:

Melhoria na qualidade e segurança dos atendimentos pré-hospitalares.

Redução do risco de agravamento das lesões.

Maior agilidade e eficiência na resposta das equipes de urgência.

Conformidade com normas regulatórias e protocolos clínicos.

Fortalecimento da confiança da população no serviço público de saúde.

Ainda, objetiva-se economia no valor da contratação, em função do ganho de escala da compra
centralizada, bem como aumento da eficiência operacional.

Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e eficácia,
oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor aproveitamento possível dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive, observando-se as políticas de
responsabilidade ambiental adotadas por este Órgão.

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de
capacitação constante de servidores.

Serão adotas as seguintes providências pela Administração Pública:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

O objeto presente contratação caracteriza se como BENS COMUNS, nos termos do art. 6º, XIII
da Lei nº 14.133/2021.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, tramitam os autos nº 6556/2025, que tratam da

aquisição de "Motolância". O processo fora encaminhado à PGM, para análise e manifestação jurídica

quanto à regularidade e legalidade dos atos praticados no certame, com vistas à posterior adjudicação e

homologação, caso não haja óbice jurídico.

Consta dos referidos autos o Parecer Jurídico n. 756/PGM/PMJP/2026 de 09/09/2026 (ID

3003443).

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=3003443&VrDocto=1
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Assim, considerando que a presente contratação também objetiva a aquisição de "mochilas
para motolância", as contratações são correlatas neste ponto.

12 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, 

INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO 

LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL

A aquisição e a futura utilização dos equipamentos de atendimento pré-hospitalar geram
impactos ambientais de baixa a média intensidade, concentrados principalmente nas etapas de descarte de
resíduos de saúde (infectantes) e no fim da vida útil de materiais poliméricos (plásticos/borrachas).

Para análise dos impactos ambientais, os itens foram divididos em três grupos: I-Resíduos
Sólidos e risco de contaminação biológica; II-Resíduos Plásticos e de difícil degradação; III-Logística e
embalagens de transporte. Os impactos ambientais e as medidas mitigadores estão disposta a seguir:

I - Resíduos Sólidos e risco de contaminação biológica: Bandagem israelense, manta
térmica, guias de intubação, tubos supraglóticos, cânulas de Guedel, agulhas de punção intraóssea e
torniquetes (após uso).

Impacto ambiental: risco de contaminação do solo, corpos d'água e vetores biológicos
devido o descarte inadequado de materiais que tem contato com fluidos biológicos (sangue,
secreções), configurando-se como resíduos de serviços de saúde (RSS).

Medidas mitigadoras: o órgão gerenciador deverá observar as disposições do Plano de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da instituição, de modo que deverá classificar e
descartar os itens descartáveis nos Grupos A (infectantes) e E (perfurocortantes), conforme a
Resolução RDC Anvisa nº 222/2018 e Resolução Conama nº 358/2005.

Quanto a contratada,  deverá fornecer, preferencialmente, os materiais descartáveis e
estéreis em embalagens individuais, garantindo a integridade dos produtos e redução da perda e/ou
descarte prematuro por violação dos pacotes.

II-Resíduos Plásticos e de difícil degradação:  colares cervicais, talas de E.V.A, cintos
tirantes/aranha, imobilizador KED, prancha scoop, maca sked, mochilas de resgate e capacetes.

Impacto ambiental: Acúmulo de resíduos plásticos duráveis (polietileno, EVA, nylon, PVC)
em aterros sanitários ao final de sua vida útil, em razão do desgaste, quebra ou perda de certificação
de segurança.

  Medidas Mitigadoras: para os itens permanentes que atingirem a obsolescência ou
sofrerem danos irreparáveis, a administração deverá encaminhá-los para reciclagem de polímeros
(quando não houver contaminação biológica inviabilizadora) ou exigir, se viável economicamente no
mercado local, que o fornecedor faça a logística reversa das baterias/pás de desfibrilador (resíduo
eletroeletrônico).

III - Logística e embalagens de transporte: todos os itens a serem adquiridos.
Impacto Ambiental: geração excessiva de resíduos de papelão, plásticos de embrulho

(filme stretch) e paletes utilizados no transporte das mercadorias do fornecedor até o almoxarifado
central.

  Medidas Mitigadoras: a contratada deverá utilizar, preferencialmente, embalagens de
transporte fabricadas com material reciclado e/ou reciclável, evitando o uso excessivo de plásticos
não recicláveis para preenchimento de vazios (privilegiando papel amassado ou airbags de plástico
biodegradável).

13 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO 

DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

Considerando as limitações operacionais decorrentes da demanda e da impraticabilidade de
armazenamento, juntamente com a impossibilidade de aquisição separada dos materiais, a adoção do
Sistema de Registro de Preços, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/21, se mostra uma escolha
relevante.
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Essa estratégia possibilita uma gestão mais eficaz dos recursos e uma resposta mais rápida a
demandas emergenciais. Além disso, oferece flexibilidade na contratação, reduzindo custos de
armazenamento e garantindo a conformidade legal e a qualidade padronizada dos materiais, contribuindo
para uma administração eficiente para os entes.

Assim, considerando que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar a possibilidade de processamento por meio do procedimento auxiliar, quando
pertinente, nos termos do art. 40, inciso II da Lei 14.133/2021, conclui-se que a utilização do Sistema de
Registro de Preços é a medida adequada para a presente pretensão.

Fundamentação na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos):
A Lei nº 14.133/2021 traz regras claras para a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP),

que é um procedimento utilizado para contratações futuras de bens ou serviços, permitindo a aquisição
conforme a necessidade, a partir de uma licitação única. A opção pelo uso do SRP, quando analisado sua
pertinência,  garante eficiência, competitividade e economicidade.

Vantagens do Registro de Preços (Art. 82 a 88 da Lei nº 14.133/2021):
Flexibilidade nas aquisições o registro de preços permite a contratação de serviços aquisições de

bens comuns de acordo com a demanda, sem a necessidade de aquisição imediata. Isso possibilita que os
órgãos participantes da licitação compartilhem um preço registrado, realizando contratações conforme suas
necessidades ao longo da vigência da ata.

O SRP evita a repetição de processos licitatórios, gerando uma redução de custos
administrativos e operacionais, tanto para os órgãos participantes quanto para os fornecedores, além de
aumentar a competitividade entre os fornecedores, uma vez que o volume da contratação tende a ser
maior, gerando condições mais vantajosas de preço e qualidade.

 14 - CONSULTA A ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS MUNICIPAL QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ATENDA A NECESSIDADE APRESENTADA PELO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Conforme consta do Despacho Integrado 5 de 27/05/2026 (ID 2721389), não foram localizadas
Atas de Registro de Preço vigente nesta municipalidade, que pudessem atender ao objeto dos autos.

 15 - ANÁLISE DE RISCO (art. 7º, §3º, do Decreto 1384/2024)

15.1. Risco na fase de seleção do fornecedor:
15.1.1. Risco de incompatibilidade técnica ou materiais com qualidade inferior à indicada.

I- Medidas Mitigadoras no ETP:

a) Exigência de certificações vigentes na ANVISA e observância a normas técnicas (ISO, IEC e

INMETRO);

b) Obrigatoriedade de apresentação de amostras/catálogos/modelos para diversos itens críticos

(cintas pélvicas, KED, torniquetes, mochilas, capacetes, maca SKED, etc.);

c) Exigência de atestados de capacidade técnica compatíveis;

d) Cláusula de compatibilidade específica para as pás de desfibrilador (marcas TOTH) conforme Art.

41,  I, "b" da Lei 14.133/2021.

15.1.2. Risco de fracasso ou deserção de Itens.

I - Medidas Mitigadoras no ETP: Adoção do parcelamento por item, aumentando a competitividade e

permitindo que empresas especializadas participem em lotes específicos, bem como decorrente do

levantamento prévio de mercado confirmando ampla competitividade e capilaridade logística.

https://eproc.ji-parana.ro.gov.br/transparencia/servicos/aplicacoes/protocolo/viewdoc.php?CdDocto=2721389&VrDocto=1
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15.2. Risco na fase de execução contratual e logística:
15.2.1. Risco de atraso na entrega dos materiais. O descumprimento do prazo de entrega de 30 dias após a

emissão da Nota de Empenho por parte da empresa contratada.

I - Medidas Mitigadoras no ETP:

a) Obrigação do fornecedor comunicar razões de atraso com no mínimo 5 dias de antecedência em

casos fortuitos/força maior;

b) Previsão de aplicação de sanções administrativas conforme artigos 25 e 156 da Lei nº 14.133/2021

em caso de inobservância dos prazos.

15.2.2. Risco de materiais com validade curta ou danificados no transporte. 
I - Medidas Mitigadoras no ETP:
a) Regra estabelecida no ETP de que materiais descartáveis devem ter validade remanescente mínima
de 12 meses ou 75% da vida útil na entrega definitiva;
b) Prazo de recebimento provisório para conferência minuciosa do Almoxarifado Central e posterior
aceite definitivo em até 10 dias;
c) Prazo máximo de substituição do item defeituoso/recusado em até 15 dias corridos (ou 48 horas
em casos que comprometam a continuidade assistencial).

15.2.3. Risco de operação inadequada de equipamentos complexos, como os dispositivos de punção
intraóssea.

I - Medidas Mitigadores no ETP: Inclusão obrigatória de capacitação e treinamento fornecidos pela

contratada para os profissionais autorizados ao uso dos dispositivos de punção intraóssea (itens 25 e

26).

 16 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Diante de todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, bem como os documentos que

instruem os autos, declaramos que a aquisição de materiais para Atendimento Pré-Hospitalar, destinados às

unidades vinculadas ao Serviço de Atendimento Móvel, apresenta viabilidade técnica, administrativa e

econômica, atendendo às necessidades institucionais identificada pelo setor demandante.

A solução indicada demonstra compatibilidade com as demandas operacionais da rede

municipal de saúde e está alinhada com o interesse público.

Diante disso, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do

processo administrativo para a elaboração do Termo de Referência e posterior realização do procedimento

licitatório.

 17 - APROVAÇÃO

O ORDENADOR DE DESPESAS e SECRETÁRIO DE SAÚDE, Cristiano Ramos Pereira, no uso de
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no art. 12 da lei 14.133/2021, resolve APROVAR o presente
Estudo Técnico Preliminar, com o objetivo de adquirir materiais de atendimento pré-hospitalar (APH), a fim
de subsidiar as atividades do Serviço Móvel de Urgência e das unidades sob sua administração.

Ji-Paraná,  09 de setembro de 2026.
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ANEXO II 

CARTA PROPOSTA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1 – 6428/2026 – SEMUSA 

 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de matérias e equipamentos para 

Atendimento Pré-Hospitalar (colar cervical, tala E.V.A., imobilizador lateral de cabeça, 

imobilizador tipo "KED", cinto tirante aranha, cinto para prancha de resgate, cinta pélvica, 

punção quebra vidros e corta cinto de segurança, manta térmica, torniquetes, aspirador manual, 

dispositivo de punção intraóssea, entre outros), destinado a suprir as necessidades das Unidades 

Móveis do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 do Município de Ji-Paraná, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

Dados do proponente: 

Razão Social: 

CNPJ: ...............  

Endereço: ...................  

Município: ....... Estado: ......... CEP: ..........  

Telefone: ..............  

E-mail: .................. 

 

Dados do responsável pela assinatura do Contrato: 

Nome Completo: 

CPF n.º......... 

Cargo/Função:   

 

Dados para contato/correspondência: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Dados para pagamentos: 

Conta Corrente n.° ........... 

Agência n......... 

Banco..............  

 

À 

Superintendência de Compras e Licitações 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V. Sª., nossa “PROPOSTA DE PREÇOS” pelo preço global de R$_____________ 

(_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo: 

Item Descrição Und. Qnt. 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor 

Total 

Estimado 

ITENS DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

1 

COLAR CERVICAL, MATERIAL 

POLIETILENO, TIPO DOBRÁVEL, PLA 

NO E INFANTIL, TIPO FECHAMENTO 

VELCRO COM 5CM, TAMANHO 

GRANDE: uso pré-hospitalar, aplicação 

UND 200 24,77 4.954,00 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
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proteção da coluna cervical, características 

adicionais janela traqueal extra grande e 

apoio mandibular. 

2 

COLAR CERVICAL, MATERIAL 

POLIETILENO, TIPO DOBRÁVEL, PLA 

NO E ADULTO, TIPO FECHAMENTO 

VELCRO COM 5CM, TAMANHO 

MÉDIO: uso pré-hospitalar, aplicação 

proteção da coluna cervical, características 

adicionais janela traqueal extra grande, 

apoio mandibular. 

UND 200 14,92 2.984,00 

3 

COLAR CERVICAL, MATERIAL 

POLIETILENO, TIPO DOBRÁVEL, PLA 

NO E ADULTO, TIPO FECHAMENTO 

VELCRO COM 5CM, TAMANHO 

PEQUENO: uso pré-hospitalar, aplicação 

proteção da coluna cervical, características 

adicionais janela traqueal extra grande, 

apoio mandibular.  

UND 200 16,60 3.320,00 

4 

COLAR CERVICAL TAMANHO PP: 

USO PRE-HOSPITALAR, APLICAÇ AO 

PROTEÇAO DA COLUNA CERVICAL, 

CARACTERISTICAS ADICI ONAIS 

JANELA TRAQUEAL EXTRA GRANDE 

E APOIO MANDIBULAR. 

UND 100 17,20 1.720,00 

5 

COLAR CERVICAL TAMANHO 

NEONATO: USO PRE-HOSPITALAR, A 

PLICAÇAO PROTEÇAO DA COLUNA 

CERVICAL, CARACTERISTICA S 

ADICIONAIS JANELA TRAQUEAL 

EXTRA GRANDE E APOIO MAND 

IBULAR. 

UND 20 15,58 311,60 

6 

TALA EVA: IMOBILIZADOR DO TIPO 

(TALA) MATERIAL: METAL REV 

ESTIDO DE E.V.A (4MM); Tipo: 

Aramado; Tamanho: GG (1,25 cm x 15,0 

cm) Amarelo. 

UND 500 22,77 11.385,00 

7 

TALA EVA: IMOBILIZADOR DO TIPO 

(TALA)Material: Metal Revestido de 

E.V.A (4mm); Tipo: Aramado; Tamanho: 

G (86,5 x 10 cm) Verde. 

UN 500 20,53 10.265,00 

8 
TALA EVA: IMOBILIZADOR DO TIPO 

(TALA) TAM. M (63 x 9 cm) Laranja. 
UN 500 14,03 7.015,00 

9 

TALA EVA: IMOBILIZADOR DO TIPO 

(TALA) MATERIAL: METAL REV 

ESTIDO DE E.V.A (4MM); TIPO: 

ARAMADO; TAMANHO: P (53 X 8 CM) 

AZUL. 

UN 500 12,47 6.235,00 

10 

TALA EVA: IMOBILIZADOR DO TIPO 

(TALA) MATERIAL: METAL REV 

ESTIDO DE E.V.A (4MM); TIPO: 

UN 500 11,15 5.575,00 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
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ARAMADO; TAMANHO: PP (30 X 8 C 

M) ROXA 

11 

IMOBILIZADOR LATERAL DE 

CABEÇA: TIPO HEAD BLOCK 

ADULTO. ESTABILIZADOR DE coluna 

cervical e cabeça, confeccionado em 

espuma injetada, impermeável, 

imobilização para cabeça e região cervical, 

contendo tirantes de fixação para testa e 

queixo, com orifícios para verificação de 

saída de líquido pelo ouvido.   

UN 200 143,07 28.614,00 

12 

IMOBILIZADOR LATERAL DE 

CABEÇA: TIPO HEAD BLOCK 

INFANTI L. Estabilizador de coluna 

cervical e cabeça, confeccionado em 

espuma injetada, impermeável, 

imobilização para cabeça e região cervical, 

contendo tirantes de fixação para testa e 

queixo, com orifícios para verificação de 

saída de líquido pelo ouvido. 

UN 50 107,62 5.381,00 

13 

CINTO TIRANTE ARANHA ADULTO 

FIBRA RESGATE: Confeccionado em 

fitas de poliamida 100% preta e colorida em 

50m m de largura; Fecho de regulagem em 

velcro e regulador plástico preto; Para 

colocação em prancha rígida onde fixará a 

vítima a ser socorrida ou transportada da 

melhor forma possível. Composição1 

tirante principal de cor preta, de 

aproximadamente 1,15m de comprimento, 

com sistema em "V" e altura regulável em 

10cm aproximadamente. Adaptável para 

prancha rígida. 3 tirantes transversais em 

diversas cores, regulável em suas alturas em 

velcro e regulador plástico. Cores dos cintos 

transversais e suas medidas de 

comprimento aproximadamente: Superior: 

Verde - 1,30m; Meio: Vermelho - 1,30m; 

Inferior: Amarelo - 0, 90m 

UN 300 145,84 43.752,00 

14 

CINTO PARA PRANCHA DE RESGATE: 

Conjunto com 3 peças (Cores: preto, 

amarelo e vermelho) para o processo de 

imobilização produzido em polipropileno, 

espessura: 3 mm comprimento: 1,54 m, 

largura: 5 cm, peso: 190 g  

CONJ 200 39,79 7.958,00 

15 

CINTA PELVICA DE TRAUMA 

GRANDE: Segurança para fraturas 

pélvicas, Fecho que mantém a força correta, 

aplicação simples em 3 passos, prática, 

atração gradual e simétrica aumentando a 

tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte 

UN 5 1.132,39 5.661,95 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
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frontal da cinta é estreita e afinada para 

facilitar a introdução de cateter urinário, 

radiologia intervencional, fixação externa e 

cirurgia abdominal, radiolucente, permite a 

obtenção de radiografias sem a retirada da 

cinta, reutilizável, tecido não estica e pode 

ser limpo e  desinfetado com soluções 

detergentes e antimicrobianas padrão. 

Medindo aproximadamente de 91 a 152 cm 

de circunferência de quadril.  

16 

CINTA PELVICA DE TRAUMA 

NORMAL: Segurança para fraturas 

pélvicas, Fecho que mantém a força correta, 

aplicação simples em 3 passos, prática, 

atração gradual e simétrica aumentando a 

tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte 

frontal da cinta é estreita e afinada para 

facilitar a introdução de cateter urinário, 

radiologia intervencional, fixação externa e 

cirurgia abdominal, radiolucente, permite a 

obtenção de radiografias sem a retirada da 

cinta, reutilizável, tecido não estica e pode 

ser limpo e  desinfetado com soluções 

detergentes e antimicrobianas padrão. 

Medindo aproximadamente de 81 a 127 cm 

de circunferência de quadril.  

UN 5 1.289,81 6.449,05 

17 

CINTA PELVICA DE TRAUMA 

PEQUENA: Segurança para fraturas 

pélvicas, Fecho que mantém a força correta, 

aplicação simples em 3 passos, prática, 

atração gradual e simétrica aumentando a 

tensão da cinta e reduzindo a pelve, parte 

frontal da cinta é estreita e afinada para 

facilitar a introdução de cateter urinário, 

radiologia intervencional, fixação externa e 

cirurgia abdominal, radiolucente, permite a 

obtenção de radiografias sem a retirada da 

cinta, reutilizável, tecido não estica e pode 

ser limpo  e desinfetado com soluções 

detergentes e antimicrobianas padrão. 

Medindo aproximadamente de 69 a 119 cm 

de circunferência de quadril.  

UN 5 1.132,39 5.661,95 

18 

IMOBILIZADOR TIPO "KED" ADULTO: 

Confeccionado com nylon, é um conjunto 

de talas rígidas com hastes de compensado 

marítimo pintadas com verniz submarino. 

Acompanha uma almofada, duas fitas para 

fixar cabeça e uma bolsa para 

armazenagem. Possui cintos de fixação nas 

cores padrões internacionais de resgate 

(verde, amarelo e vermelho) e velcro para 

UN 3 265,66 796,98 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
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pernas o u braços durante o atendimento, é 

radiotransparente. Peso: 3Kg  

19 

IMOBILIZADOR TIPO 

"KED"INFANTIL: Confeccionado com 

nylon, é um conjunto de talas rígidas com 

hastes de compensado marítimo pintadas 

com verniz submarino. Acompanha uma 

almofada, duas fitas para fixar cabeça e uma 

bolsa para armazenagem. Possui cintos de 

fixação nas cores padrões internacionais de 

resgate (verde, amarelo e vermelho) e 

velcro para pernas o u braços durante o 

atendimento, é radiotransparente. Peso: 

1,5Kg. 21 PU 

UN 3 263,33 789,99 

20 

PUNÇAO QUEBRA VIDROS E CORTA 

CINTO DE SEGURANÇA: Ferramenta 

destinada ao corte de cinto de segurança e 

quebra controlada de vidros temperados em 

veículos. Ferramenta permite cortar cinto de 

segurança com a lâmina que está localizada 

no interior do corpo, devidamente protegida 

por um clip de segurança destacável, por 

onde a ferramenta é pendurada, através de 

uma argola metálica (tipo chaveiro)  

UN 15 70,09 1.051,35 

21 

COBERTOR MANTA TERMICA DE 

EMERGENCIA ALUMINIZADO: 

confeccionada em polietileno aluminizado 

destinada a manter a vítima aquecida, não 

deformável, isolante térmico de baixo peso 

e resistente ao atrito com o solo. Mantém o 

calor interno e reflete o calor externo, 

tamanho aproximado de 2,10 x 1,40m  

UN 1000 8,45 8.450,00 

22 

TORNIQUETE APH TATICO MILITAR: 

fabricado em nylon, poliamida, poliuretano 

e velcro. Descrição: torniquete ajustável par 

a controle de hemorragias nas extremidades 

inferiores e superiores. Sistema de 

fechamento único que permita uma 

aplicação extremamente rápida e remoção 

suave resultando em menor perda 

sanguínea, com barra para sua estabilização 

que mantém sua integridade e diminui o 

pinçamento da pele. Dimensões 

aproximadas (mm): 95 x 40 (comprimento 

x largura). Possui campo para inserção de 

hora.  

UN 20 168,32 3.366,40 

23 

TORNIQUETE JUNCIONAL: Controle de 

sangramento na virilha ou áreas axilares, 

usado para controlar sangramento e 

imobilizar fraturas pélvicas ao mesmo 

tempo.  TORNIQUETE JUNCIONAL:  

UN 2 2.422,63 4.845,26 

mailto:supecol@ji-parana.ro.gov.br
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Controle de sangramento na virilha ou áreas 

axilares, u sado para controlar sangramento 

e imobilizar fraturas pélvicas ao mesmo 

tempo.   

24 

ASPIRADOR MANUAL (TIPO RES Q 

VAC/COMFY VAC/PORTO VAC): 

Unidade de sucção portátil, fácil uso, 

possibilita utiliza r com apenas uma das 

mãos, acionamento manual através do 

gatilho, portátil, de peso leve para a 

aspiração das cavidades orofaríngea e 

nasofaríngea. Pressão negativa através do 

tubo, sugando o líquido para o reservatório. 

Portátil, leve e higiênico com reservatório 

transparente. Composta por: 1 bomba em 

ABS, 2 reservatórios 250ml 1 tubo rígido e 

1 tubo flexível, ambos em polietileno, 

cateter/sonda em PVC flexível. Pressão 

máxima suportada de aproximadamente 

550mmHg, comprimento aproximado do 

tubo rígido 185mm, comprimento 

aproximado do cateter flexível/macio 

180mm  

UN 9 1.041,28 9.371,52 

25 

DISPOSITIVO DE PUNÇAO 

INTRAOSSEA ADULTO composto de 

dispositivo plástico com trava de segurança 

e mola disparadora, agulha trocar (mandril), 

corpo plástico e trava de segurança em 

policarbonato, com profundidade de 

penetração ajustável, agulha e agulha trocar 

(mandril) em aço inox, embutidas 

totalmente no corpo do dispositivo, em 

conformidade com as norma s AISI 316 e 

304, disparadas por mola automática, com 

acionamento manual, utilizado para acesso 

intraósseo, permitindo infusão de 

medicamentos e fluidos, na ausência de 

acesso venoso, tamanho adulto, calibre 

15G, peso 81g, diâmetro 1,70mm 

comprimento 33,3mm, profundidade 

ajustável 0,5 2,5cm, com indicações na 

embalagem para aplicação em tíbia, úmero, 

maléolo e rádio, uso único, estéril (Raios 

Gama), descartável. Apresentar catálogo e 

inclusão de treinamento. O prazo de 

validade mínimo deve ser de 12 meses a 

partir da data de entrega. 

UN 15 1.269,31 19.039,65 

26 

DISPOSITIVO DE PUNCAO 

INTRAOSSEA PEDIATRICA: composto 

de dispositivo plástico com trava de 

segurança e mola disparadora, agulha trocar 

(mandril), corpo plástico e trava de 

UN 15 1.254,61 18.819,15 
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segurança em policarbonato, com 

profundidade de penetração ajustável, 

agulha e agulha trocar (mandril) em aço 

inox, embutidas totalmente no corpo do 

dispositivo, em conformidade com as  

normas AISI 316 e 304, disparadas por 

mola automática, com acionamento 

manual,, utilizado para acesso intraósseo, 

permitindo infusão de medicamentos e 

fluidos, na ausência de acesso venoso, 

tamanho infantil, calibre 18G, peso 81g, 

diâmetro 1,2 5mm comprimento 23,6mm, 

profundidade ajustável 0,5 1,5cm, com 

indicações na embalagem para aplicação 

pediátrica de 0  a 3 anos, 3 a 6 anos e 6 a 12 

anos, estéril (Raios Gama), descartável. 

Apresentar catálogo e inclusão de 

treinamento. O prazo de validade mínimo 

deve ser  

27 

GUIA DE INTUBAÇAO TRAQUEAL DO 

TIPO BOUGIE, POSSUIR PON TA 

ANGULADA PRE-FORMATADA, 

MARCAS DE GRADUAÇAO, EST ERIL, 

USO UNICO. COMPOSIÇAO EM 

POLIURETANO. USADO PARA 

INTRODUZIR TUBOS 

ENDOTRAQUEAIS.  COM 03 

TAMANHOS CAD A: ADULTO (15FR - 

5,0MM), INTERMEDIARIO (10FR - 

3,3MM) E PEDI ATRICO/INFANTIL 

(6FR - 2,0MM A 8FR). APRESENTAR 

MODELOS/C ATALOGO PARA 

APROVAÇAO. 

UN 50 57,77 2.888,50 

28 

MOCHILA PARA TRAUMAS/TALAS 

Confeccionada em poliéster 1000 hidro-

repelente com alça de mochila e alças de 

mão com 03 bolsos externos, com elásticos 

internos para acondicionar talas, dimensões 

110 cm de comprimento, 30 cm de largura 

e 10 cm de p 

UN 10 420,00 4.200,00 

29 

MOCHILA VIAS AEREAS: Em tecido 

1000 hidro-repelente altamente resistente a 

água com capacidade de acondicionar 01 

cilindro de 0xigenio de 1m3, 0 1 placa com 

cinco bolsos internos totalmente 

transparentes e 04 bolsos lisos para 

acondicionamento de laringoscópio, 

AMBU, 01 elástico para no mínimo 03 

bougie, medindo 50cm de altura x 35 cm de 

largura e 25 cm de profundidade, contendo 

porta torniquete. Mochila na cor verde e 

UN 5 443,89 2.219,45 
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com logo do SAMU 192. Apresentar 

modelos/catalogo para aprovação. 

30 

MOCHILA PARA MOTOLANCIA: Com 

6 bolsos para XABCDE tirantes para 

acondicionar cilindro de oxigênio de 01m3, 

03 bolsos em zíper n10 destacáveis, 04 

bolsos em zíper n10 externos, bolso frontal 

destacável fechamento em zíper n10 tipo 

maleta destacável para acondicionar DEA 

ou materiais, mochila desenvolvida para 

resgate aéreo/terrestre em tecido altamente 

resistente a água tecido 100 hidro-repelente, 

n as dimensões 60 x 31 x 25 cm cor a 

definir, com logo do SAMU 192. 

Apresentar modelos/catalogo para 

aprovação. 

UN 5 492,33 2.461,65 

31 

MOCHILA DE ACESSO VENOSO PARA 

ACESSO rápido com um bolso central com 

zíper para infusão intravenosa de até 500ml, 

06 elásticos de 02cm cada (03 a direita e 03 

a esquerda do bolso central para acomodar 

seringas e agulhas um bolso a esquerda para 

acomodar 02 equipos (01 microgotas e 01 

macrogotas) e proteção para o equipo em 

velcro, medido 19 cm de altura e 50 de 

comprimento, fechamento em velcro em 

tecido altamente resistente a água em 

poliéster 1000hidro cor a definir. 

Apresentar modelos/catalogo para 

aprovação. 

UN 10 386,30 3.863,00 

32 

KIT TRIAGEM PARA CATASTROFES: 

Kit completo utilizado na triagem de 

vítimas em situações de desastre de acordo 

com padrões internacionais. CONFECÇÃO 

BOLSA: Bolsa confeccionada em nylon na 

cor vermelha, com forração em nylon na cor 

cinza, dividida tipo folha de fichário em 2 

compartimentos, compartimento anterior 

deve possuir: 03 compartimentos tipo box p 

para acomodar coletes, cartões e luvas de 

procedimento. Lanterna e fita zebrada. 

Compartimento posterior: abas protetoras 

para lona e sacos de cadáver, e contra posto 

com 03 divisórias tipo envelope que 

acomodem pranchetas. Possui alça de mão 

e alças costais, podendo também ser 

transportada como mochila. Com ilhós 

niquelados nos 4 cantos; Materiais para 

triagem: 0 04 bandeirinhas; 001 lanterna; 

005 pranchetas para anotações em acrílico; 

001 rolo de fita para isolamento de área 

(amarelo e preto); 001 caixa de luvas de 

KIT 3 2.434,88 7.304,64 
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procedimento com 100 unidades; 100 

unidades de cartões de triagem; 015 coletes 

para treinamento confeccionados em nylon 

nas cores vermelho, amarelo, azul, laranja e 

verde (sendo 3 de cada cor). 003 peças de 

Cobertura para Óbito 004 lonas de TNT nas 

cores vermelho, verde, amarelo, e preto 

com ilhós niquelados nos 4 cantos. 

MEDIDAS A PROXIMADAS: 

Comprimento: 48 cm Largura: 26 cm 

Altura: 58 cm comprimento.  

33 

CAPACETE DE RESGATE SAMU 192 

socorrista Classe A, Tipo III, na cor branca, 

com CA e certificação do INMETRO, para 

uso em temperaturas de -19º até 49º, casco 

fabricado em ABS (acrilonitrila butadieno 

estireno), com tratamento UV, com 

suspensão e m fitas de polipropileno, 

carneira e coroa unificadas, jugular de fecho 

rápido (fivela em nylon) leve, confortável, 

com fitas antialérgicas, testeira acolchoada, 

com tira absorvente de suor, regulagem por 

catraca, ventilação frontal, laterais e traseira 

protegidas por telas. Com lanterna para 

capacete LED, com 3 estágios de 

luminosidade (Luz alta, baixa e pisca), 9 

níveis de inclinação, fluxo luminoso de 120 

lúmens, com autonomia aproximada de 10 

horas, podendo ser adaptadas diretamente 

na cabeça ou em capacetes, fabricada em 

plástico de alta resistência, cor 

predominante preta, acompanhada de cinta 

elástica ajustável par a fixação, com bateria 

recarregável.  Apresentar modelos/catalogo 

para aprovação. 

UN 15 265,10 3.976,50 

34 

BANDAGEM ISRAELENSE DE 

EMERGENCIA BANDAGEM DE 

PRESSÃO DIRETA, PRODUTO 

APROVADO PARA USO CIVIL 

(ATENDIMENTO PRÉ – HOSPITALAR 

– A PH) E MILITAR. BANDAGEM DE 

TRAUMA E BANDAGEM ELÁSTICA 

SECUNDÁRIA. APLICAÇÃO RÁPIDA, 

FÁCIL E EFICA Z, PRÓPRIA PARA 

AUTO APLICAÇÃO. 

UN 50 101,92 5.096,00 

35 

LUVA DE ALTA TENSAO DE 

COBERTURA Confeccionada palma, 

dorso e dedos em vaqueta macia e punho em 

raspa com tira de regulagem no dorso e 

fivela plástica. C om C.A válido 

UND 15 42,32 634,80 
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36 

PA PARA DESFIBRILADOR DO TIPO 

DEA modelo: tipo eletrodo, adesiva 

tamanho: adulto apresentação:  par 

compatibilidade:  c/compatibilidade 

específica com a marca TOTH esterilidade: 

descartável. 

UN 10 933,10 9.331,00 

37 

PA PARA DESFIBRILADOR DO TIPO 

DEA modelo: tipo eletrodo, adesiva 

tamanho: pediátrica apresentação: par 

compatibilidade: c/ compatibilidade 

específica com a marca TOTH esterilidade: 

descartável. 

UN 10 1.084,07 10.840,70 

38 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 1, COMPONENTE 1: C, 

LIN HA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, ESTE 

RILIDADE: REUTILIZÁVEL 

UND 100 111,00 11.100,00 

39 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 1,5, COMPONENTE 1: C, 

LI NHA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, EST 

ERILIDADE: REUTILIZÁVEL 

UND 100 91,67 9.167,00 

40 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 2, COMPONENTE 1: C, 

LIN HA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, ESTE 

RILIDADE: REUTILIZÁVEL 

UND 100 102,34 10.234,00 

41 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 2,5, COMPONENTE 1: C, 

LI NHA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, EST 

ERILIDADE: REUTILIZÁVEL 

UND 100 102,00 10.200,00 

42 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 3, COMPONENTE 1: C, 

LIN HA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, ESTE 

RILIDADE: REUTILIZÁVEL 

UND 100 104,00 10.400,00 

43 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 4, COMPONENTE 1: C, 

UND 100 70,62 7.062,00 
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LIN HA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, ESTE 

RILIDADE: REUTILIZÁVEL 

44 

TUBO SUPRAGLÓTICO, TIPO 

MÁSCARA LARÍNGEA, MATERIAL: 

SIL ICONE, FORMATO: EM "I", 

TAMANHO: Nº 5, COMPONENTE 1: C, 

LIN HA DE REFERÊNCIA, CONECTOR: 

C, CONECTOR PADRÃO, ESTE 

RILIDADE: REUTILIZÁVEL 

UND 100 72,01 7.201,00 

45 

CANULA DE GUEDEL Nº 00. 

CONFECCIONADA EM MATERIAL 

ATO XICO, FLEXIBILIDADE E 

CURVATURA ADEQUADA, ORIFICIO 

CENT RAL QUE GARANTA 

VENTILAÇAO, BORDA DE 

SEGURANÇA, COR DE ACORDO COM 

A NUMERAÇAO DA CANULA. 

RESISTENTE A DE SINFECÇAO. 

EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 

DADOS DE IDENTIFIC AÇAO e 

procedência, tempo de validade e registro 

em órgão competente, esterilidade: 

reutilizável. 

UN 100 8,94 894,00 

46 

CÂNULA DE GUEDEL EM PVC Nº 0 

ATÓXICO, FLEXÍVEL, CURVATU RAS 

ADEQUADAS: Orifício central que 

garanta boa ventilação e borda de 

segurança. Resistente a desinfecção. Nº 0. 

UND 100 7,38 738,00 

47 

CÂNULA DE GUEDEL EM PVC Nº 01 

ATÓXICO, FLEXÍVEL, CURVAT URAS 

ADEQUADAS: Orifício central que 

garanta boa ventilação e borda de 

segurança. Resistente a desinfecção. Nº 01. 

UND 100 4,92 492,00 

48 CANULA DE GUEDEL EM PVC N°2 UND 100 6,32 632,00 

49 CANULA DE GUEDEL EM PVC N°3 UND 100 5,02 502,00 

50 CANULA DE GUEDEL EM PVC N°4 UND 100 6,18 618,00 

51 CANULA DE GUEDEL EM PVC N°5 UND 100 6,94 694,00 

52 

CANULA DE GUEDEL Nº 6: 

Confeccionada em material atóxico, 

flexibilidade e curvatura adequada, orifício 

central que garanta ventilação, borda de 

segurança, cor de acordo com a numeração 

da cânula. Resistente a desinfecção. 

Embalagem individual com dados de 

identificação e procedência, tempo de 

validade e registro em órgão competente, 

esterilidade: reutilizável. 

UN 100 5,84 584,00 

53 
MACA SKED DE SALVAMENTO O 

EQUIPAMENTO DEVE SER CONF 

ECCIONADO EM POLIETILENO DE 

UN 2 2.299,00 4.598,00 
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ALTA DENSIDADE (HDPE) OU M 

ATERIAL EQUIVALENTE, COM ALTA 

RESISTENCIA MECANICA, IMP 

ERMEAVEL E RESISTENTE A 

PRODUTOS QUIMICOS E INTEMPERI 

ES, PERMITINDO ENROLAMENTO 

PARA TRANSPORTE SEM PERD A DE 

SUAS PROPRIEDADES 

ESTRUTURAIS. A MACA DEVERA POS 

SUIR CAPACIDADE MINIMA DE 

CARGA DE 450 KG, COM PESO TOT AL 

MAXIMO DE 8 KG, INCLUINDO 

TODOS OS ACESSORIOS. SUAS 

DIMENSOES APROXIMADAS DEVEM 

SER DE 2,10 METROS DE CO 

MPRIMENTO, 90 CM DE LARGURA E 

ESPESSURA MINIMA DE 6 MM. O 

EQUIPAMENTO DEVE CONTER 

SISTEMA DE AMARRAÇAO COM NO 

MINIMO 4 CINTOS DOTADOS DE 

FIVELAS DE ENGATE RAPIDO, 

DISTRIBUIDOS 

ESTRATEGICAMENTE PARA 

PROPORCIONAR TOT AL 

IMOBILIZAÇAO DA VITIMA 

DURANTE O TRANSPORTE. DEVERA 

DISPOR DE ALÇAS REFORÇADAS 

PARA ARRASTE MANUAL OU M 

ECANICO, BEM COMO PONTOS DE 

ANCORAGEM OU ARNES ESPE 

CIFICO PARA IÇAMENTO VERTICAL, 

POSSIBILITANDO OPERAÇOE S DE 

SALVAMENTO EM POÇOS, 

ESCAVAÇOES, HELICOPTEROS O U 

EDIFICIOS. DEVE TER GARANTIA DE 

12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITO 

DE FABRICAÇÃO. APRESENTAR 

MODELOS/CATALOGOS PARA 

APROVAÇÃO. 

54 

PRANCHA SCOOP PARA RESGATE 

PRANCHA COLETORA (TIPO S 

COOP/COLHER/TESOURA).  Feita de 

liga de alumínio de alta resistência, 

fechamento de segurança gêmeo quatro 

posições diferentes de regulação. 

Acompanha 2 alças de pacientes, 

comprimento ajustável de acordo com a 

altura do paciente, fácil de bloquear e 

desbloquear. Suporta até 160kg. Deve ter 

garantia de 12 (doze) meses contra defeito 

de fabricação. Apresentar modelos/catalogo 

para aprovação. 

UN 5 2.959,11 14.795,55 
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Total Estimado para todos os itens - ........................................................................R$ 366.500,64 

(Trezentos e sessenta e seis mil, e quinhentos reais e sessenta e quatro centavos)  

 

Observações: 

• TODOS OS ITENS são DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE 

ME/EPP/EQUIPARADAS. 

• Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 

eletrônico – COMPRASGOV/CATMAT e as especificações constantes no Anexo II deste edital 

prevalecerão às últimas. 

• Todos os itens deverão no que couber constar informações a respeito da marca/modelo/fabricação. 

• As licitantes deverão encaminhar juntamente com a proposta folder catálogo ou similar para 

adequada análise do setor técnico competente, conforme descrito no item 1.6 do edital. 

 

Local/ Entrega/Pagamento: Conforme descrito no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

 

Esta proposta é VÁLIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS (mínimo) a contar da data da apresentação. 

 

 

 

DECLARAÇÃO SOBRE A PROPOSTA APRESENTADA 

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Edital do Pregão Eletrônico nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxx objeto supracitado e após tomar conhecimento de todas as condições lá 

estabelecidas a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx DECLARA expressamente que:  

 

a) A proposta apresentada para participar da presente licitação foi elaborada de maneira 

independente e o conteúdo da proposta não foi no todo ou em parte direta ou indiretamente informado 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato por esta empresa por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente licitação não foi 

informada discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato por esta licitante 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou por qualquer meio ou por qualquer pessoa influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato por esta empresa quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente licitação não será no 

todo ou parte direta ou indiretamente comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato por esta licitante antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente licitação não foi no todo 

ou em parte direta ou indiretamente informado discutido ou recebido de qualquer integrante da 

Prefeitura do Município de Ji-Paraná/RO antes da abertura oficial das propostas;  

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la; 

g) Entregará/Prestará sob sua integral responsabilidade os itens/serviços objeto do referido 

Edital no valor ofertado. 

h) Nos preços indicados acima estão incluídos além dos itens/serviços todos os custos materiais 

benefícios encargos tributos demais contribuições e todos os pormenores necessários à completa 

entrega dos materiais/realização do serviço mesmo que posteriormente sejam verificadas falhas ou 

omissões na proposta. 
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i) Conhece a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão fornecidos de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital e anexos e que conhece e aceita todos os seus 

termos inclusive quanto ao pagamento e outros. 

j) Nenhum direito à indenização ou o reembolso de quaisquer despesas será devido caso a 

proposta não seja aceita. 

k) Tem amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no edital e seus 

anexos. 

 

Local e data 

 

 

_____________________________________________ 

Nome cargo e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária; 

1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

1.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.6. Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.6.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, 

excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados e ainda acompanhado de 

documentos comprobatórios de seus administradores e procuradores. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

2.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

2.5. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual; 

2.6. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.7. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeito de Negativa. 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

3.1. A licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Ações de Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade estabelecido na própria certidão. 

3.1.1. Na hipótese de a certidão não consignar prazo de validade, será aceita aquela emitida há, 

no máximo, 90 (noventa) dias contados da data de apresentação dos documentos de habilitação. 

3.2. A existência de processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial não implicará, 

por si só, a inabilitação da licitante. 

3.2.1. Caso seja apresentada certidão positiva de recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, a licitante deverá apresentar, cumulativamente: 

a) decisão judicial que comprove o deferimento do processamento da recuperação, quando 

aplicável; 

b) decisão judicial que comprove que o plano de recuperação foi homologado ou concedido, 

na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, ou, tratando-se de recuperação 

extrajudicial, a respectiva decisão de homologação ou concessão judicial; e 

c) declaração, assinada pelo representante legal da empresa e por profissional habilitado junto 

ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, demonstrando a aptidão econômico-

financeira da empresa para executar o futuro contrato, permanecendo obrigada ao atendimento 

de todas as demais exigências de habilitação previstas neste edital 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
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3.3. A licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial (PB), Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis exigidas pela legislação aplicável, referentes 

aos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis, apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, extraídos do livro diário, vedada a substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

3.4. Os documentos contábeis deverão estar devidamente registrados perante o órgão 

competente e assinados pelo representante legal da empresa e por profissional habilitado junto 

ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

3.5. Os documentos referidos no item 3.3 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.6. Empresas constituídas há menos de 01 (um) exercício social, ou seja, no exercício em curso, 

deverão apresentar, para fins de qualificação econômico-financeira, Balanço de Abertura, 

devidamente registrado perante o órgão competente e assinado pelo representante legal da empresa 

e por profissional de contabilidade legalmente habilitado, sem prejuízo do atendimento das demais 

exigências de habilitação previstas no edital. 

3.7. O Balanços e demais demonstrações contábeis serão consideradas apresentadas na forma 

da lei: 

3.7.1. Para sociedades empresárias sujeitas à Escrituração Contábil Digital (ECD): 

3.7.1.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis extraídos do Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED. 

3.7.1.2. Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital – ECD; 

3.7.1.3. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário constantes da escrituração 

transmitida; 

3.7.1.4. Nos casos de balanço físico, comprovante de autenticação da escrituração 

contábil perante a Junta Comercial competente ou documento equivalente que 

demonstre a regularidade da escrituração, observado o disposto na legislação vigente. 

3.7.2. Para sociedades não obrigadas à ECD: 

3.7.2.1. Cópia do Livro Diário contendo Balanço Patrimonial, Demonstração do 

Resultado do Exercício e Termos de Abertura e Encerramento; 

3.7.2.2. Registro ou autenticação perante a Junta Comercial ou Cartório competente, 

conforme a natureza jurídica da licitante; 

3.7.2.3. Assinatura do representante legal e do contador responsável. 

3.7.3. Para Sociedades Anônimas: 

3.7.3.1. Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis exigidas pela Lei nº 

6.404/1976, referentes aos 02 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis; 

3.7.3.2. Comprovação de sua publicação, quando exigida pela legislação aplicável à 

S.A.; 

3.7.3.3. Documentação comprobatória de arquivamento perante a Junta Comercial 

competente, quando exigida pela legislação societária; 

3.7.3.4. Assinatura dos administradores responsáveis e do profissional de contabilidade 

legalmente habilitado, quando exigida pela legislação aplicável à S.A. 

3.8. O microempreendedor individual (MEI), embora dispensado da elaboração de balanço 

patrimonial para fins civis, deverá apresentar, para fins de habilitação econômico-financeira, o 

Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), devidamente 

formalizados e assinados. 

3.8.1. Fica dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial pelo microempreendedor 

individual (MEI) nas licitações que não utilizem o Sistema de Registro de Preços ou que 

envolvam entrega imediata, assim considerada aquela com prazo de execução ou fornecimento 

de até 30 (trinta) dias, conforme previsto no Termo de Referência/Projeto Básico 

3.9. A boa situação financeira da licitante será avaliada mediante os seguintes Índices Econômico-

Financeiros, calculados com base no Balanço Patrimonial apresentado: 

 

Liquidez Geral (LG): 
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LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 

 

Liquidez Corrente (LC): 

LC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante 

 

Solvência Geral (SG): 

SG = Ativo Total ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

3.9.1. As demonstrações contábeis e memórias de cálculo deverão estar assinadas por contador 

regularmente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC e pelo representante 

legal da empresa. 

3.9.2. A licitante deverá apresentar resultado superior a 1,00 (um inteiro) para cada um dos 

índices acima. 

3.9.3. A comprovação dos índices poderá ocorrer mediante apresentação de memória de cálculo 

assinada por contador legalmente habilitado e pelo representante legal da empresa. 

3.9.4. Quando a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1,00 em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral, Liquidez Corrente ou Solvência Geral, poderá ser admitida sua habilitação 

desde que comprove Patrimônio Líquido ou Capital Social de no mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor da contratação ou item em que restar melhor classificada. 

3.9.5. A Administração poderá realizar diligências para confirmação da autenticidade dos 

documentos, inclusive mediante consulta aos sistemas da Receita Federal, Junta Comercial, 

SPED, SICAF e demais bases oficiais disponíveis. 

3.9.6. No caso de recurso, a Administração realizará conferência dos cálculos a partir das 

demonstrações contábeis apresentadas, prevalecendo os valores efetivamente apurados pelo 

setor de contabilidade do Município de Ji-Paraná. 

3.10. A Administração poderá exigir documentação complementar apta a demonstrar a capacidade 

econômico-financeira da empresa para execução do objeto contratual. 

A apresentação de documentação contábil com informações falsas ou divergentes sujeitará a 

licitante às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal cabíveis. 

 

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.  

4.2. A comprovação se dará mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO 

fornecido por pessoas de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou, 

satisfatoriamente, serviços ou fornecimentos iguais ou semelhantes ao objeto desta licitação. 

4.3. O (s) atestado (s)/certidões deverão estar necessariamente em nome do licitante, ser 

apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinados por autoridade 

ou representante de quem os expediu. 

4.4. O(s) atestado(s) deverão estar acompanhados de documentos complementares que 

comprovem a execução (notas fiscais ou empenhos); 

4.4.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.5. Autorização de Funcionamento de empresa (AFE), expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), para a atividade de comercialização/distribuição de 

correlatos/produtos para saúde; 

4.6. Registro ou cadastro dos produtos na ANVISA, para todos os itens que assim o exigirem 

conforme a legislação sanitária vigente, devendo o número do registro constar na proposta 

detalhada; 
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4.7. Licença Sanitária Estadual ou Municipal, expedida pelo órgão de vigilância sanitária 

competente do domicílio da sede da licitante, em plena vigência; 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

5.1. DECLARAÇÃO subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo III – 

A, elaborada em papel timbrado da empresa licitante. 

ANEXO III – A 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..............., sediada 

na................................, por meio de seu representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as 

penas da Lei, que ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO definidos no instrumento 

convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da 

Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); 

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 

licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 

efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 

notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.ji-parana.ro.gov.br 

h) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 

for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 

relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial 

está sendo cumprido; 

i) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 3º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 

termos declara conhecer na íntegra; 

j) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 

e item 2.10 do edital; 

k) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, 

não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

l) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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Obs: O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

Ji-Paraná, xx de xxxxxx de 202x. 

 

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 

Processo Administrativo n°........... 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, E A 

EMPRESA.............................................................   

 

 

 

A PREFEITURA MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 04.092.672/0001-25, com sede e administração na Av. Dois de Abril, 

1.701, bairro Urupá, nesta cidade e Comarca de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, (estado civil), agente político, portador da 

Cédula de Identidade RG n.º XXXXXX SSP/RO e CPF/MF n.º XXXXXXXXX, residente e domiciliado, 

nesta cidade e Comarca de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, doravante denominado CONTRATANTE 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº 0xxxxxxx/20xxxxx e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº XXXXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.3.5. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do (a) 

............................., na forma do CAPÍTULO V - DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS da Lei Federal 

n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

1.4. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

1.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual (ou) Será admitida a subcontratação do objeto 

contratual conforme previsto no capítulo....... do Termo de Referencia – Anexo I do Edital 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

1.6. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

1.7. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

1.8. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

1.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

1.10. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice .......................... (conforme índice 

indicado no Termo de Referência), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

1.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

1.12. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

1.13. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

1.14. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

1.15. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

1.16. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

1.17. São obrigações do Contratante: 

1.18. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

1.19. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

1.20. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

1.21. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

1.22. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

1.23. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

1.24. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

1.25. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

1.26.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

1.27. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

1.28. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

1.29. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

1.30. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1.31. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso); 

1.32. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

1.33. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

1.34. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

1.35. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

1.36. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

1.37. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

1.38. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

1.39. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

1.40. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1.41. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

1.42. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

1.43. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

1.44.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

1.45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

1.46. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

1.47.   Não haverá exigência de garantial contratual ou a exigência de garantia contratual da 

execução será a ............................... (conforme descrito no Termo de Referência) 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

1.48. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.49. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% 

a ...% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor 

do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor 

do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1.50. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.50.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.50.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.50.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

1.50.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

1.51. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.52. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

1.53. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

1.54. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.55.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

1.56. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

1.57. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

1.58. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

1.59. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

1.59.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

1.60. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.60.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.60.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.60.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

1.61. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1.61.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.61.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.61.3. Indenizações e multas. 

1.62. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

1.63. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

1.64. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1.64.1. Fonte de Recursos:   
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

1.65. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

1.66. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

1.67. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

1.68. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.69. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

1.70. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

1.71. As partes elegem o Foro da Comarca de Ji-Paraná-RO, em detrimento de qualquer outro para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

__________________________________________ 

Prefeito do Município de Ji-Paraná  

 

__________________________________________ 

Secretário/Presidente 

 

__________________________________________ 

Representante legal do Contratado 

 

__________________________________________ 

Procurador Geral do Município 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO V 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos __(______) dias do mês de _____ do ano de dois mil e vinte e __, às __horas na 

Superintendência de Compras e Licitações da Prefeitura do Município de Ji-Paraná, situada na Rua dos 

Brilhante, 130; Bairro Urupá; Ji-Paraná; Rondônia; Cx. Postal 268; CEP. 76.900-150, o Superintendente 

de Compras e Licitações, Sr.................................................., brasileiro, casado, Decreto n........, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n.........., sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, no Decreto Municipal n. 1385/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência e do Anexo II do Edital de 

Licitação do Pregão Eletrônico n.........., que são parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

CNPJ n 

Empresa:  

 

Item Descrição 

Genérica 

Unidade de 

Forneciment

o 

Quantidad

e Total 

Quantidade 

Ofertada 

Valor 

Unitári

o 

Valor Total 

do 

Fornecedor 

       

Marca:  

Fabricante:  

Modelo / Versão:  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  

 

       

Marca:  

Fabricante:  

Modelo / Versão:  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado:  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 
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3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)............... 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
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projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período e 

quantitativo renovado, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n...... e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços deverá ser assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, por meio de 

assinatura digital, pelo link Portal de Serviços (ji-parana.ro.gov.br), o qual será disponibilizado via e-

mail pelo Setor de Registro de Preços, tão logo sua elaboração. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n......, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer, em tempo hábil, 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n....... 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência e Anexo II do Edital de Licitação do Pregão 

Eletrônico n....... 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante (s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO V - A 

 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Quantida

de 

Ofertada 

Valor Un Valor 

Total 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Quantida

de 

Ofertada 

Valor Un Valor 

Total 
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